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O acto de comprar um brinquedo pode parecer sim-
ples, mas quando nos reportamos a crianças com
deficiência, o tema torna-se bastante complexo. 
Nestes casos, mais do que um função lúdica, o 
brinquedo desempenha um papel maior no de-
senvolvimento destas crianças e o que se verifica 
é que o mercado não serve todos. No meio da 
frustração das famílias, sobressai, ainda assim, a 
imaginação para criar, eles próprios, as respos-
tas que fazem a diferença na vida dos seus filhos. 

65 fotografias a concurso e cinco fotografias premia-
das. É este o balanço da 8.ª edição do concurso 
internacional
de fotografia “A inclusão na diversidade” que, talvez 
fruto da experiência acumulada do painel de
jurados, premiou exemplares que refletem a inclusão, 
através do amor, da arte e da imaginação.

A missão portuguesa somou duas medalhas de 
bronze, uma no lançamento do peso F40, conquista-
da por Miguel Monteiro, e outra nos 200 metros VL2, 
pelo canoísta Norberto Mourão. Portugal levou 33 
atletas aos Jogos para competir em oito modalidades. 
Esta foi a prestação menos medalhada desde 1972

“A força do silêncio” estreia hoje, 21 de maio, no Au-
ditório Municipal Rui Guerreiro, de Pinhal Novo, em
Palmela, às 21h00. Esta peça apresentada pelo Teatro 
da Vila conta com a parceria da Casa Pia de Lisboa
e com o Centro de Educação e Desenvolvimento para 
ensino e reabilitação de crianças, jovens e adultos
surdocegos António Aurélio da Costa Ferreira. É mais 
um exemplo
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EDITORIAL

Sobre as expetativas (parte II)
O Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media perdeu o receio de 
altos voos e decidiu contactar um consultor para avançar com a 
preparação de uma candidatura ao Portugal Inovação Social. 
Porque demoramos tanto a criar oportunidades verdadeiramente 
transformadoras?
A candidatura foi aprovada e o projeto está no terreno. 

(Este editorial e o atraso no lançamento da 27.ª edição da revista 
digital Plural&Singular são provas do quão desafiante têm sido 
os últimos meses)
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Praias Acessíveis 
– Guia de boas 
práticas

Numa mensagem publicada, a 05 
de maio, na página oficial da Pre-
sidência da República a propósito 
Dia Europeu da Vida Independente, 
Marcelo Rebelo de Sousa alertou 
para o que ainda falta fazer para 
uma “completa implementação” da 
Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência das Nações 
Unidas.
“Mais e melhores oportunidades de 
emprego, acessibilidades, físicas ou 
tecnológicas, e o apoio à vida inde-
pendente enquanto condição para 
o pleno exercício da cidadania e da 
participação política dos cidadãos 
com deficiência são ainda desafios 
que exigem o empenho de todos os 
portugueses”, considerou o Presiden-
te da República.
Para o chefe de Estado, a efemé-
ride desse celebra “a inclusão e os 
direitos humanos” e “a igualdade de 
oportunidades para todos os eu-
ropeus, para todos os portugueses, 
sem constrangimentos de qualquer 
espécie”.
“É por isso importante sublinhar o 
muito que já foi feito em Portugal 
pela defesa dos direitos dos cidadãos 
com deficiência, lembrando igual-
mente o que há ainda por fazer pela 
completa implementação da Con-
venção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia”, referiu

Em 2009, Portugal ratificou a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência das Nações Unidas, 
segundo a qual “os Estados Partes se 
comprometem a assegurar e pro-
mover o pleno exercício de todos 
os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas 
com deficiência, sem qualquer tipo 
de discriminação por causa de sua 
deficiência”, através de “medidas 
legislativas, administrativas e de 
qualquer outra natureza”.
Este Em causa está uma convenção 
que tem como propósito “promover, 
proteger e assegurar o exercício ple-
no e equitativo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais 
por todas as pessoas com deficiên-
cia e promover o respeito pela sua 
dignidade inerente”.
O documento estabelece como 
princípios gerais, entre outros, “o 
respeito pela dignidade inerente, a 
autonomia individual, inclusive a 
liberdade de fazer as próprias esco-
lhas, e a independência das pessoas” 
e “a plena e efetiva participação e 
inclusão na sociedade”.

O guia “Praias Acessíveis – Guia de 
boas práticas”, elaborado pelo grupo 
de trabalho do Programa “Praia 
Acessível-Praia para Todos!”, com o 
apoio da Fundação Vodafone Portu-
gal, está disponível para consulta e 
download.
Este documento pretende servir de 
apoio aos gestores das zonas balnea-
res, municípios e concessionários, 
para a criação de espaços inclusivos, 
disponibilizando para isso, informa-
ção técnica, baseada na legislação 
em vigor, assim como recomen-
dação de boas práticas, a adaptar 
em função dos contextos das zonas 
balneares, com a finalidade de pro-
moção e melhoria das condições de 
acessibilidade nas zonas balneares 
nacionais.
O resultado da parceria do Turismo 
de Portugal, do Instituto Nacional 
para a Reabilitação e da Agência 
Portuguesa do Ambiente é mais um 
dos instrumentos que serve o propó-
sito de apostar na acessibilidade das 
praias, fazendo com que elas possam 
ser usadas por todos, independente-
mente das suas limitações.

O Observatório da Deficiência e 
Direitos Humanos (ODDH-ISCSP) 
divulgou o relatório “Pessoas com 
Deficiência em Portugal – Indica-
dores de Direitos Humanos 2021”. 
A iniciativa teve lugar no colóquio 
“A Lente dos Direitos Humanos 
na Pesquisa Social em Deficiência: 
Indicadores e Processos”, no Insti-
tuto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas (ISCSP-ULisboa), a 07 de 
abril, em Lisboa.
A 5.ª edição deste relatório anual 
mostra que nos últimos 10 anos 
(entre 2011 e 2021) o desemprego 
registado na população com de-
ficiência em Portugal continental 
aumentou 30,5%, sendo este cres-
cimento muito mais acentuado 
nas mulheres (+63,1%) do que nos 
homens com deficiência (+9,8%). 
Pelo contrário, no mesmo período, 
na população portuguesa este indi-
cador diminuiu (-43,2%), tanto nos 
homens (-47,7%) como nas mulhe-
res (-39,2%).

O coletivo “Era uma vez... Teatro”, 
projeto inclusivo de teatro que pre-
tende sensibilizar a sociedade para 
as capacidades artísticas das pessoas 
com deficiência, comemorou no dia 
3 de maio os seus 25 anos de exis-
tência.
Parte integrante da Associação do 
Porto de Paralisia Cerebral (APPC), 
este coletivo leva a palco, anual-
mente, uma média de duas produ-
ções. Juntando pessoas com e sem 
deficiência – não fazendo de tal 
“característica” a forma de identifi-
cação dos atores – o “Era uma vez... 
Teatro” aposta no desenvolvimento 
de atividades no âmbito da sensibi-
lização, formação, pesquisa, experi-
mentação, promoção e produção de 
eventos artísticos.
Além do teatro este coletivo da 
APPC também já produziu e rea-
lizou uma curta-metragem, uma 
websérie, a adaptação audiovisual da 
peça “Feitas de Ferro, Desenhadas a 
Carvão” e várias outras produções 
artísticas em vídeo.
Reconhecem-se como uma compa-
nhia de teatro amadora, mas assu-
mem e defendem o profissionalismo 
dos trabalhos que apresentam. O 
espetáculo “O sonho de um men-
digo”, apresentado exclusivamente 
ao universo da APPC, foi assinalou 

em 1997 a estreia deste coletivo. Por 
ocasião dos 25 anos divulgaram uma 
mensagem na qual defendem conti-
nuar a ousar “desafiar e desconstruir 
estereótipos e paradigmas”. Tanto 
mais que, complementam, “foi, e é, 
no respeito pela diversidade humana 
e nessa liberdade, que quase todos 
os que passaram por aqui se des-
lumbraram com o seu talento e a sua 
identidade criativa, num processo 
sistemático de resiliência.”
Em 25 anos de atividade foram mui-
tas as obras de escritores consagra-
dos utilizadas como mote “para um 
processo de criação num constante 
envolvimento e dedicação”. E con-
cluem defendendo que “Desburo-
cratizar o estado da arte faz parte do 
nosso ADN. Continuaremos a tra-
balhar com o objetivo e a ambição 
de que, num futuro breve, todo o ser 
humano tenha as mesmas possibili-
dades e oportunidades... Também de 
revelar os seus talentos...”
Por ocasião dos 25 anos do “Era 
uma vez... Teatro” está patente, no 
Centro de Reabilitação da Associa-
ção do Porto de Paralisia Cerebral, 
uma exposição de adereços, carta-
zes, fotografias e um diversificado 
conjunto de produtos artísticos do 
coletivo.
O “Era uma vez... Teatro” tem a 
direção artística de Mónica Cunha e 
envolve, regularmente, mais de duas 
dezenas de atores, atrizes e técnicos. 
Por ocasião dos 25 anos de atividade 
está patente, no Centro de Reabi-
litação da Associação do Porto de 
Paralisia Cerebral, uma exposição de 
adereços, imagens, fotografias e um 
diversificado conjunto de produtos 
artísticos do Coletivo. Esta é uma 
oportunidade para (re)lembrar o 
percurso artístico do grupo de tea-
tro, algumas das produções levadas 
a palco e, também, ficar a conhecer 
pormenores da história do “Era uma 
vez... Teatro”.

Relatório “Pessoas 
com Deficiência 
em Portugal – 
Indicadores de 
Direitos Humanos 
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Presidente da República quer “completa 
implementação” de Convenção sobre 
Pessoas com Deficiência

NOTÍCIAS

25 anos do coletivo “Era uma vez... 
Teatro”
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Município de 
Gondomar “lado 
a lado” com 
os Cuidadores 
Informais

A secretária de Estado da Inclusão, 
Ana Sofia Antunes, visitou no dia 
01 de outubro as novas instalações 
da Associação de Paralisia Cerebral 
de Braga , localizadas freguesia de 
Carrazedo, concelho de Amares.
A visita realizada foi guiada pelo res-
ponsável da Associação de Paralisia 
Cerebral de Braga, Luís Gonçalves, 
e contou, entre outras personalida-
des com Abílio Cunha (da Federa-
ção das Associações Portuguesas 
de Paralisia Cerebral) e de Cidália 
Abreu (vereadora da Ação Social do 
Município de Amares).
As novas instalações foram cons-
truídas num terreno de 46 mil 
metros quadrados e compreendem 
um investimento de cerca de cinco 
milhões de euros. Para além da 
disponibilização de infra-estruturas 
modernas que, a restante área do 
terreno comporta um Centro Hípico 
para a prática de Equitação com 
Fins Terapêuticos, bem como uma 
vasta zona verde com potencial para 
o desenvolvimento de atividades 
lúdicas e terapêuticas no âmbito da 
horticultura, terapias com animais 
ou botânica, entre outras.
A recordar que as novas instalações 
da Associação de Paralisia Cerebral 
de Braga foram inauguradas a 3 de 
setembro de 2021. A APCB é uma 
instituição particular de solida-
riedade social, sem fins lucrati-

vos, fundada em 1986, através da 
iniciativa das famílias de crianças 
com Paralisia Cerebral (e fruto da 
ausência de apoio especializado no 
distrito de Braga). Com 35 anos de 
história, a APCB é uma instituição 
especializada na área da habilitação 
e reabilitação neuromotora, apli-
cando os conceitos emergentes das 
neurociências, das ciências sociais e 
do comportamento na promoção da 
qualidade de vida e autonomia nas 
atividades e participação da pessoa 
com Paralisia Cerebral e situações 
neurológicas afins.
Desde a sua fundação que a APCB 
tinha vindo a desenvolver as suas 
atividades em instalações arren-
dadas e que já se manifestavam de 
tamanho insuficiente face às neces-
sidades apresentadas pela população 
servida, impossibilitando o alarga-
mento da capacidade resposta. A 
criação das novas instalações permi-
tiu, agora, reunir condições para a 
abrangência integral dos serviços ao 
longo de toda a vida da pessoa com 
Paralisia Cerebral, desde os serviços 
de Intervenção Precoce na primeira 
infância, passando pelos serviços de 
Apoio em Regime Ambulatório na 
infância, juventude e idade adulta, 
de Centro de Atividades e Capacita-
ção para a Inclusão para a população 
adulta, e culminando nos serviços 
de Lar Residencial.

A 05 de novembro, data em que se 
assinalou o Dia Mundial do Cuida-
dor Informal, o Município de Gon-
domar firmou o protocolo “+Cuidar 
2.0” no qual, para além dos/as 
cuidadores/as informais de pessoas 
com demência, alargou a sua área de 
intervenção aos Cuidadores Infor-
mais não especificados (cuidadores 
de pessoas dependentes e cujo nível 
de dependência pode ter diferentes 
origens física e/ou mental).
A cerimónia protocolar de assina-
tura dos acordos de cooperação 
pretendia também ser uma forma 
de homenagem, reconhecimento e 
apoio a todos aqueles que tudo dão 
em prol dos outros.
O Acordo de Cooperação estabeleci-
do visa a capacitação de instituições 
da rede social local para a imple-
mentação de respostas de apoio 
especializado junto dos Cuidadores 
Informais. Marco Martins, presiden-
te da Câmara Municipal de Gon-
domar, referiu durante a cerimónia 
que “estamos aqui para alargar este 
programa de apoio aos Cuidadores, 
não só para os que cuidam de quem 
sofre de demência, mas a todos os 
Cuidadores daqueles que têm outro 
tipo de patologias. E que são cada 
vez mais”.

O Santuário de Fátima volta a reali-
zar, entre 20 de julho e 31 de agosto, 
o programa “Vem para o meio: 
Férias para Pais de Pessoas com De-
ficiência”, o que na prática se traduz 
numa semana de férias a crianças e 
jovens com deficiência.
“A semana de férias decorre no 
Centro de Espiritualidade Francis-
co e Jacinta Marto, dos Silenciosos 
Operários da Cruz, situada na Estra-
da de Minde (…), com o santuário a 
assumir as despesas da alimentação 
e de alojamento de todos os partici-
pantes”, refere a informação dispo-
nibilizada no ‘site’ do Santuário de 
Fátima.
Este programa inclui atividades 
como uma visita guiada aos Vali-
nhos, outra à Capelinha das Apari-
ções e ao Santuário, bem como uma 
ida à Praia das Rocas, em Castanhei-
ra de Pêra.
Nos dois anos que passaram, por 
causa da pandemia de covid-19, o 
programa esteve suspenso.
Este é o 14.º ano em que o Santuário 
de Fátima proporciona este momen-
to a crianças e jovens com deficiên-
cia e aos seus pais.

A 20 de outubro comemorou-se, 
uma vez mais, o Dia Nacional da 
Paralisia Cerebral. A Federação das 
Associações Portuguesas de Para-
lisia Cerebral (FAPPC) apostou, 
para 2021, num programa marca-
damente digital – em iniciativa que 
foi realizada em colaboração com a 
Associação de Paralisia Cerebral de 
Braga (APCB).
Assim, nos dias 19 e 20 de outubro 
decorreu um Seminário (na Plata-
forma Zoom). No dia 19 de outubro 
(manhã e tarde), o encontro teve 
uma vertente mais técnica e profis-
sional. “A Educação na Intervenção 
Precoce”, “Educação Inclusiva” e 
“Transições para a Vida Adulta” 
foram os temas em debate. A 20 de 
outubro, durante a manhã, o tema 
escolhido foi a “Autodeterminação: 
discursos na 1.ª pessoa”. Sexualida-
de, emprego, comunicação e mo-
bilidade em espaço urbano foram 
os temas em debate. Ainda no dia 
20 de outubro, da parte da tarde – e 
especificamente destinado à comu-
nidade académica – foram promovi-
das várias “conversas” e “confrontos 
de ideias” em distintas redes sociais. 
Além, naturalmente, um pouco por 
todo o país, de um conjunto diversi-
ficado de atividades e eventos dina-
mizados pelas associadas da FAPPC.
Destaque, no Seminário, para o 
encontro inicial da manhã de 20 de 
outubro. Liliana Viana (escritora e 

investigadora) abordou a temática 
da sexualidade, Rui Coimbra (arqui-
teto de soluções de software) falou 
da empregabilidade e Pedro Teixei-
ra (criador de conteúdos digitais) 
explicou como usa o humor (e a 
paralisia cerebral) para chegar a um 
público marcadamente digital. Este 
painel contou com a moderação (e 
conclusões finais) de Abel Coentrão, 
jornalista do Público. O encerra-
mento da atividade esteve a cargo 
de Ana Sofia Antunes, Secretária de 
Estado para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência.
A realçar que continua a ser grande 
aposta da FAPPC fazer com que 
todos, sem exceção, compreendam 
e assumam que a Paralisia Cerebral 
é uma realidade diária para muitas 
pessoas. Não pretendendo “norma-
lizar” o assunto, é desejo da Federa-
ção nacional que, sempre que tal for 
possível, todos assumam o propósito 
de eliminar barreiras e preconceitos 
em relação às pessoas com Paralisia 
Cerebral.
A FAPPC é a única organização 
não-governamental de âmbito 
nacional da área da paralisia cere-
bral – congregando 18 associadas 
instaladas no território continental 
e nas regiões autónomas dos Açores 
e da Madeira, representando cerca 
de 20.000 pessoas com paralisia 
cerebral e respetivas famílias.

Santuário de Fátima 
promove “Vem para 
o meio: Férias para 
Pais de Pessoas 
com Deficiência”
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APC Braga: inauguração e visita da 
Secretária de Estado

NOTÍCIAS

Dia Nacional da Paralisia Cerebral 
marcadamente digital

NOTÍCIAS



Esqui adaptado na 
Serra da Estrela

A organização humanitária Médicos 
do Mundo alertou para a vulnerabi-
lidade das pessoas com deficiência 
intelectual e com perturbações de 
saúde mental face à guerra que está 
a ocorrer na Ucrânia desde há cerca 
de três meses.
A Médicos do Mundo fala do 
“número preocupante” de casos 
de transtornos mentais causados 
pela guerra, especialmente entre 
os deslocados e refugiados, e para 
a dificuldade em fornecer a ajuda 
necessária.
Lembrando que a população mais 
vulnerável se encontra entre os 
deslocados, já que, apesar de terem 
fugido para zonas mais seguras, “o 
choque de abandonar as suas vidas 
e começar do zero sem recursos é 
muito difícil de assimilar”, a orga-
nização não-governamental (ONG) 
especifica quais são as pessoas mais 
vulneráveis, apontando para as fa-
mílias monoparentais, aos menores, 
aos idosos ou a quem tem doenças 
crónicas, mas sobretudo às pessoas 
com deficiência intelectual e pertur-
bações de saúde mental.

A ONG apontou ainda que um dos 
principais entraves para conseguir 
realizar tratamentos psicológicos 
adequados são os próprios ucrania-
nos já que não estão familiarizados 
com a cultura de fazer terapia.
“Durante os primeiros dias [da guer-
ra], abordámos pessoas e dissemos 
‘somos psicólogos e queremos 
ajudar’ e eles disseram que não que-
riam”, relatou o psicólogo de crises e 
voluntário da organização Ucrânia 
Unida, Denis Humenny, citado num 
comunicado da Médicos do Mundo.
Desta forma, a organização alerta 
para a necessidade de existir pessoal 
qualificado para realizar terapias que 
ajudem os ucranianos a lidar com a 
guerra e as suas consequências.
Com a mesma finalidade, a Médicos 
do Mundo anunciou que vai doar 
aos hospitais ucranianos medica-
mentos para tratamento de proble-
mas mentais e colocar à disposição 
da população uma linha telefónica 
com atendimento psicológico.

Uma cadeira de esqui adaptado foi 
utilizada pela primeira vez na Serra 
da Estrela. Esta solução permite a 
pessoas com deficiência e mobi-
lidade reduzida fazerem esqui. A 
utilização do equipamento é gratui-
ta (mediante marcação) e inclui o 
acompanhamento de um dos mo-
nitores da Estância de Esqui ou da 
Federação de Desportos de Inverno 
de Portugal, que receberam forma-
ção para o efeito.

As pessoas com mobilidade redu-
zida de Guimarães, concelho do 
distrito de Braga, e todas as que 
queiram visitar o concelho têm 
agora à disposição uma frota de 80 
autocarros acessíveis.
Estes autocarros possuem rampas 
manuais, para evitar os constrangi-
mentos e as avarias das rampas de 
acesso elétricas e a necessidade de 
utilização deste serviço é acionada 
através de um botão localizado no 
exterior do autocarro.
Segundo informação disponibiliza-
da no ‘site’ da empresa, “o operador 
obriga-se a prestar assistência às 
pessoas com mobilidade condicio-
nada, na entrada e saída dos veícu-
los, desde que munidos do respetivo 
título de transporte válido para o 
percurso pretendido”.
Além dos espaços reservados para 
cadeiras de rodas, os autocarros têm 
ainda os avisos sonoros para infor-
mação das paragens, são climatiza-
dos, disponibilizam acesso à internet 
e 22 dos quais são elétricos.

O Balcão da Inclusão de Guimarães, 
um serviço de atendimento espe-
cializado a pessoas com deficiência 
que existe desde 2018, em resultado 
de um protoloco assinado entre o 
município vimaranense e o Instituto 
Nacional para a Reabilitação (INR, 
I.P.), participou no 4.º Encontro 
Nacional da Rede de Balcões de 
Inclusão que se realizou a 09 de 
novembro.
Sob o tema “Comunicar para in-
cluir” este evento teve como objetivo 
realçar a importância da comunica-
ção colaborativa com vista à inclu-
são das pessoas com deficiência, mas 
também pretendia dar a conhecer os 
objetivos para o próximo ano.
Na sessão de abertura a Secretária 
de Estado da Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, Ana Sofia Antunes, 
salientou que os balcões da inclu-
são são estruturas “com recursos 
humanos com formação, know how 
e especialização naquilo que estão 
a fazer e com conhecimentos para 
orientar e esclarecer e ajudar as pes-
soas com deficiência, suas famílias 
e todos aqueles que trabalham em 
áreas conexas com a deficiência”.
“Volvidos estes cinco anos e meio 
temos já uma rede bastante extensa 
que continuámos a querer ampliar. 
Para além do Balcão no Instituto 
Nacional Para a Reabilitação e dos 
18 balcões nos centros distritais da 
Segurança Social contámos já com 
96 Balcões da Inclusão em diferentes 
municípios, isto significa, pratica-
mente, um terço dos municípios 
do nosso país. Mas obviamente que 
queremos continuar a crescer e che-
gar a mais municípios”.
Sobre a importância da comuni-
cação acessível, Patrícia Santos do 
INR, I.P. salientou que a Estratégia 
Nacional para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência 2021-2025 prevê 
a criação de uma norma técnica de 
qualidade que defina a acessibilidade 
dos instrumentos de comunicação e 
divulgação elaborados pelos orga-
nismos do setor público. “Temos 
também a criação de equipas que 

garantam que a documentação que 
se realiza nos ministérios e dos 
serviços que deles dependem sejam 
acessíveis”, referiu. “A acessibilidade 
é um fator de cidadania e se não 
houver acessibilidade as pessoas 
com deficiência não vão conseguir, 
nem exercer os seus direitos, nem 
cumprir os seus deveres, como 
qualquer outro cidadão comum. 
Invistam na acessibilidade para que 
possamos ter serviços públicos mais 
acessíveis e mais satisfatórios para 
todas as pessoas”, terminou.
O evento contou ainda com a apre-
sentação de quatro testumnhos do 
trabalho em rede existente e foi en-
cerrado pelo presidente do INR, I.P., 
Humberto Santos que considerou 
importante “não deixar os cidadãos 
entregues a si próprios e à adminis-
tração pública”. “Com todo o res-
peito, sou funcionário público há 40 
anos, mas não deixo de reconhecer 
que nós próprios enquanto cidadãos 
quando deixados sozinhos no meio 
de uma rede tão sistémica como é 
a administração pública corremos 
o risco de ter alguns percalços nas 
nossas aspirações e nas nossas ne-
cessidades. Por isso tenho repetido 
que não se deixe qualquer cidadão 
sem acompanhamento porque a 
nossa sensibilidade será diferente do 
que se for o cidadão sozinho a bater 
à porta da administração pública”, 
sublinhou o presidente do INR, I.P..
O Balcão da Inclusão é o serviço de 
atendimento especializado sobre 
a temática da deficiência ou inca-
pacidade disponibilizado que se 
encontra disponível nos Serviços de 
Atendimento da Segurança Social 
das sedes dos 18 distritos. O Balcão 
da Inclusão de Guimarães existe 
desde 2018 e funciona no departa-
mento da Ação Social do município 
de Guimarães com um atendimento 
próximo na resolução das situações 
apresentadas sobre direitos e benefí-
cios, de acordo com a legislação em 
vigor, e também acerca dos recursos 
existentes.

Transportes 
públicos de 
Guimarães 
acessíveis desde 
janeiro
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Médicos do Mundo faz alerta sobre 
consequências da guerra na Ucrânia

NOTÍCIAS

Guimarães participou no 4.º Encontro 
Nacional da Rede de Balcões de Inclusão
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“Rua Sésamo” mais 
inclusiva

As Nações Unidas (ONU) e organi-
zações não-governamentais (ONG) 
alertaram para as “enormes” necessi-
dades dos sírios, após quase 11 anos 
de conflito armado, intensificadas 
pelos efeitos da guerra na Ucrânia.
O alerta foi feito nas vésperas da VI 
Conferência de Bruxelas, agendada 
para o início de maio, e numa altura 
em que o conflito entre a Rússia 
e a Ucrânia tem estado no centro 
das preocupações dos europeus, 
o diretor regional da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), Ahmed al 
Mandhari, quis lembrar que con-
tinuam a existor outros conflitos 
armados com igual gravidade.
“As necessidades do povo sírio são 
enormes”, disse.
A Síria tem cerca de 3,5 milhões 
de pessoas com deficiência, mais 
de 500.000 crianças sofrem de 
desnutrição crónica e há sinais de 
trauma infantil em 27% das famí-

lias, de acordo com dados da ONG 
Syrian-American Society of Doctors 
(SAMS).
Já dados da OMS indicam que 6,9 
milhões de pessoas continuam 
deslocadas no país, mais de 90% da 
população vive abaixo do limiar da 
pobreza e quatro quintos sofrem de 
insegurança alimentar.
E também este país vive o impacto 
do aumento dos preços do trigo 
devido à guerra na Ucrânia, ou dos 
combustíveis, entre outros.

A versão árabe da “Rua Sésamo” 
deu a conhecer, no final de março, 
o boneco da Ameera – uma jovem 
com deficiência e que usa cadeira 
de rodas ou “canadianas” (devido a 
uma lesão na medula espinal).
Ameera tem oito anos, é fã de 
basquetebol, adora ciência, contar 
anedotas e fazer novos amigos. A 
nova personagem é a continuação 
da aposta da “Rua Sésamo” em dar 
a conhecer personagens “diferen-
tes” das tradicionais e que apelem 
à inclusão e representatividade de 
todos/as.
A Ameera surgiu no “Ahlan Simsim” 
(“Bem-vindo a Sésamo”, em árabe), 
programa transmitido no Médio 
Oriente e no Norte de África. Esta 
jovem de oito anos foi criada no 
âmbito da “Sesame Workshop”, uma 
organização sem fins lucrativos da 
“Rua Sésamo” que é responsável pe-
las adaptações locais que o progra-
ma desenvolve um pouco por todo o 
mundo.

Em resultado do protocolo de cola-
boração entre o Banco de Portugal 
e o Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social foram 
elaborados folhetos acessíveis para 
divulgação da conta de Serviços 
Mínimos Bancários Face. 
Em causa uma ferramenta não só 
para as pessoas com deficiência, mas 
para a população em geral.
Os quatro folhetos produzidos pelo 
Banco de Portugal podem ser des-
carregados para distribuição impres-
sa ou disponibilização online.

Chama-se Olivia Breen. É natural do 
País de Gales. Tem 24 anos e para-
lisia cerebral. É atleta paralímpica, 
medalhada, e dupla campeã mun-
dial. Uma oficial de pista disse-lhe 
que usa calções demasiado curtos, 
reveladores e inapropriados...
A atleta paralímpica Olivia Breen 
revelou, na sua conta de ‘Instagram’, 
que se sentiu incomodada e irritada 
pela observação de uma oficial de 
pista que referiu que os seus calções 
de competição eram demasiado 
curtos e reveladores e que deveria 
utilizar uns que fossem “mais apro-
priados”.
A velocista e atleta de salto em 
comprimento revelou que após uma 
prova nos Campeonatos ingleses 
uma oficial de pista lhe pediu para 
falar com ela em privado. “Eu penso 
que o que estás a usar é demasiado 
revelador e acho que devias consi-
derar comprar uns calções. Os teus 
são demasiado curtos e reveladores”, 
terá sido a frase – de acordo com a 
descrição da atleta.

“Fez-me sentir mesmo irritada e isto 
está muito errado. Eles não podem 
comentar sobre aquilo que nós 
podemos ou não usar. Eu uso estes 
calções há nove anos e nunca tive 
nenhum problema, acho que nos 
devemos sentir confortáveis com 
aquilo que vestimos. Queremos estar 
o mais leves possível quando com-
petimos, não queremos sentir-nos 
pesadas, o mais importante é sentir 
confortável”, disse Olivia Breen em 
declarações à BBC.
A antiga campeã do mundo explicou 
que após ler os comentários à sua 
publicação nas redes sociais, onde 
expôs o caso, percebeu que isto já 
aconteceu a muitas jovens raparigas 
e atletas e que isso “tem de mudar”. 
O incidente verificou-se no “Muller 
British Athletics Championships”, 
em Manchester, Inglaterra.
A atleta bicampeã mundial de salto 
em comprimento na categoria T38 
(destinada a pessoas com paralisia 
cerebral) assegurou que iria formali-
zar queixa do sucedido.

Folhetos acessíveis 
da conta de 
Serviços Mínimos 
Bancários
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Sírios continuam a ter “necessidades 
enormes” alerta ONU e ONG
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Calções “curtos, reveladores e 
inapropriados”...
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Cuidador 
Informal: decreto 
regulamentar 
publicado e 
promulgado

Convívio, música, capoeira, discur-
sos, um vídeo e uma exposição de 
fotografias e ilustrações de todos os 
clientes da “Villa Urbana” de Val-
bom marcaram o 17.º aniversário 
desta estrutura residencial da Asso-
ciação do Porto de Paralisia Cerebral 
(APPC). As comemorações tiveram 
lugar no dia 21 de fevereiro. Poucos 
dias depois, a 25 de fevereiro, tam-
bém a “Casa da Maceda” (unidade 
residencial temporária) assinalaria 
29 anos de existência...
Neste 17.º aniversário da unidade 
residencial “Villa Urbana” da APPC 
compareceram moradores, familia-
res, colaboradores e alguns convi-
dados – nomeadamente as crianças 
que frequentam o Jardim de Infân-
cia, elementos do Centro Comunitá-
rio e dirigentes da instituição.
A zona de entrada da “Villa Urba-
na” deixava adivinhar que algo de 
diferente se iria passar. Escondidos 
debaixo de panos brancos estavam 
quadros com ilustrações de todos os 
moradores. Foi a artista Marisa Silva 
que, durante um dos confinamentos 
por todos vividos, decidiu oferecer 
à APPC a “tradução artística” de um 

conjunto de fotografias informais 
que na altura tinham sido partilha-
das nas redes sociais.
E, assim, todos tinham em exposi-
ção a fotografia original e o sub-
sequente quadro com a ilustração 
elaborada por Marisa Silva. 
“Estes dois últimos anos foram cla-
ramente atípicos e muito exigentes, 
principalmente para as pessoas com 
deficiência, mas será agora altura 
de, ponderadamente, retomarmos 
alguma normalidade”, considerou 
o presidente da direção da APPC, 
Abílio Cunha. 
Alguns dias mais tarde, a 25 de 
fevereiro, foi a vez do aniversário 
da “Casa da Maceda” que se assume 
como uma resposta diferenciadora, 
pois – em paralelo com o alojamen-
to por um determinado período 
– permite dar apoio ao descanso do 
cuidador e receber temporariamente 
pessoas/residentes com deficiência, 
que, por exemplo, vêm frequentar 
o ensino superior ou fazer forma-
ção profissional na zona do grande 
Porto.

Foi publicado em Diário da Repú-
blica [a 10 de janeiro de 2022] o De-
creto Regulamentar n.º 1/2022 que 
estabelece os termos e as condições 
do reconhecimento como Cuidador 
Informal, bem como das medidas de 
apoio aos cuidadores informais e às 
pessoas cuidadas (regulamentando o 
previsto na Lei n.º 100/2019, de 6 de 
setembro, que aprovou o Estatuto do 
Cuidador Informal).
“O Estatuto do Cuidador Informal 
(ECI), que regula os direitos e os 
deveres do cuidador e da pessoa 
cuidada, foi aprovado em anexo à 
Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro. 
A mesma lei prevê, por um lado, o 
desenvolvimento de projetos-piloto, 
destinados a pessoas que se enqua-
drem nas condições previstas no 
ECI, que apliquem de forma experi-
mental, mediante um programa de 
enquadramento e acompanhamento, 
as medidas de apoio ao cuidador 
informal, e, por outro lado, que os 
direitos aí previstos são objeto de 
regulamentação específica após 
avaliação dos projetos-piloto”, pode 
ler-se no despacho. 
Este decreto regulamentar, aprovado 
em Conselho de Ministros em 16 de 
dezembro, Comunicado do Conse-
lho de Ministros de 16 de dezembro 
de 2021, alarga a todo o território 
continental as medidas de apoio aos 
cuidadores informais.
“Na sequência da avaliação da 
implementação dos projetos-pilo-
to, procede-se, através do presente 

Foi publicada em Diário da Repú-
blica uma portaria que estabelece o 
conjunto de patologias que podem 
ser objeto de emissão de atestado 
médico de incapacidade multiuso 
(AMIM), no âmbito da avaliação de 
processo em sede de junta médica de 
avaliação de incapacidade (JMAI), 
com dispensa de observação presen-
cial do interessado.
Passa a bastar a avaliação documen-
tal, no âmbito do regime transitório 
e excecional de emissão do atestado 
médico de incapacidade multiuso 
previsto no Decreto-Lei n.º 1/2022, 
de 3 de janeiro.
Este regime transitório e excecio-
nal de emissão do atestado médico 
de incapacidade multiusos, como 
medida extraordinária no âmbito 
da pandemia da doença COVID-19, 
vigora até 31 de dezembro de 2022.

Já se encontra disponível o 5.º Re-
latório do Programa de Vigilância 
Nacional da Paralisia Cerebral (PV-
NPC) – nesta edição subordinado ao 
tema “Evolução dos Fatores Associa-
dos ao Risco de PC em Portugal no 
século XXI”.
A cerimónia de apresentação 
realizou-se no dia 21 de março na 
Fundação Calouste Gulbenkian e 
contou, entre muitas outras, com as 
presenças da Ministra da Saúde e da 
Secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência.
O PVNPC é dinamizado pela Fede-
ração das Associações Portuguesas 
de Paralisia Cerebral e tem como 
principal finalidade obter indicado-
res que forneçam evidência científi-
ca robusta que contribuam para uma 
melhor satisfação das necessidades 
de saúde, educação e apoio social, 
bem como identificar oportunidades 
de prevenção e dar visibilidade e voz 
às pessoas que vivem com paralisia 
cerebral.
O Programa de Vigilância é um 
consórcio entre a Federação das 
Associações Portuguesas de Para-
lisia Cerebral, o Instituto Nacional 
de Saúde Doutor Ricardo Jorge, o 

Centro de Reabilitação de Paralisia 
Cerebral Calouste Gulbenkian (na 
tutela da Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa) e as sociedades clínico-
científicas nacionais das áreas da 
Medicina Física e de Reabilitação, 
Neuropediatria, Pediatria, Neonato-
logia e Pediatria de Neurodesenvol-
vimento. É parceiro da Surveillance 
of Cerebral Palsy in Europe, sob os 
auspícios do Join Research Centre 
da Comissão Europeia.
De recordar que Portugal foi o 
primeiro país europeu a contar com 
um programa de vigilância da para-
lisia cerebral de dimensão nacional. 
E que, de acordo com a Organiza-
ção Mundial de Saúde, a paralisia 
cerebral representará 15% de todas 
as deficiências.
O documento teve por base os 
dados das crianças com paralisia 
cerebral nascidas entre 2001 e 2012. 
No referido Relatório são também 
descritas as crianças residentes aos 
5 anos em Portugal (com destaque 
para as não nascidas em Portugal) 
e apresentados os primeiros dados 
da avaliação dos adolescentes com 
paralisia cerebral nascidos no século 
XXI.

Avaliação da 
incapacidade: 
patologias 
com dispensa 
de observação 
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Porto: Unidades residenciais da APPC 
comemoraram aniversários
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Apresentação do Relatório do Programa 
de Vigilância da Paralisia Cerebral

NOTÍCIAS
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O parlamento aprovou a 26 de novembro o fim do 
corte do fator de sustentabilidade e da penalização por 
antecipação da idade da reforma para as pessoas com 
deficiência ou grau de deficiência igual ou superior a 
80%. Sem votos contra, o projeto foi aprovado com os 
votos favoráveis do PS, PSD, PCP, PEV, CDS-PP, Inicia-
tiva Liberal, Chega e das duas deputadas não inscritas, 
tendo recolhido a abstenção do BE e do PAN. As novas 
regras no regime de antecipação da idade de pensão por 
velhice por deficiência agora aprovadas resultam de uma 
proposta de substituição do PS a projetos apresentados 
pelo BE, PCP, PEV e PAN.
O novo regime agora aprovado abrange pessoas que 
cumulativamente reúnam um conjunto de condições, 
nomeadamente ter pelo menos 60 anos de idade, uma 
deficiência a que esteja associado um grau de incapa-
cidade igual ou superior a 80% e pelo menos 15 anos 
de carreira contributiva realizada com aquele grau de 
incapacidade.
Reunindo estas condições, a pessoa pode reformar-se 
antes da idade normal de reforma, sem que lhe seja 
aplicado o corte na pensão por via do fator de sustenta-
bilidade ou ainda a penalização de 0,5% por cada mês 
(ou 6% por ano) de antecipação face à idade normal de 
acesso à reforma. O texto do PS dá um prazo de 180 dias 
ao Governo para regulamentar estas novas regras, de-
terminando que estas entrem em vigor com o próximo 
Orçamento do Estado.
O diploma aprovado salvaguarda “aos requerentes do 
regime de antecipação da idade de pensão de velhice por 
deficiência, que ainda não tenham obtido diferimento à 
data da entrada em vigor da presente lei, é-lhes aplicado 
o regime que se mostre mais favorável”. Na prática, isto 
significa que quem à data de entrada em vigor desta lei 
já tenha feito o pedido de entrada na reforma mas ainda 
aguarde resposta, pode beneficiar das novas regras se 
estas lhe forem mais favoráveis.
O BE avocou para votação em plenário a parte do seu 
projeto que alargava o regime às pessoas com uma 
incapacidade igual ou superior a 60% e que determinava 
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como limite de idade para o reconhecimento ao direito 
à pensão por velhice os 55 anos, mas a junção dos votos 
contra do PS, PSD, CDS-PP e Iniciativa Liberal ditaram 
o seu chumbo. O projeto do BE contou com os votos 
favoráveis da sua bancada, bem como do PCP, PEV, 
PAN e das duas deputadas não inscritas e a abstenção do 
Chega.
Esta aprovação apenas mereceu – dos organismos repre-
sentativos do setor – reação por parte da Federação das 
Associações Portuguesas de Paralisia Cerebral (FAPPC) 
e do Centro de Vida Independente (CVI). No próprio 
dia da votação a FAPPC congratulou-se com a decisão 
de um assunto que vinha a ser adiado há muito tempo 
mas, em paralelo, lamentou os critérios definidos.
“Para a FAPPC a única proposta sobre a reforma anteci-
pada das pessoas com deficiência que merecerá a nossa 
plena concordância deverá defender 55 anos, incapaci-
dade comprovada igual ou superior a 60%, número de 
anos de serviço/carreira contributiva igual ou superior 
a 20 e número de anos de trabalho, com declaração do 
atestado de incapacidade (incapacidade permanente 
atestada junta médica) igual ou superior a 15”, referiu a 
FAPPC em comunicado assinado pelo ainda presiden-
te Abílio Cunha. E, mais acrescentavam, “sempre, sem 
quaisquer outras penalizações”.
O Centro de Vida Independente – que em meados de 
setembro havia realizado uma manifestação em frente à 
Assembleia da República – também criticou a decisão e 
realçou que “meias propostas não nos servem”... E mais 
destacaram, também em comunicado, que a decisão 
aprovada irá “criar divisões e injustiças claras no seio da 
comunidade das pessoas com deficiência”, defendendo 
que “são muitas as patologias classificadas abaixo dos 
80% de incapacidade que provocam maior desgaste 
profissional e têm menor esperança média de vida que 
outras acima dos 80%”. De igual forma o CVI continua-
rá “a dar voz a todos que exigem a reforma aos 55 anos 
para todas as pessoas com 60% de incapacidade, sem 
divisões nem injustiças”.

Rui Coimbras assume liderança 
da Federação de Paralisia Cerebral

Dia 27 de novembro assinala um novo ciclo na atividade 
da Federação das Associações Portuguesas de Paralisia 
Cerebral. Em Conselho Geral Ordinário realizado no 
Centro Dr. José Azeredo Perdigão (da Associação de 
Paralisia Cerebral de Lisboa), foram aprovados por una-
nimidade Plano de Atividades e Orçamento para 2022. 
Esta reunião, que contou com a participação presencial 
de associadas de todo o país e, ainda, em formato digital, 
com várias outras presenças – viu confirmado um Plano 
de Atividades que, explicou Luís Isidorinho, “preten-
de assegurar a manutenção dos principais projetos da 
FAPPC mas, ao mesmo tempo, lançar os primeiros 
passos das futuras ideias a desenvolver”.
Na mesma data, mas apenas em “formato” presencial, 
também se realizaram as eleições da FAPPC para o pe-
ríodo 2021/2025. Rui Coimbras sucede a Abílio Cunha 
na liderança da Federação. “Queremos consolidar o que 
de bom e relevante foi feito neste último mandato, mas 
também temos uma ambição, realista, de avançar para 
novos patamares”, disse o novo Presidente da Direção da 
FAPPC.

Rui Coimbras (que até à data era Vice-Presidente) fez 
questão de realçar o trabalho desenvolvido pela equipa 
que cessava funções. “Não posso deixar de destacar um 
nome de uma equipa que acho excelente... Mas a expe-
riência e a capacidade de diálogo e de liderança do Abí-
lio Cunha devem nesta ocasião ser realçadas”, afirmou 
Rui Coimbras. O presidente cessante acompanhou o 
encontro em formato digital. Um acidente caseiro impe-
diu-o de comparecer presencialmente mas, ainda assim, 
analisou os mais recentes anos da Federação e destacou 
todas as conquistas alcançadas: “Fizemos muito, sempre 
em parceria com as Associadas. Conseguimos conso-
lidar a imagem e a intervenção da FAPPC junto dos 
organismos e da sociedade. Agora, com nova equipa de 
dirigentes, é tempo de continuarem com este percurso – 
sempre realista e centrado na promoção de direitos e na 
defesa de todas as pessoas com paralisia cerebral, seus 
familiares e cuidadores”.

Reforma antecipada de pessoas com 
deficiência foi aprovada e gerou 

críticas
Realizou-se no dia 27 de novembro o Conselho Geral da Federação das Associações Portuguesas de Paralisia Cere-
bral (FAPPC) para análise de Plano de Atividades e Orçamento referentes a 2022. No mesmo dia (e local), decor-
reram também as eleições para o mandato 2021/2025. Com lista única – composta por dirigentes dos anteriores 
órgãos sociais e um conjunto de “caras novas” –, o presente mandato da FAPPC será liderado por Rui Coimbras.
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Concluídas as duas reuniões estatutariamente previs-
tas, foi então altura para a imediata tomada de posse 
dos novos Órgãos Sociais. Da reformulada equipa de 
dirigentes destaque para os nomes que encabeçam os 
distintos órgãos. O Conselho Geral continuará a ser 
liderado por Joaquim Eduardo Gonçalves Teixeira (APC 
Faro), o Conselho Fiscal tem como Presidente Fernando 
José Oliveira (APC Coimbra), João Avelino Meira (APC 
Viana do Castelo) assume o Conselho Jurisdicional) 
e Rui Coimbras (APC Lisboa) é o novo Presidente da 
Direção da FAPPC para o mandato 2021/2025. “Temos 
uma equipa de dirigentes que representa o país todo, 
continente e ilhas, com pessoas interessadas, capacitadas 
e com vontade de continuar o trabalho até hoje desen-
volvido”, disse Rui Coimbras. Mas além de se referir aos 
elementos que integram a atual equipa de dirigentes, Rui 
Coimbras fez também questão de destacar alguns nomes 
do passado – mais ou menos recente...
“O sucesso do trabalho da FAPPC divide-se por todos, 
por aqueles que hoje aqui estão mas, também, por todos 
quantos desde há muitos anos assumiram a defesa dos 
direitos das pessoas com paralisia cerebral”, disse Rui 
Coimbras complementando que “hoje o que esta Dire-
ção recebe é o resultado do trabalho que todos fizeram. 
E, por isso, a nossa imensa responsabilidade é continuar 
o que vem de trás, enriquecendo-o ainda mais”.
O novo Presidente da Direção da FAPPC considera que 
a instituição “só será aquilo que as Associadas querem 
que seja...”. E, por tal, agradeceu toda a colaboração até 
agora existente e desafiou as 18 associadas do país a 
continuarem a encarar a FAPPC como uma parceira. 
“Quero continuar a aprofundar o trabalho de equipa 
que tem vindo a existir nestes últimos anos, a partilhar 
conhecimento, criar espaço de debate e assumir projetos 
conjuntos”. E tal, disse Rui Coimbras, só se conseguirá 
com a colaboração de “todos os profissionais e direções 
que trabalham em cada uma das Associadas, dando o 
seu melhor em prol da Paralisia Cerebral”.
Quanto a “promessas”, apenas uma: “Se há algo que 
aprendi do trabalho muito próximo com o Presidente 
cessante”, disse Rui Coimbras (referindo-se a Abílio 
Cunha), “é que só podemos estar disponíveis para ser 
parte da solução... e nunca parte dos problemas...”
Até 2025, finalizou, “há vasto mandato para cumprir, 
com imensos desafios (aqueles que sabemos já...) e 
tantos outros ainda por descobrir e com os quais nos 
vamos defrontar”. As palavras finais foram de agradeci-
mento a Jorge Carvalho – mandatário da candidatura 
que também marcou presença na tomada de posse – e 
aos anteriores responsáveis da FAPPC, Eulália Calado e 
Abílio Cunha, que também acompanharam a cerimónia.

Rui Coimbras à frente da FAPPC
Não deixa de ser curioso o “pormenor” de Rui Coimbras 
ter assumido as novas funções num local já bem seu 
conhecido... O novo Presidente da Direção da FAPPC é, 
como o anterior, pessoa com paralisia cerebral. “Quando 
os meus pais em 1970 (e qualquer coisa...) souberam que 
eu tinha (e tenho!) paralisia cerebral, não baixaram os 
braços. E, sem desistirem, ajudaram-me a vencer batalha 
a batalha – algumas das quais enquanto utente da APC 
Coimbra, passei na APC Viseu e mais recentemente com 
ligação à APC Lisboa”. Local onde decorreu o ato eleito-
ral e se realizou a tomada de posse.
Rui Coimbras faz questão de frisar que na FAPPC há um 
projeto de continuidade. Por isso  recordou os seis anos 
de trabalho conjunto com o ex-Presidente Abílio Cunha, 
de partilha de ideias e de “imensas reuniões, telefone-
mas e discussões”. “Quase sempre de acordo, às vezes 
discordando, mas sempre a lutar pela causa da paralisia 
cerebral”.
Rui Coimbras nasceu em Vouzela. Finalizou a Licen-
ciatura de Informática curso na Faculdade de Ciências 
de Lisboa. Trabalhou no LNEC e depois no INE. Em 
2000 passou para o setor “privado”. Já em 2007 integrou 
a multinacional IBM Portugal – onde desempenhou 
funções de consultor em empresas nas áreas das teleco-
municações, banca e serviços financeiros.
Ligado às áreas da inovação, é (co)autor de uma ferra-
menta de informática usada a nível global. Está tam-
bém ligado à criação de um Sistema de Voto Acessível 
(Accessible Vote), para permitir qualquer cidadão, com 
algum tipo de deficiência e/ou condicionante, exercer o 
seu direito de voto de forma autónoma e secreta. Desde 
outubro de 2019 que está na Softinsa (do grupo IBM) a 
desempenhar funções de Arquiteto de Soluções IT.
Gosta de referir todo o apoio recebido da “retaguarda 
familiar”. Considera-se um cidadão atento, que luta por 
direitos sem nunca esquecer os deveres, para que Portu-
gal não seja apenas “O que o mar não quer” (Ruy Belo).

A “luta” pelo voto acessível, secreto e ver-
dadeiramente universal
Rui Coimbras aponta como um dos projetos prioritá-
rios da instituição que lidera desde finais de novembro 
do corrente ano a implementação, em Portugal, de um 
sistema tecnológico para voto inclusivo.
Considerando que a acessibilidade é fator condicionante 
em período de eleições, podendo dificultar o processo 
de voto para pessoas com deficiência, Rui Coimbras des-
taca que podem ser vários os obstáculos (como mesas de 
voto inacessíveis, falta de documentação e informações 
em formatos ilegíveis). Considerando que em Portugal 
serão cerca de 1,5 milhões de pessoas com deficiência e/
ou limitações/incapacidades, o dirigente da FAPPC la-
menta que presentemente “nem todos possam votar com 
o mesmo nível de conforto e condições de anonimato”.

Nesse sentido, a IBM juntou-se à Federação das Associa-
ções Portuguesas de Paralisia Cerebral para desenvolver 
um sistema de Voto Inclusivo – “uma solução tecnológi-
ca que permite uma votação acessível a todos”, destaca o 
dirigente.
Rui Coimbras esclarece que esta tecnologia “não coloca 
em causa a proteção de dados e é totalmente segura, até 
porque só funciona se o computador não estiver ligado à 
internet, para que não haja possíveis ameaças exteriores” 
à segurança. “É uma tecnologia que funciona num com-
putador que está na sala de voto e onde qualquer pessoa, 
com ou sem deficiência, ou com qualquer tipo de limi-
tação, inclusive cegos, possa aceder para votar, depois 
do processo normal de identificação junto dos membros 
da mesa”, explicou. Depois, “o voto sai encriptado numa 
folha [código QR], impossibilitando ver onde está a 
escolha, vai para a urna e, só depois, na contagem, é que 
se decifra o código”. E “a vantagem de poder ser usado 
por qualquer cidadão é que assegura, mais facilmente, o 
sigilo, para não haver o risco de ser só um ou dois” em 
determinada mesa.
A tecnologia permite que “cada cidadão possa escolher 
o dispositivo mais adequado e eficaz para votar como, 
por exemplo, um botão interruptor (“switch button”), 
um “joystick”, auscultadores para as pessoas cegas ou um 
ecrã tátil para uma utilização padrão”.
Rui Coimbras disse ainda que esta tecnologia “não fica 
limitada” a eleições, “ela pode ser uma ferramenta na 
escola, para responder a questões de múltipla escolha, 
ajudando assim os estudantes com limitações a serem 
também mais autónomos” em ambiente escolar.
Sobre a atual solução (de voto acompanhado), Rui 
Coimbras afirma convictamente que “esta é uma hu-
milhação para a pessoa com deficiência, porque somos 
obrigados a dizer em quem queremos votar para que se 
possa exercer o direito”. E acrescentou que “a partir do 
momento em que existe, pelo menos, uma solução que 
permite o voto secreto dos eleitores com deficiência, tal 
deixa de ser uma opção para o Estado e passa a ser uma 
obrigação”.
“Havendo vontade (e decisão) política” este sistema po-
derá ser usado para “eliminar” algumas barreiras à ainda 
inexistente universalidade do voto, realça Rui Coimbras. 
Mas, salienta, enquanto o poder político não tomar a de-
cisão de fazer um enquadramento legal para o sistema, 
esta solução não pode ser usada”.
Por tal – e como um primeiro passo e/ou contributo – a 
FAPPC apresentou já em 2017 (a entidades públicas, pri-
vadas e decisores políticos) um projeto de voto acessível, 
presencial, que resolveria todos os problemas de voto 
das pessoas que presentemente não conseguem exercer 
tal direito. Quer seja por deficiência física, auditiva ou 
visual, não se restringindo às pessoas com paralisia cere-
bral mas, por exemplo, sendo “polivalente” e compatível 
com um universo que ultrapassará os 15% do eleitorado 
nacional.
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Fórum Municipal (FM) - Como foi a experiência aca-
démica e como é que o design inclusivo entrou na sua 
vida?
Alison Burrows (AB) - Isso foi há tanto tempo mas a 
escola era muito interessante na sua abordagem. Eram, 
na altura, cursos de cinco anos e o primeiro ano da 
fundação reunia toda a gente de todos os cursos, pin-
tura, escultura, todas as artes juntas a experimentar um 
bocadinho. Depois no segundo ano juntavam-se os dois 
cursos com mais afinidade portanto design e arquitetura. 
E no terceiro, quarto e quinto foi mais vocacionado para 
design de Equipamento e de interiores e nesta metodo-
logia, digamos, assim não tive vontade de sair do curso 
inicial.

FM – Qual foi a importância desta experiência e do 
contacto com outras artes?
AB - Esta experiência em várias artes ensinou-me a 
importância de colaborar e também o facto de um sonho 
poder ter várias identidades e vertentes de ação. No 
quarto ano tínhamos uma unidade curricular em que os 
alunos de todos os cursos traziam já um bocado da sua 
especialização para um projeto de grupo. Isso foi super 
interessante e era necessário manter esse trabalho inter-
disciplinar para garantir bons resultados.

FM – E o que se seguiu à licenciatura?
AB - No final da licenciatura eu descobri que não sou 
tanto uma designer “de fazer” e de desenhar e que sou 
mais uma designer de investigar, conhecer e traba-
lhar com pessoas. Portanto fui para Inglaterra e fiz um 
doutoramento em Design Inclusivo e a experiência do 
utilizador na Universidade de Loughborough. O públi-
co-alvo foram as pessoas seniores, a partir dos 50 anos 

Texto: Sofia Pires
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- eu sei que isto é uma idade demasiado jovem para se 
ser considerado sénior e as pessoas a partir dos 50 ou 60 
ou 75 são super diversas e nós estamos a tentar voltar a 
agrupá-las com um termo que muitas vezes não reflete a 
experiência de vida e torna-se mais difícil de uniformi-
zar.

FM - Encontrou logo à partida um desafio…
AB - Vi muitos estudos que tentavam agrupar e genera-
lizar as pessoas mais velhas e a prescrever a tecnologia 
que precisam e, em certa medida, isso foi necessário. 
Mas sei que esta população tem mais complexidade e há 
fatores que nós, designers, não temos necessariamente 
que intervir e solucionar. Essas pessoas podem contri-
buir para a nossa investigação porque têm uma expe-
riência de vida muito mais vasta.

FM – E como foi a experiência de fazer o doutoramen-
to com este público-alvo?
AB - Estamos nós com vinte e tal anos a fazer o doutora-
mento com esse público e a primeira coisa que eu senti 
foi humildade: eu com 20 anos não podia compreender 
o que é ter 60 ou 70 ou 80 e aquelas transições definidas 
pelas quais essas pessoas passam, além das capacidades 
físicas e doenças, a reforma, a viuvez, certas coisas que 
transformam. Então passou muito por ouvir e incor-
porar as perspetivas das pessoas que participaram no 
estudo e que não são, necessariamente, representativas 
de todas as pessoas naquela faixa etária. Voltando atrás, 
eu inclui pessoas a partir dos 50 porque, geracionalmen-
te, fazia sentido. Porque se tratava da geração seguinte 
que iria fazer parte dessa geração mais velha, então eu 
queria ouvi-los.

Não fosse o nome, ninguém suspeitaria que Alison Burrows é inglesa, já que vive em Coimbra desde os 
dois anos e, por isso, fala português fluentemente. Foi na cidade dos estudantes que se formou, numa uni-
versidade que já não existe. A Escola Universitária das Artes de Coimbra e o curso de Equipamento e De-
sign de Interiores tiveram a oportunidade de ver surgir uma especialista em Design Inclusivo que trabalha 
agora na Universidade do Minho e recentemente mudou-se de malas e bagagem para Guimarães.

E qual era o tema do doutoramento? 
AB - O foco era a tecnologia, mas aquela fase inicial 
antes das pessoas começarem a usar a tecnologia - em 
inglês chama-se out of box experience - que é a fase em 
que eu preciso de comprar um telemóvel, até ao momen-
to em que já estou a usar o telemóvel portanto a decisão 
de comprar, como comprar, desempacotar, fazer o setup, 
programar o que é preciso ter.

FM – Essa fase é diferente nas pessoas mais velhas em 
relação às mais novas?
AB - Uma coisa interessante que eu descobri foi que os 
familiares e amigos são um fator importante nesta fase. 
Portanto este fator social foi o que eu achei interessante 
mas não quero dizer que seja a única forma.

FM - Então os participantes demonstraram desconhe-
cimento acerca das tecnologias?
AB - Isso também é interessante porque o estereótipo 
até então é que as pessoas seniores não gostam e têm 
dificuldade e não querem. Eu tinha uma diversidade de 
participantes e havia participantes super ligados e na 
vanguarda da tecnologia e tinham coisas que eu própria 
não tinha. E isso também ajudava na dinâmica investiga-
dor-participante.

FM - E quando é que o conceito de “design inclusivo” 
entra na sua vida?
AB - O primeiro contacto foi no quarto ano da licencia-
tura, a professora Paula Trigueiros foi minha professora 
de projeto, uma presença duradoura na minha vida, 
agora somos colegas. Foi também a Paula que me ajudou 
a identificar a oportunidade de uma carreira de investi-
gação em design porque aquilo que estávamos a receber 
na licenciatura era muito design para ir trabalhar na 
indústria e empresas. Eu não tinha noção de que eu po-
dia ser uma designer que não estava a fazer desenhos no 
computador, o que eu sei fazer, mas para a investigação 
não é necessário. O tipo de investigação que faço é mais 
sobre conhecer pessoas, ouvir pessoas e equacionar os 
problemas para depois um outro ou uma outra designer 
trabalhar sobre isso.

Alison Burrows: “Um produto se calhar 
não responde a todas as características 
humanas mas pode responder 
especificamente a um grupo e incluir 
quem mais quiser usar e puder usar”.

FM - Porque é que o design não é de todo inclusivo 
porque tem que ser especificado dessa forma?
AB - Eu quando eu ainda estava no doutoramento fui 
a uma conferência de Design Inclusivo e alguém disse 
“Um dia vamos chamar só design e não vamos ter que 
chamar design inclusivo”. Mas eu não sei se esse dia 
virá, é um bocado utópico porque o design é tão vasto 
e responde a tantas coisas e às vezes temos que chamar 
as coisas pelo nome para realçar a importância do nosso 
foco. Porque o Design Inclusivo pode também ter outras 
vertentes do projeto, a área de foco, mas aquilo que 
importa realçar é essa questão de nós tentarmos ouvir 
e envolver e responder ao máximo número de pessoas 
diferentes possível.

FM - Em termos de exemplos práticos prático, do que 
falamos em relação ao Design Inclusivo? O design in-
clusivo podia estar em muitos produtos do dia-a-dia?
AB – Podia e devia. Especialmente no mercado capita-
lista que nós temos em que há 10, 20, 30 versões de tudo, 
então é sempre possível nós termos uma versão adaptada 
a pessoas com problemas de mobilidade e a quem mais 
quiser usar, uma adaptada especialmente a pessoas cegas 
e a quem mais quiser usar. Eu acho que um produto se 
calhar não responde a todas as características huma-
nas mas pode responder especificamente a um grupo e 
incluir quem mais quiser usar e puder usar. 
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FM - E os atuais alunos de design continuam a sair nas 
universidades sem saber qual é o potencial do design 
inclusivo ou já mudou essa realidade?
AB - Eu acho que o design atrai muitas pessoas interes-
sadas em pessoas e, naturalmente, processos focados em 
pessoas, em utilizadores, conduzem a pensamentos mais 
inclusivos.

FM - Por exemplo, se olharmos para as opções inclusi-
vas elas podem ser consideradas como uma vantagem 
competitiva, quer do ponto de vista do produto quer 
da pessoa enquanto designer conseguir dar este tipo 
de resposta, não é?
AB - Sim por exemplo, já se sabe a importância de dese-
nhar para pessoas sénior porque, vou falar da literatura 
inglesa e americana, essa é a geração com mais dinheiro 
e portanto esse argumento de mercado já está muito 
bem feito para pessoas mais velhas. E não é só no design 
mas no turismo, por exemplo. É pena porque acho que 
não devia ser a motivação principal para fazê-lo mas 
eu compreendo que são as leis de mercado. Eu acho 
que o designer que faz o design para um nicho tem 
que demonstrar que é usável e interessante e desejável 
para outras pessoas enquanto considera o nicho como 
alvo principal. Mas acho que não há razão para nós não 
fazermos, mais via serviço, adaptação a casos únicos ou 
grupos mais pequenos. A tecnologia permite isso e, por 
isso, o telemóvel, o computador e o tablet tendem a ser 
inclusivos porque nos permitem mudar o contraste, o 
tipo de letra, a forma de interação. Portanto a tecnolo-
gia já é um veículo para inclusão, é mais difícil quando 
falamos de produtos analógicos. Mas é uma questão do 
designer torná-los desejáveis e não redutores, estereoti-
pados. Nós temos muitas noções sobre a experiência do 
utilizador, sobre materiais desagradáveis, mesmo o facto 
de se poder personalizar a cor… 

FM - O design tem tudo a ver com inovação e criati-
vidade, se associarmos o fator inclusivo esse universo 
agiganta-se não?
AB - Exatamente. O nosso trabalho nunca acaba. Mas 
às vezes as soluções não resultam…E o próprio designer 
não experimenta as suas próprias criações. E esse é o 
problema. Eu acho que estou a desenhar para um pú-
blico. Mas não conhecendo o público e não tendo essas 
características. Quem somos nós para fazê-lo? Somos, 
mas não podemos fazê-lo sozinhos no nosso gabinete.

FM - E desde 2013, altura em que iniciou o doutora-
mento e a carreira de investigação, com que projetos 
se tem envolvido?
AB - Quase tudo me interessa desde que haja um im-
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pacto humano ou social comunitário. Portanto depois 
do doutoramento fui trabalhar cinco anos num projeto 
bastante grande, na Universidade Bristol, que ambicio-
nava criar um sistema de sensores para a casa. E eu era 
a única designer que estava lá para fazer investigação 
em design. A intenção não era criar sensores novos, era 
pegar em sensores que existiam para integrá-los numa 
plataforma e usá-los para monitorizar a atividade das 
pessoas em casa para criar um padrão para que depois 
os desvios do padrão ou mudanças graduais ao longo do 
tempo pudessem indicar questões de saúde e bem-estar. 
E também que, por exemplo, se eu tivesse um even-
to, partir uma perna ou algo do género que o sistema 
também pudesse monitorizar o meu progresso após esse 
evento, se eu estava a melhorar, se estava dentro dos 
parâmetros desejáveis. Era uma tecnologia genérica que 
aliás estaria nas nossas casas desde criança para poder 
ter histórico: A Alison com cinco anos, a Alison com 20, 
a Alison com 40.

FM - E como foi aceite?
AB - Eu concordo que é super assustador. Estas platafor-
mas de sensores eram para ser instaladas até 100 casas 
reais em Bristol. Acho que não chegaram a 100, eram 60 
ou 70. Mas esse trabalho de recrutar as pessoas interes-
sadas em ter esta tecnologia em casa foi um trabalho 
considerável e no qual eu estive envolvida. O público 
era diverso: desde pessoas jovens e saudáveis, pessoas 
seniores, pessoas em famílias com diferentes gerações, 
a pessoas com problemas de saúde diagnosticados, de 
tudo um pouco. 

FM - O que resultou deste projeto?
AB – Ele continua. Em cinco anos aquela tecnologia não 
ficou muito amadurecida. Serviu para provar que é pos-
sível. Aquilo é um projeto universitário e portanto tem 
uma série de restrições. Há outras empresas maiores – a 
Google e a Aple - que estão a fazer isto de forma com-
pletamente desinibida em termos financeiros e éticos.

FM - A ética neste projeto é uma questão muito im-
portante…
AB - Uma área que eu também trabalhei no projeto 
foram as questões éticas. Como íamos instalar sensores, 
além de saúde, podemos ver muitas outras coisas. Será 
que vemos? E o que é que fazemos com essa informa-
ção? Nós tivemos muitas preocupações se surgisse, por 
exemplo, um caso de violência doméstica. Qual é o 
nosso papel como investigadores? 

FM - A ligação à Comissão de Ética da Universidade 
de Bristol começou aí?
AB – Sim, eu nessa altura fui convidada para integrar a 
comissão de ética da Faculdade de Engenharia na Uni-
versidade Bristol. O Departamento de Engenharia queria 
uma pessoa mais interessada nos fatores humanos e sen-
do mulher ajudava na diversidade de género no grupo e 
ainda estou ligada como membro externo.
Uma coisa engraçada é que aquele projeto era dinami-
zado por engenheiros de computadores e afins, mas a 
perspetiva da engenharia é muito diferente da perspetiva 
de design e de design inclusivo e de design centrado nos 
humanos. Os engenheiros, segundo a minha experiên-
cia, estão muito entusiasmados com o que eles podem 
fazer tecnologicamente. E eu entrava a dizer “Mas deve-
mos fazê-lo?”. E logo no início os meus colegas puseram-
me um apelido, eu não fiquei ofendida, até achei enter-
necedor, que era “dream killer” [risos]. Porque eles iam 
sonhar que iam fazer coisas espetaculares e eu ia chegar 
e dizer que não.

FM - Então a participação na Comissão de Ética tem 
influenciado de que forma o trabalho da Alison?
AB - Eu estou sempre a perguntar primeiro se devemos 
fazer as coisas mas eu acho que muitas vezes devemos, 
temos é que fazê-lo com o devido respeito das pessoas 
que estão envolvidas e eu acho que quem faz design 
inclusivo já pensa nas pessoas. É uma questão de saber 
quais são as nossas limitações e perceber essas pessoas 
porque nós não somos iguais nem temos a mesma expe-
riência de vida.
Acho que também aprendi muito sobre protocolos e le-
gislação e direitos que estão protegidos e sobre os nossos 
deveres como investigadores. Muitas vezes entramos 
dentro da casa das pessoas para ver a vida delas, vamos 
fazer uma intervenção e no final vamo-nos embora. E 
qual é o efeito que ir embora também tem? Está prova-
do, noutros estudos, que aquilo que os investigadores fa-
zem acrescenta valor à vida das pessoas e quando de re-
pente nós vamos embora retiramos esse valor e às vezes 
deixamos as pessoas pior. Eu li um [estudo] feito numa 
casa de repouso e era sobre qualidade de vida e fizeram 
uma série de intervenções e houve muita dinâmica e o 
envolvimento das pessoas que viviam na casa e depois da 
investigação acabar houve um aumento considerável do 
número de mortes nos seis meses seguintes. Justamente 
porque se acrescentou muito em termos de qualidade 
de vida e de repente retirou-se e as pessoas viram que 
já não estavam no patamar em que eles tinham tido um 
aumento e depois voltar ao patamar anterior já não era 
igual. Nós podemos fazer mal com a nossa intervenção, 
então é preciso sabermos… 

FM – Qual foi o maior desafio desse ponto de vista éti-
co? É um desafio constante?
AB - Eu acho que o maior desafio foi fazer parte da co-
missão e saber que há certas coisas que temos e nque nos 
comprometemos a fazer um projeto e depois estar no 
gabinete no dia-a-dia com os meus colegas que viam os 
procedimentos éticos como empecilhos na sua investiga-
ção. E justamente observá-los nas suas práticas, sendo eu 
igual a eles tentar convecê-los… isso era mais complica-
do do que propriamente a componente de investigação. 
Eu acho que uma grande parte daquilo que eu fiz foi 
também nas relações interpessoais no meu local de tra-
balho. Tinha que escolher as batalhas que queria travar 
e não o fiz sozinha, tinha as minhas orientadoras, apoio 
da comissão de ética. Eu acho que se fizermos um “antes 
e depois” as pessoas que trabalharam no projeto saíram 
muito mais sensibilizadas.

FM - Ao longo desta entrevista já se percebeu que 
para a Alison é essencial trabalhar no terreno, com as 
pessoas, de preferência para quem se está a trabalhar, 
ouvi-las, quer seja investigador quer seja designer. 
AB - Às vezes os investigadores têm o “luxo” do tempo e 
os designers que trabalham nas empresas se calhar não 
têm mas, por isso, é que também tem que haver essa 
parceria com a indústria ou então os investigadores par-
tilharem os seus resultados de forma consumível, para 
não-académicos. 

FM - É uma preocupação da Alison?
AB - É uma coisa que fazíamos muito no projeto em 
Bristol porque tínhamos que, não só dar a conhecer o 
nosso projeto, ouvir o público uma vez que íamos criar 
estes sensores para a casa deles e interessá-los e dar-lhes 
também uma forma de influenciar a investigação porque 
às vezes o que nós queremos fazer não é o que o público 
quer e eu acho que até esse ouvir preliminar antes de 
avançar é importante. Uma plataforma de sensores…
Isso nunca foi um problema que alguém tenha sentido.

FM - Mas também há esse risco das pessoas não iden-
tificarem as necessidades…
AB - E a inovação não parte só da necessidade. Temos 
tecnologia que tem potencial e vamos explorar o poten-
cial. Não estou a criticar essa abordagem, estou a dizer 
que há várias abordagens e ouvir o público é, para mim, 
fundamental. 
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FM - E esta maneira de trabalhar sempre fez sentido?
AB - Sim faz sentido desde que comecei a trabalhar o 
design para pessoas reais e não pessoas abstratas. Esse 
encorajamento que a professora Paula fez de falar com 
pessoas e entrevista-las, toda a minha carreira académi-
ca e profissional até agora foi consolidar essa perspetiva 
e aprender novas formas de fazê-lo. Um dos desafios é: 
As pessoas não sabem o que é que elas querem. Então 
nós temos que ter métodos e ferramentas que ajudam a 
escavar as primeiras camadas. “Eu não preciso de nada”. 
Mas vamos observar como é que as pessoas vivem, como 
é que usam os objetos, como usam os serviços e começar 
a descobrir. 

FM - E que descobertas guarda neste percurso en-
quanto investigadora?
AB - Foi muito emocionante no doutoramento descobrir 
esta componente social que as pessoas mais velhas têm 
com a aquisição e o primeiro uso da tecnologia porque 
na altura eu falava e as pessoas identificavam-se com 
aquilo que eu estava a descobrir. Na investigação não 
era muito aceite porque até então o discurso era muito 
sobre empoderar as pessoas para fazerem tudo sozinhas 
e a questão da autonomia era muito importante até 2008. 
Até lá, era: temos é que encorajar e empoderar as pes-
soas para fazer o que têm a fazer sozinhas. E este facto 
de que as pessoas não faziam, necessariamente, sozinhas 
ou não faziam tudo sozinhas e gostavam dessa intera-
ção social, ela era valiosa e motivadora para o processo. 
Isto era verdade quando eu falava com as pessoas e não 
era no meio académico. Mas eu acho que também é 
preciso saber que nem toda a gente tem a oportunidade 
de envolver outra pessoa porque têm que fazer mesmo 
sozinhas e enquanto designers temos que lhes facilitar 
esse processo. Mas podem haver serviços que propor-
cionem esta interação social não tem que vir desenhado 
dentro do objeto, na embalagem mas pode fazer parte do 
processo de compra.

FM - E ao falar de design inclusivo, tendencialmente, 
se pensa nas pessoas com deficiência e na população 
sénior, mas podem englobar questões relacionadas 
com o género, por exemplo, que outros aspetos é ne-
cessário considerar?
AB - No projeto dos sensores era também uma questão 
importante porque é uma cidade multicultural e foi 
preciso dar resposta às diferenças culturais. Às vezes 
não é só os resultados da investigação mas o processo e 
o respeito pelos participantes também é uma forma de 
inclusão. 

FM - E quando é que regressou a Portugal?
AB - Eu acho que foi em 2018.

ENTREVISTA

FM – O que motivou o seu regresso a Portugal?
AB – Eu voltei para Portugal sem um plano. O que moti-
vou o meu regresso foi, foi mesmo desilusão. Em 2018, 
para mim, aquilo já estava muito mal por causa dos dez 
anos de governos conservadores. Eles destruíram tanto. 
Eu não conseguia viver lá nem mais um minuto. E agora 
com a pandemia todos os dias penso “Ainda bem que 
não estou lá”. A minha qualidade de vida não estava má 
e em termos de oportunidade eu estaria lá melhor mas, 
em termos da minha pessoa e daquilo que eu via, eu não 
conseguia viver lá mais. Tem-se erodido tanto, valores, 
direitos…não sei. É uma cidade bastante dinâmica e rica 
e eu via a quantidade de pessoas sem-abrigo a aumentar 
diariamente sem apoios, pessoas com dois empregos, 
três empregos e a viver como sem abrigo. Não havia 
intervenção do Governo, a intervenção que existia che-
gava de organizações solidárias. Uma sociedade como a 
inglesa ou a britânica que se gosta de demonstrar como 
um superpoder e tratar as pessoas assim… Quando eu 
falo às pessoas elas não acreditam. 

FM - E o regresso a Portugal o que lhe reservou?
AB – Fui convidada para dar, na Universidade do Mi-
nho, algumas unidades curriculares no Estado 

FM -…mas sempre a morar em Coimbra. No entanto 
agora o envolvimento será mais intenso e vai-se mu-
dar para Guimarães. O que motiva esta mudança?
AB - Sou investigadora principal no grupo de inves-
tigação da Escola de Arquitetura Arte e Design da 
Universidade do Minho que se chama Lab2PT e eu 
sou investigadora principal do grupo DTec, que é um 
grupo especializado em design e tecnologia. O que eu 
faço como investigadora principal é mesmo dinamizar 
projetos e procurar angariar financiamento mas também 
estabelecer parcerias, construir alguma colaboração den-
tro do laboratório mas também dentro da universidade, 
com outras universidades e também com a comunida-
de porque aquilo que me interessa é investigação com 
impacto real na vida real e para isso temos que sair da 
universidade. 

FM – E quais são as expectativas para esta fase?
AB - Eu estou muito entusiasmada porque o que eu 
gosto de fazer é investigação, acima de tudo, e então é 
um privilégio ter uma oportunidade de fazer investi-
gação pura e acho que em Portugal é uma coisa rara. E 
este cargo vai-me permitir fazer isso sem distrações ou 
outras responsabilidades e o grupo em si é excelente e 
tem várias áreas, a de design e tecnologia, arquitetura, 
património, território, geografia. Há muitas oportunida-
des para eu também sair da minha bolha, que até agora 
tem sido diversa, mas diversificar mais com pessoas 
também super bem posicionadas nas suas áreas.

FM - E como está a encarar o facto de vir morar em 
Guimarães?
AB - Eu estou entusiasmada porque conheço pouco – 
venho e vou – passo uma noite por semana cá. Vou da 
estação [de comboios] até aqui [IDEGUI], um bocadi-
nho até ao centro histórico Vai ser uma oportunidade de 
me imergir.

*Entrevista realizada no âmbito da newsletter do Fórum 
Municipal das Pessoas com Deficiência de que o Núcleo de 
Inclusão é responsável por elaborar
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Abrir conta no Banco, normalmente, exige seguir alguns 
passos:
1. Apresentar documento de identificação(passaporte 
ou cartão de cidadão, conforme o Titular da conta seja 
cidadão estrangeiro ou, nacional).
2. Apresentar comprovativo de rendimentos.
3. Apresentar comprovativo de morada.
Cumprido o protocolo, vamos agora, dedicar um breve 
olhar sobre os custos inerentes a Titularidade de uma 
conta bancária. 

BREVE ENQUADRAMENTO
Como provavelmente saberás, vivemos atualmente num 
período de baixas Taxas de Juros. A Política Monetária 
do Banco Central Europeu, define as Taxas de Juros Re-
guladoras, das Taxas de Juros praticadas por cada Banco 
Comercial.

BANCO COMERCIAL
Cada Banco Comercial, aplica uma margem(SPREAD) 
sobre as Taxas definidas por parte do BCE. A margem 
aplicada sobre as Taxas Diretoras do BCE, não podem 
superar oito por cento, nos créditos ao consumo, para 
não constituir usura, isto é, não constituir especulação. 
Diga-se, de passagem, que o SPREAD praticado no 
crédito ao consumo, é o SPREAD mais elevado, dada a 
natureza do crédito.
Dessa margem, o Banco faz face aos custos de funcio-
namento da estrutura bancária e, simultâneamente, 
acautela o risco do negócio, assegurando a solvabilidade 
dos compromissos.
Como a margem financeira do Sistema Bancário, tradu-
zida pela diferença entre a Taxa dos depósitos e, a Taxa 
dos empréstimos concedidos, não pode superar o valor 
definido por parte do Banco de Portugal.
 O Sistema Bancário,  têem procurado, nas comissões 
bancárias, uma forma alternativa de preservar a conti-
nuidade do negócio, e da margem.
Uma imensidão de comissões preenchem a generalidade 
do universo bancário. 

Serviços mínimos
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A tabela das comissões, é de disponibilização obrigató-
ria, por parte do Sistema. Praticamente todos os Bancos 
cobram comissões na generalidade das operações:
	 • Comissões de transferência
	 • Comissões de Guarda de Títulos
	 • Comissões de Cartão de débito
	 • Comissão de Gestão
(apenas para nomear algumas, mais frequentes)

Para facilitar o acesso a abertura de conta bancária, o 
Banco de Portugal, por força de iniciativa legislativa, 
promove a “Conta de serviços Mínimos Bancários”.
Quem pode usufruir de uma Conta de serviços Mínimos 
bancários?
Quais as vantagens da conta de serviços mínimos:
Por um valor máximo de cinco euros anuais, o cliente de 
qualquer instituição bancária, pode aceder a um conjun-
to de serviços como:
	 • efetuar transferências interbancárias.
	 • solicitar e utilizar cartão de débito e(ou) cartão 	
	 de crédito.
	 • solicitar e utilizar livro de cheques.

Voltando a pergunta inicial, quem pode afinal de contas, 
usufruir das vantagens dos serviços mínimos?
O requisito único, é ser titular de uma única conta.
Para a conclusão deste artigo, convém sublinhar a idéia 
de que  o requerente deste tipo de conta, deverá solicitar 
a abertura de uma conta de serviços mínimos bancários 
ou, solicitar a transição para esta modalidade, voltando 
a frizar a obrigatoriedade de ser conta única em todo o 
sistema bancário.
Alertamos ainda, para o possível facto, de ao requerer a 
abertura da conta de serviços mínimos bancários, prova-
velmente, os bancos fornecerem informações incorretas. 
Caso o fato ocorra, deverá solicitar por escrito, a infor-
mação facultada por parte do banco e , encaminhar para 
o Banco de Portugal.
Agora, é começar aproveitar a poupança...

SOBRE NÓS

influenciando o processo de tomada de decisões.
Para cumprir estes objetivos o Núcleo de Inclusão conta 
com a parceria do Centro de Vida Independente que fi-
cará responsável por ministrar as sessões de capacitação 
e, desta forma, garantir que se cumpre o lema interna-
cional das pessoas com deficiência “Nada sobre nós, sem 
nós”. Além disso, esta organização autónoma de pessoas 
com diversidade funcional vai ajudar na complexa tarefa 
de sinalizar potenciais participantes espalhados pelo 
país e vai apoiar a preparação logística e as acomodações 
necessárias nos eventos presenciais.
Mas todas as pessoas serão poucas para cumprir a 
missão de inspirar os jovens a não adiarem para amanhã 
as mudanças que têm que ser feitas hoje. Juntem-se a 
este movimento, contactem-nos e colaborem com este 
projeto. 

O “Seeds of Change: Take Yours and Spread”, um projeto 
desenvolvido pelo Palavras Infinitas - Núcleo de Inclu-
são, Comunicação e Media, propõe-se, durante 12 me-
ses, a realizar atividades com vista a identificar os jovens 
com deficiência espalhados por Portugal e capacitá-los 
enquanto agentes de mudança.
O Seeds of Change: Take Yours and Spread é apoiado 
pelo programa Erasmus+, no âmbito da Ação Chave 
1 – Atividades de Participação Juvenil e acredita que 
os jovens ficarão mais aptos a participar na vida demo-
crática e a expressar as suas opiniões de forma crítica, 
consciente, responsável e informada. Este projeto pro-
põe-se a encontrar agentes de mudanças que depois de 
se envolverem nas ações de capacitação para os direitos 
e nos eventos de contacto com os decisores, estarão mais 
capazes de se envolverem em ações cívicas e ativistas, 

Seeds of change: take yours and 
spread

os cuidadores informais e as respetivas pessoas cuidadas 
com deficiência e/ou doença mental.
A candidatura a este instrumento de financiamento só 
foi possível graças à parceria com a Câmara Municipal 
de Guimarães que reconheceu a importância da resposta 
proposta e aceitou constituir-se investidor social desta 
iniciativa e ao apoio da Mindset - Social Consulting na 
elaboração e acompanhamento do processo de candida-
tura.

É com alegria que o Núcleo de Inclusão, Comunicação e 
Media informa que a candidatura “Estórias da Madeira 
– Oficina de criatividade, empoderamento e transfor-
mação pessoal submetida ao Programa Parcerias para 
o Impacto no âmbito da Portugal Inovação Social foi 
aprovada.
Este projeto de inovação social está a ser executado em 
parceria com a Because I Care, Associação para Apoiar e 
Cuidar de Pessoas que Cuidam e tem como beneficiários 

Núcleo de Inclusão: Candidatura 
submetida ao Portugal Inovação 

Social aprovada



saúde e bem-estar

Quando brincar 
é um privilégio
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Uma equipa do Instituto de Investigação e Inovação em 
Saúde (i3S) da Universidade do Porto (UPorto) vi estu-
dar os mecanismos celulares ligados ao envelhecimento 
prematuro das pessoas com Síndrome de Down, doença 
que afeta anualmente um em cada mil bebés.
De acordo com nota publicada na página oficial da 
UPorto, em dezembro do ano passado, o grupo de inves-
tigação, liderado por Elsa Logarinho, vai estudar os me-
canismos celulares que estão na base do envelhecimento 
prematuro dos pacientes com Síndrome de Down, bene-
ficiando de uma bolsa de Bolsa de 80 mil euros atribuída 
pela francesa Fundação Jérôme Lejeune.
“Com a melhoria dos cuidados médicos, a esperança 
média de vida aumentou substancialmente para 60 
anos, pelo que há mais pacientes a apresentar sintomas 
clínicos associados ao envelhecimento”, refere o instituto, 
citado em comunicado.
O grupo de investigação beneficia da experiência prévia 
sobre as alterações cromossómicas e do seu papel na 
aceleração do envelhecimento celular.
A investigação está desenhada para dois anos de estudo. 
O objetivo é estudar como a presença de uma cópia ex-
tra do cromossoma 21 “conduz à entrada prematura das 
células em senescência, uma condição pró-inflamatória 
que poderá estar na origem das doenças de envelheci-
mento prematuro” na síndrome, refere a investigadora.
Segundo Elsa Logarinho, o estudo vai ser feito com 
recurso a “células isoladas de pacientes com Síndrome 
de Down”.

Também citada no texto da UPorto, a investigadora 
Monika Vilares esclarece que, com base em dados preli-
minares, a equipa vai testar pré-clinicamente a “eficácia 
de uma senoterapia capaz de atrasar a acumulação de cé-
lulas senescentes induzidas pela aneuploidia [alterações 
cromossómicas]”.

O Síndrome de Down, descrito em 1866 pelo médio 
John Langdon Down, é uma alteração genética causada 
pela presença integral ou parcial de uma terceira cópia 
do cromossoma 21, daí ser também designado como 
trissomia 21.
Esta condição está associada a atraso no desenvolvimen-
to infantil, feições faciais características, vários sintomas 
clínicos e uma variedade de características fisiopatoló-
gicas associadas ao envelhecimento prematuro, como 
doença de Alzheimer, perda auditiva e suscetibilidade a 
infeções respiratórias.

Criada em 1995, a Fundação Jerome Lejeune inicia, 
desenvolve e financia programas de investigação fun-
damental, translacional e clínica em SD e outras defi-
ciências intelectuais de origem genética. Todos os anos, 
o conselho consultivo científico e revisores externos 
avaliam mais de 100 bolsas com o objetivo de selecionar 
os projetos mais criativos e promissores cujas descober-
tas permitam aos pacientes uma vida mais saudável e 
mais longa.

Equipa do i3S estuda envelhecimento 
prematuro de pessoas com Síndrome 

de Down
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Portugal foi o primeiro país do mundo a instituir 	
o Dia Mundial da Saúde Sexual, que se comemora 
todos os anos no dia 4 de setembro e que foi aprovado 
recentemente por unanimidade, (9 de junho de 2021) 
na Assembleia da República. É um dia que pretende 
consciencializar e reconhecer a importância do direito à 
saúde sexual como um direito humano.
A Saúde Sexual é definida com um estado de bem-estar 
físico, mental, emocional e social em relação à sexua-
lidade. É um direito de todas as pessoas e implica um 
respeito pelas escolhas sexuais bem como a possibilidade 
de experiências sexuais gratificantes livre de coerção, 
discriminação e violência (OMS, 2002).
A sexualidade é “uma energia que nos motiva a procurar 
amor, contacto, ternura e intimidade, que se integra no 
modo como nos sentimos, movemos, tocamos e somos 
tocados, é ser-se sensual e ao mesmo tempo sexual; ela 
influencia pensamentos, sentimentos, ações e interações 
e, por isso, influencia também a nossa saúde física e 
mental” (OMS, 1992).
Ao contrário daquilo que se possa pensar, a pessoa com 
deficiência também tem sentimentos, apaixona-se e tem 
necessidade de afetos, por isso, é normal desejar estar 
junto da pessoa que ama e ter um relacionamento pleno, 
com uma vida afetiva e sexual como todas as outras 
pessoas.
Sabemos que, ao longo do tempo, a própria sociedade 
incute nestas pessoas padrões de incapacidades como 
desvantagem, e quase sempre a própria família negli-
gencia e ignora a autonomia da sexualidade na pessoa 
com deficiência. O que é certo, é que muitas das vezes a 
maioria destas pessoas acaba por aceitar que não pode 
ter uma vida com afetos e sexualidade. Assim, a pessoa 
é reprimida ou até impedida pelos pais de ter uma vida 
sexual, quando, na verdade, ela é essencial na formação 
do ser humano. Às vezes, os pais estão apenas preocupa-
dos com alterações do comportamento, o que é legítimo, 
mas não entendem que esta situação poderia melhorar 
com uma vida sexual “normal”, tendo em conta que esta 
contribui para o bem-estar físico e mental. 
Na nossa sociedade ainda existem muitas ideias pré-con-
cebidas, enraizadas sobre determinados grupos de pes-
soas, e a deficiência é conotada de forma negativa e vista 

como um obstáculo à sexualidade. É importante referir 
que a sexualidade não se resume apenas ao coito, mas 
também às questões ligadas à vida amorosa e afetiva. 
É de salientar que os direitos sexuais e reprodutivos são 
um pilar dos direitos humanos universais, referentes 
à sexualidade, saúde sexual e saúde reprodutiva que 
provêm de direitos de autonomia, liberdade, dignidade, 
privacidade e igualdade para todos os seres humanos. 
Estes direitos são o garante que toda e qualquer pessoa 
possa viver a sua vida sexual com prazer e livre de discri-
minação. São direitos que pertencem a todas as pessoas 
e asseguram que, sem medo, coerção e violência, todas 
podem livremente: tomar decisões sobre a sua própria 
saúde, corpo, vida sexual e identidade; solicitar e receber 
informação sobre sexo, contraceção e serviços de saúde 
relacionados; ter acesso a uma educação abrangente 
sobre sexualidade humana, saúde sexual e reprodutiva, 
direitos humanos e igualdade de género; decidir se e 
quando quer ter filhos; escolher se quer ou não casar e 
que tipo de família deseja criar; ter acesso a serviços de 
saúde sexuais e reprodutivos abrangentes e integrados; e 
viver livre de violações e outro tipo de violência, incluin-
do gravidez forçada, aborto forçado, esterilização sem 
consentimento, casamento forçado ou mutilação genital 
feminina.
Apesar destes direitos estarem plasmados em vários 
documentos, na realidade existem muitas pessoas que 
continuam a serem impedidas de pôr em prática a sua 
sexualidade, esquecendo que estas também são seres 
humanos. 
Relativamente aos direitos relacionados com o emprego, 
acessibilidades, etc., tem-se promovido e valorizado a in-
clusão destas pessoas, mas quando o assunto se relaciona 
com a sexualidade são vistas como “coitadinhas” e asse-
xuadas. Este mito de que são assexuadas, isto é, que não 
têm pensamentos e necessidades sexuais é uma irreali-
dade. Não se pode olhar para o corpo da pessoa como 
limitativo ou incapaz de desfrutar de uma vida sexual. 
Há estudos que demonstram que as principais barreiras 
na vida sexual destas pessoas são o preconceito e a baixa 
autoestima. No entanto, sabemos que existem pessoas 
com deficiência que têm uma vida sexual “normal” e até 
constituíram família. Apesar da evolução nesta temá-
tica, ainda é tabu, para uma grande parte das pessoas, 
a sexualidade na deficiência, sendo esta um direito de 
todos. Efetivamente, há especialistas que defendem a 
legalização da assistência sexual a pessoas com deficiên-
cia, como já existe em alguns países como na Espanha, 
Suíça, Holanda, Dinamarca e República Checa.
Todos nós temos que fazer esforços para desconstruir 
tabus e mitos que existem acerca da sexualidade na 
deficiência, não só na família, mas também na popula-
ção em geral. É fundamental continuar a apostar numa 
educação sexual respeitadora da diversidade existente na 
sociedade. 

Jorge Pereira – Psicólogo & Coach
Especialista em Psicologia do Trabalho, 
Social e das Organizações

Pessoas com deficiência em 
Portugal não são assexuadas
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Fórum Municipal (FM) - Qual era a realidade desta 
área da nutrição em 2009?
Ana Araújo (AA) - Não havia aqui nutricionista e no 
país havia uma colega que trabalhava com paralisia cere-
bral. E esse foi o maior impacto. Eu não tinha formação 
nenhuma nesta área, tinha formação de alimentação, 
até muito específica para várias áreas, mas nunca tinha 
abordado a questão da nutrição na paralisia cerebral. 
Recebi o convite para vir cá terminar o estágio curri-
cular e deparei-me com uma realidade que não fazia 
sequer ideia que existia. Muito menos sabia em quê que 
o nutricionista podia ajudar. Na altura fiz uma pesquisa 
para saber quem é que trabalhava na área. Encontrei 
uma colega no Porto que era a única que trabalhava com 
paralisia cerebral e entrei em contacto com ela sem a 
conhecer de lado nenhum: “Olhe deixe-me passar aí dois 
três dias consigo para perceber com que linhas me coso”.

FM - Esse apoio foi importante?
AA - Basicamente o que ela me fez foi quase como um 
guia de procura de informação e então foi muito au-
to-estudo, auto-pesquisa e muita formação. Ao fim de 
pouco tempo já estava a fazer o primeiro e-book - com 
o apoio da, na altura, Associação Portuguesa de Nutri-
cionistas agora Associação Portuguesa de Nutrição - em 
que as receitas tradicionais eram tornadas em receitas 
para consistência pastosa. Passado outro ano tínhamos 
outro e-book lançado com a mesma temática, aí já em 
colaboração com o dr.º António. 

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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FM - Com estes e-books estavam no fundo a criar ba-
ses para outros colegas que se debruçassem nesta área 
de alimentação?
AA - O meu objetivo maior era que ninguém tivesse que 
passar pelo que eu passei que era fazer o auto-estudo 
e depois porque é que haviam tantas APPCs que não 
tinham ninguém a fazer esta ponte. Os nutricionistas 
nem sequer eram profissionais elegíveis e considerados 
essenciais para um centro de tratamento como este e 
depois de ter começado a perceber qual é a importância 
do nutricionista na paralisia cerebral tentei sensibilizar 
os colegas porque tem que haver gente a trabalhar nesta 
área. A faculdade de Nutrição entrou em contacto comi-
go e eu ia fazer, todos os anos, a aula de nutrição coletiva 
e gestão e aproveitava sempre para falar um bocadinho 
da importância do nutricionista na associação. Fizemos 
com um conjunto de associações uma formação sobre 
alimentação na consistência pastosa. Fazemos imensas 
formações e conseguimos sensibilizar muito, não só os 
nutricionistas, mas também profissionais de outras áreas 
para as transformações alimentares que é possível fazer. 
Portanto o pastoso não tem que ser uma sopa passada 
com comida passada tudo com um aspeto horroroso, 
uma alimentação diferenciada.

FM - O que é que mudou nestes 13 anos de experiên-
cia enquanto nutricionista na Associação de Paralisia 
Cerebral de Guimarães?
AA - Há mais colegas a trabalhar na área da nutrição, 
muitos deles passaram por aqui. Portanto, da mesma 
maneira que eu fiz à colega, tive muitos colegas que 
me disseram “Posso ir aí passaram um dia?” Acho que 

Ana Araújo é nutricionista da Associação de Paralisia Cerebral de Guimarães há 12 anos. Esta instituição 
vimaranense é das poucas no país que apostam na nutrição enquanto ferramenta para aumentar o bem-es-
tar e a qualidade de vida dos respetivos clientes. Em conversa com o Fórum Municipal das Pessoas com 
Deficiência a técnica em nutrição explicou quais as questões alimentares mais importantes e os benefícios 
a considerar na abordagem nutricional à condição de paralisia cerebral.

mudou a consciência de todos os profissionais que 
trabalham com os utentes. Agora conseguem olhar para 
a nutrição com o propósito que daquele profissional que 
se entrar não vai salvar ninguém, como nenhum deles 
vai. Mas em equipa, se potenciarmos os ganhos que o 
cliente poderá ter fornecendo o combustível essencial 
para os ganhos, conseguem-se muito mais ganhos. 

FM - A alimentação, de uma forma geral, é importan-
te para qualquer pessoa…
AA - E aqui com um objetivo diferente: prevenir defor-
midades, potenciar aquisições…

FM - Então em termos de importância da alimenta-
ção, especificamente, na área da paralisia cerebral há 
ganhos acrescidos?
AA - Primeiro porque não há uma paralisia. Depen-
dendo do grau, do tipo, do local da lesão, nós vamos ter 
imensos quadros e de acordo com o quadro nós vamos 
ter necessidades diferentes. E então o nutricionista acaba 
por ser um maestro a considerar o quadro motor, as 
patologias que advêm de uma obstipação, um refluxo… 
A coordenar isto tudo, mais o tempo que o cuidador 
dispõe para alimentar, o tempo que a criança demora 
para se alimentar e o ajuste da consistência. Por isso é 
que é importante trabalhar com uma equipa porque o 
fisioterapeuta diz-te “tem uma hipercontração muscular, 
é um hipotónico”, o terapeuta da fala diz “ele não tolera 
consistência inteira”. Portanto temos que ajustar todas 
as informações que se recebe da equipa, mais a dos 
pais “não tem verba para adquirir determinado género 
alimentício”, “não tem disponibilidade para alimentar 
durante duas horas”, “tem engasgos”, “tem vómitos”. De-
pois de se ter tudo isto em consideração vai-se construir 
o plano adaptado ao cliente. Como em qualquer outra 
patologia tem que se gerar um plano que seja ajustado à 
vida e às necessidades da pessoa.

Ana Araújo sobre a alimentação 
na paralisia cerebral: “o maior 
reconhecimento da importância 
da nutrição é o facto de procurarem 
o serviço”

FM - E em relação à ingestão calórico o que é preciso 
considerar?
AA - Temos coisas que são muito específicas, ou seja, se 
tu tens um volume pequenino, tem que se arranjar uma 
forma de conseguir concentrar as calorias que a criança 
precisa num volume pequeno e que a mãe consiga dar 
à consistência ajustada. E depois se a mãe também tem 
que transportar a refeição e ela fica mais coagulada, en-
tão tem que sair mais líquida. Com o que é que ela pode 
liquidificar? A arte não é fazer a conta e fazer o plano, 
a arte é tornares aquilo fazível e comestível. Um come 
totalmente inteiro, outro tem que ser triturado, outro 
precisa de fazer uma sonda, outro tem um toque hiper 
sensível a nível oral e então tudo o que tenha um sabor 
mais intenso ele não vai conseguir ingerir. E depois te-
mos o polo oposto que só come se tiver um sabor muito 
intenso. Portanto o segredo é organizar todas estas infor-
mações e tornar a alimentação uma coisa que se consiga 
fazer em casa.

FM - Em termos práticos, o trabalho na APCG não 
passa apenas por tratar da nutrição dos clientes que 
cá vivem no lar residencial e os que passam o dia no 
Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão 
(CACI)?
AA - Planeámos a alimentação diária dos que cá vivem, 
de segunda a segunda: que ela deve contemplar, não 
só aquilo que são as necessidades específicas tendo em 
conta a patologia, mas também se vai a casa, não vai a 
casa, dias festivos, dias de aniversário, o prato preferi-
do. Temos que pensar no conceito “casa”. No centro de 
reabilitação faz-se consulta em ambulatório e é dado 
aquilo que o pai e a mãe precisam. Se é uma ajuda nos 
lanches, se é uma ajuda em receitas porque não sabem 
ajustar a alimentação tradicional da família à consistên-
cia. Portanto é responder um bocadinho àquilo que são 
as necessidades. No CACI é um bocadinho também ir 
controlando em termos de peso e de altura e ir ajustando 
a alimentação que vai para lá. Basicamente é trabalhar 
nestas três frentes.
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FM - Os pais têm consciência da importância da ali-
mentação e do trabalho da nutricionista?
AA - Muito poucos. Se falarmos dos que já são seguidos 
sim, já têm consciência que é importante aquilo que o 
nutricionista vai ajudar. Quando eu vim para cá traba-
lhar nem sequer sabiam o que é que o nutricionista fazia 
e para o que é que ele servia. Era só mais uma consulta. 
E nos pais que chegam também não há muito essa cons-
ciência. O importante é mesmo que a equipa perceba 
aquilo que tu podes trazer de mais-valia enquanto nutri-
cionista para o bem-estar e para a qualidade de vida da 
criança e passarem esta informação aos pais. Porque os 
pais quando vêm têm objetivos muito claros: “eu quero 
que meu filho ande”, “eu quero que meu filho fale”. Por-
tanto o nutricionista não serve para nada, só se a criança 
tiver, claramente, um problema de alimentação. 

FM - Mas a alimentação é uma questão muito impor-
tante na retaguarda?
AA - Exatamente. Então aqui o papel dos meus colegas é 
mesmo esse, dizer assim “ele até tem capacidade para an-
dar mas vai ser ajudado se tiver o combustível adequado 
para o fazer”. Sinto ainda muita desinformação mas não 
só a nível da paralisia cerebral. O nutricionista é sempre 
muito associado à perda de peso.

FM - Em relação aos problemas que podem existir na 
paralisia cerebral que obrigam a estes cuidados: quais 
são as condicionantes mais específicas?
AA - Depende muito do tipo e da gravidade da lesão. 
Porque por norma tens uma alteração ao funcionamen-
to muscular e o nosso corpo é revestido por músculos 
e tens uma alteração nos movimentos peristálticos e 
portanto pode-se ter digestões muito mais demoradas, 
pode-se ter uma alteração no encerramento do esfíncter 
esofágico inferior e, portanto, há uma predisposição para 
o refluxo. Há algumas alterações no funcionamento do 
intestino e tem-se muita obstipação associada. Depois 
também há muita alteração na deglutição, portanto tens 
aqui algumas disfagias também.

FM - Em situações mais graves pode existir a necessi-
dade de recorrer à sonda?
AA - As recusas alimentares severas motivam a coloca-
ção da [sonda] PEG [Gastrostomia Percutânea Endoscó-
pica] porque estamos a falar de baixo peso quase sempre 
ou tem a ver com o facto de não ser seguro. Uma criança 
que faça internamentos recorrentes por aspiração de 
alimentos ou que faça microaspirações que a terapeuta 
da fala até se apercebe a fazer a auscultação cervical. 
Apercebe que há algum escorrimento de alimento, pede 
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para fazer um exame de confirmação e se realmente 
houver a presença de aspiração pulmonar é feito um 
relatório médico e depois em conselho médico há de ser 
decidida a colocação da PEG porque está em risco a vida 
da criança.

FM - Estamos a falar de consequências graves, mesmo 
fatais?
AA - Podem ser fatais. Estamos a falar de um foco in-
feccioso num local que é fundamental para a sobrevida 
que é o pulmão. Aquele foco infeccioso que vai aumen-
tar com o conteúdo bacteriano, vai impossibilitar o uso 
daquele pulmão ou vai comprometê-lo durante muito 
tempo, portanto, sim pode ser fatal. E a colocação da 
PEG não é, necessariamente, uma sentença de morte. 

FM - Mas os pais, muitas vezes, reagem mal, não é?
AA - Mas isso também tem que ser trabalhado. A colo-
cação da pele não é uma sentença, pode não ser defini-
tiva e pode não ser exclusiva. Ou seja, quando não há 
risco de aspiração pulmonar a criança pode continuar a 
fazer pequenos volumes pela boca. A colocação de uma 
PEG por recusa alimentar, nós conseguimos fazer parte 
da alimentação pela boca e terminar o volume previsto 
para a criança pela PEG. Assim conseguimos que ela 
tenha um bom estado de saúde porque asseguramos que 
consumiu o que era preciso. Não fica aborrecida, não 
fica chateada, não puxa o vómito e não traz para os pais 
aquela preocupação adicional de que não comeu o que 
precisava. Pode ser uma ajuda para muitas coisas. Uma 
criança que faz úlceras de pressão recorrentemente por-
que está mal nutrida e não é porque o pai não tenha dis-
ponibilidade para alimentar mas sim porque a criança 
não consome sequer se fizer por via entérica, pela sonda, 
consegue ter aquilo que precisa e prevenimos o apare-
cimento de úlceras. Não tem que ser necessariamente 
uma coisa má porque vai ser uma via mais segura, se a 
via oral não é segura. Isto também tem que ser explicado 
aos pais. Não tem que ser um fim de linha. 

FM - Dando exemplos concretos: o que está em causa 
nestas adaptações da alimentação?
AA - Por norma a primeira coisa que é feita é o ajuste 
da hidratação e isso foi uma das coisas que nós fizemos 
em primeiro lugar aqui: perceber que há utentes que não 
conseguem beber água da forma que nós habitualmente 
conhecemos a água. Havia, na altura quando eu vim 
trabalhar para aqui, um ou dois espessantes no merca-
do que davam um sabor muito característico à água. A 
primeira coisa foi chegarmos àquilo que eram as reco-
mendações na água e irmos experimentando o que havia 
disponível no mercado até atingirmos uma ingestão de 
água que fosse suficiente. Em grande parte dos casos só 
isso bastou porque não adianta aumentar a quantidade 

de fibra que se oferece, se não dermos, em simultâneo, 
a quantidade de água individual necessária. Não tendo 
sido suficiente então vamos fazer um ajuste na fibra. 
Portanto, vamos usar frutas que tenham um efeito mais 
benéfico e que têm um teor maior de fibra, por exemplo, 
o laranja e incluí-la na nossa ementa semanal. Vamos 
alternar cereais mais fibrosos com cereais menos fibrosos 
para também não excedermos a quantidade de fibras. 
Vamos dosear a quantidade de legumes da sopa, porque, 
o que acontece muitas vezes, é que nós vemos os pais tão 
desesperados com a obstipação que metem 50 legumes 
diferentes numa sopa e não é o ideal - uma média de 
cinco seis legumes, sendo que o mais folhoso deve-
se aproveitar o talos para potenciar o aporte de fibra, 
incluirmos algumas sementes também pode ser uma 
opção e trocarmos o pão branco por o pão de mistura. 
Portanto estas coisas que são uma verdade para a popu-
lação toda também é uma verdade para aqui. No fim de 
linha não conseguindo atingir a recomendação da fibra. 
E quando isto tudo não funciona, aí trabalharmos com 
a equipa médica e de enfermagem para fazermos alguns 
laxantes que sejam mesmo necessários.

FM - É importante o nosso intestino estar bem…
AA - Até porque nós sabemos, hoje em dia, que o 
intestino é quase um segundo cérebro, nós temos 
grande parte do nosso sistema imunitário alocado na 
flora intestinal e se nós tivermos uma obstipação muito 
crónica o facto de acumularmos as fezes não vai ajudar a 
que tenhamos uma flora saudável. Por isso interessa-nos 
também que essa parte esteja o mais saudável possível 
também.

FM - Já falamos um bocadinho do baixo peso, como é 
que se lida com o excesso de peso? 
AA - Que não é tão frequente. Em quadros em que as 
minhas colegas fisioterapeutas falam em hipotemia mus-
cular, o músculo não está tão contrativo, reativo portan-
to o músculo está mais em baixo. Ou seja é uma criança 
que, por norma, é mais molinha, e temos algumas. Aqui 
o excesso de peso é combatido como: se nós temos uma 
criança que até cognitivamente, consegue perceber é 
muito mais fácil trabalhar em contexto de consulta 
porque assim o pai e a mãe ouvem e a criança também. 
Ir falando sempre nos prejuízos em termos de saúde que 
um o excesso de peso na paralisia cerebral é exatamente 
igual ao excesso de peso na população geral portanto 
risco doença cardiovascular, risco diabético e risco de 
hipertensão. Aqui com a agravante que pode comprome-
ter a parte motora e eles podem perder a marcha. Pode 
ser esse o caso, dependendo do quadro motor. Fazemos 
as sessões de educação alimentar e sessões de culinária 
com eles para dar-lhes competências de preparações 
simples e também conhecimentos ao nível da alimen-

tação. Quando não há esta parte cognitiva da criança, 
para que ela compreenda nós temos que colocar toda a 
responsabilidade ao cuidador. 

FM - Como é que é o antes e o depois de uma família 
ao perceber a importância da alimentação e do papel 
da nutricionista?
AA - Não sei se 13 anos é suficiente para ver o antes e o 
depois. Não consigo dizer, eu gostava que sim, sentia-
me mais feliz. Individualmente eu acho que, quando 
trabalhamos nesta área, aprendemos a celebrar aquelas 
pequenas conquistas e o que eu sinto é uma criança que 
não tinha dejeções diárias e isso era uma preocupação 
para os pais que as passa a ter diárias já é uma celebra-
ção. Uma criança que tem um baixo peso, sem aumento 
há dois três meses, e que aumenta 200 gramas já é uma 
celebração para os pais. Eu acho que o maior reconheci-
mento da importância da nutrição é o facto de procura-
rem o serviço.

*Entrevista realizada no âmbito da newsletter do Fórum 
Municipal das Pessoas com Deficiência de que o Núcleo de 
Inclusão é responsável por elaborar
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O princípio 7.º da Declaração dos Direitos da Criança, 
proclamada pela Resolução da Assembleia Geral das 
Nações Unidas n.º 1386, de 20 de Novembro de 1959, 
refere que “a criança deve ter plena oportunidade para 
brincar e para se dedicar a actividades recreativas”, e que 
“a sociedade e as autoridades públicas deverão esforçar-
se por promover o gozo destes direitos”. Fica assim claro 
que brincar deveria ser um dado adquirido e não um 
privilégio, mas quando há um problema cognitivo ou 
motor associado, este direito nem sempre é garantido.
Rita Oliveira teve de recorrer à ajuda da mãe para chegar 
aos aspectos práticos relacionados com a sua infância. A 
esta distância, e agora com 26 anos, a jovem com parali-
sia cerebral diz que foi “feliz e normal”. Tem uma família 
grande, com cinco irmãos, e todo este apoio e estrutura 
ajudaram-na a sentir que era capaz de fazer o que quer 

Texto: Andreia Ferreira
Fotos: Gentilmente cedidas
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que fosse. “Com mais ou menos dificuldade, e com mais 
ou menos ajuda, fazia sempre tudo”, recorda. “Eu nasci 
de uma gravidez trigemular e a lesão que eu tenho não 
se notou logo à nascença, só mais tarde é que se perce-
beu que havia um comprometimento motor, portanto, 
desloco-me em cadeira de rodas”, esclarece.
Imaginação nunca faltou na sua família e Rita conta que 
“os brinquedos eram colocados num cesto com rodi-
nhas” de forma a poder puxá-los até si. A mobilidade 
dos membros superiores está apenas parcialmente afec-
tada, tanto que Rita pratica paradressage, modalidade de 
equitação destinada a atletas com deficiência, mas uma 
das suas dificuldades prende-se com a motricidade fina, 
então, tudo aquilo que era pequenino a jovem não con-
seguia ter a destreza necessária para conseguir explorar. 

O acto de comprar um brinquedo pode parecer simples, mas quando nos reportamos a crianças com 
deficiência, o tema torna-se bastante complexo. Nestes casos, mais do que um função lúdica, o brinquedo 
desempenha um papel maior no desenvolvimento destas crianças e o que se verifica é que o mercado não 
serve todos. No meio da frustração das famílias, sobressai, ainda assim, a imaginação para criar, eles pró-
prios, as respostas que fazem a diferença na vida dos seus filhos.

Rita dá como exemplo os puzzles, que tinham de ser em 
formato 3D com peças grandes, e sabe também que teve 
brinquedos adaptados que vinham do estrangeiro. Lem-
bra em particular um boneco de corda adaptado com 
um botão que conseguia accionar.
O botão a que Rita se refere é o dispositivo switch, 
também conhecido por manípulo externo, que é uti-
lizado para activar ou desactivar um sinal eléctrico e, 
como um interruptor, ligar ou desligar o equipamento a 
que está conectado. Parece simples mas a adaptação de 
um brinquedo com este manípulo pode rondar os cem 
euros, sem contabilizar o preço do próprio dispositivo. 
Quem o diz é Andreia Matos, engenheira de reabilita-
ção e criadora da Adapt4You, empresa que se dedica ao 
desenvolvimento e adaptação de produtos de apoio a 
pessoas com deficiência. A empresa nasceu em 2018 mas 
o interesse de Andreia, especialista na área digital e na 
comunicação adaptativa, remonta
ao tempo da universidade. “Quando eu estava a estudar 
já havia a noção de que faltam brinquedos adaptados no 
mercado e o manípulo que se usa para adaptar brinque-
dos é a mesma ferramenta que depois se utiliza para o 
acesso ao computador, o que vai permitir a aprendiza-
gem de outras capacidades”, explica. Em concreto, “a 
compreensão causa-efeito, ou seja, ao clicarem no switch 
percebem que acontece uma acção no brinquedo; a 
oportunidade de comunicação, porque permite traba-
lhar com símbolos que manifestam desejos e emoções; 
e a estimulação dos sentidos cognitivo, visual, auditivo e 
táctil”.
No caso de crianças com deficiência fica claro que o 
papel que o brinquedo assume é bem mais importante 
do que apenas permitir um momento recreativo e é por 
isso que Andreia Matos é tão crítica do mercado. “Apesar 
de considerar que começa a haver uma maior abertura 
para este assunto, a ideia que ainda vigora é que é um 
nicho e não compensa a aposta. Mas a verdade é que 
podemos desenvolver brinquedos para todos mas que 
tenham também uma adaptação. Por exemplo, podemos 
conceber um jogo a pensar na maioria das crianças mas 
que tenha também braille”, sugere. A perspectiva de An-
dreia é a de que se substituirmos a palavra adaptado pela 
palavra funcional temos um brinquedo que “funciona 
para todos”.
As lacunas no mercado acabam por ser, mais ou menos, 
colmatadas graças ao trabalho de pequenas empresas 
como a Adapt4You que, apesar do foco na acessibilidade 
digital, está também envolvida no desenvolvimento de 
jogos educativos, em parceria com a empresa Edu&Ka-
te’s.

Quando brincar é um privilégio
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e sons pouco extravagantes de modo a serem “apelativos 
para as crianças abrangidas, por exemplo, pelo espectro 
do autismo”. É o caso da linha do Panda, e em concreto 
o Panda Piruetas, que marcou um momento especial na 
empresa. “Fomos contactados pela família de um meni-
no autista que tinha um Panda Piruetas que entretanto 
perdeu e estava muito triste. Esta história para mostrar 
que, com alguma imaginação, temos produtos com os 
quais é possível trabalhar algumas questões. E falo do 
autismo porque são crianças que, normalmente, gostam 
de acções repetitivas e o Panda só faz uma coisa, pirue-
tas”, concretiza. Flávia Leitão nomeia também os artigos 
da linha VTech Baby, “com botões grandes que podem 
ser manuseados por crianças com dificuldades motoras”. 
(VER CAIXA 2)
Mas a empresa que ir mais longe e Flávia Leitão garante 
que a consciência para a inclusão já despertou na Con-
centra e a pandemia da Covid-19 permitiu uma mudan-
ça no paradigma de actuação da empresa. “Se até hoje 
éramos essencialmente distribuidores, de há dois anos 
para cá, e devido à pandemia, decidimos que deveríamos 
começar a criar os nossos produtos. E com esta capaci-
dade de criar e de sermos nós a dizer ‘é isto que eu quero 
e com estas características’ achamos que vamos conse-
guir encontrar esse equilíbrio entre um produto funcio-
nal para todos e que seja vendável e assim responder a 
algumas necessidades da sociedade”, refere. “Sabemos 
que temos pela frente um caminho longo e complexo, 
porque quando falamos em problemas motores e do de-
senvolvimento da motricidade ou do espectro austista é 
preciso todo um trabalho muito específico, mas estamos 
a dar os primeiros passos e queremos chegar a todas as 
casas que têm uma criança, seja qual for a sua condição, 
porque todas as crianças têm direito a brincar e nós que-
remos que tenham brinquedos de qualidade e funcionais 
para todos”, conclui.
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A necessidade aguça o engenho
A Edu&Kate’s é uma empresa de material educativo e jo-
gos didácticos com loja online desde Maio de 2020, mas 
cujo início remonta a 2013 com um propósito muito 
específico. “A empresa surgiu para criar um posto de tra-
balho para o meu filho Pedro, um jovem com quase 28 
anos, com Perturbação do Espectro do Autismo”, explica 
o responsável Victor Pereira, também dono de uma em-
presa de fabricação de moldes em plástico, MoldaCam-
po. “Quando começou a aproximar-se a idade do Pedro 
sair da escola foi necessário encontrar uma solução para 
o integrar na vida profissional e como ele sempre gostou 
de trabalhos manuais admitimo-lo na empresa e criámos 
uma linha de montagem, em regime de outsourcing, que 
prestava serviços de montagem de embalagens de plás-
tico para clientes nossos. Chegámos a ter uma equipa 
de oito pessoas, todos com necessidades especiais, e o 
Pedro gostava muito daquela função”, conta.
Foi quando as encomendas começaram a diminuir, e 
para garantir trabalho ao filho, que Victor Pereira teve 
a ideia de desenvolver uma caixa de actividades com 
funções lúdicas e terapêuticas. “Eu já senti na pele a falta 
de recursos educativos quando o Pedro era pequeno e 
tudo o que precisávamos para trabalhar com ele tinha de 
vir do estrangeiro ou ser feito por nós em casa”, desabafa. 
“Começámos, então, a analisar o que podíamos fazer 
e há cerca de oito ou nove anos começámos a recolher 
ideias com associações e como a MoldaCampo já tem o 
seu core business isto era um extra, íamos trabalhando 
consoante a disponibilidade, por isso é que demorou 
todos estes anos. Mas entretanto contratámos uma 
terapeuta ocupacional e um designer gráfico e neste 
momento temos cinco jogos diferentes”, diz orgulhoso. 
É com orgulho também que sublinha a ideia de que 
estes jogos “são para todos e não apenas para atender às 
necessidades educativas especiais”. São jogos certificados 
com a norma ISO 9001, pela empresa de certificação 
SGS, com tintas que não são tóxicas e num material 
lavável. (VER CAIXA 1)
Mas nem tudo é perfeito e Victor Pereira admite que 
todo o processo “é dispendioso”. “Tem tudo que ver com 

quantidades e como produzimos poucas unidades, o 
custo de produção é elevado. O nosso objectivo é vender 
um artigo com um preço acessível a todos, mas como fa-
zemos poucas unidades o preço final acaba por ser mais 
alto do que gostaríamos”, esclarece.
A pandemia apanhou-os mesmo no momento do lança-
mento da página web, o que complicou a divulgação dos 
jogos, mas Victor Pereira não desiste e o futuro da da 
Edu&Kate’s deverá passar por arranjar um distribuidor e 
vender também para fora de Portugal.

O mercado começa a mudar
Sem rodeios, Flávia Leitão, responsável de desenvolvi-
mento de produto da Concentra, uma das principais 
distribuidoras de brinquedos em Portugal, admite que 
“há uma grande falha no mercado porque os brinquedos 
quando são pensados são pensados para as maiorias”. 
“Temos de ser honestos, como qualquer tipo de artigo 
cujo objectivo é a venda, o objectivo é atingir as maio-
rias”, diz. Para além disso, “há um conjunto de normas 
de segurança que estão definidas e para adaptar um pro-
duto a um largo espectro de públicos temos de abranger 
certos detalhes que depois já serão mais dificilmente 
aceites dentro desta norma e o produto vai encarecer 
imenso. E encontrar aquele equilíbrio entre o que vai 
custar o brinquedo para o pôr no mercado e o preço 
para que as pessoas o possam comprar é uma linha mui-
to ténue”, justifica.
A Concentra - Produtos para Crianças, S.A. é uma 
empresa portuguesa, fundada em 1966, que representa 
mais de 50 marcas internacionais, por isso, Flávia Leitão 
consegue fazer um paralelo com o mercado externo e 
acredita que “estamos em consonância com a Europa”. 
“Nós somos retalhistas muito amplos, vendemos artigos 
abragentes, que vão desde o pré-escolar até jogos de ta-
buleiro, depois o que há é marcas muito específicas, que 
produzem um tipo de brinquedos mais direccionados 
para trabalhar alguma problemática, e isso não temos”, 
continua. Ainda assim, Flávia dá conta de algumas 
preocupações da Concentra na selecção dos artigos que 
coloca no mercado e que passam por texturas agradáveis 
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Tal como vimos com Victor Pereira e a sua Edu&Kate’s, 
se o mercado não dá respostas, elas acabam por surgir 
da capacidade criativa das famílias. Foi assim também 
com Carla Vieira Faria, mãe do Diogo, um jovem de 
30 anos com paralisia cerebral. “O Diogo nasceu com 
alguns problemas, por falta de assistência médica, e por 
volta dos cinco meses foi-nos dito que tinha paralisia 
cerebral e que o desenvolvimento do meu filho depen-
deria da forma como ele ia passando cada etapa”, lembra 
Carla. “Percebemos que os brinquedos causa-efeito eram 
uma forma de aliciar o Diogo, por exemplo, a gatinhar e 
como o meu marido é da área da electrónica começámos 
a construir uma espécie de interruptor, com um estojo 
metálico e umas peças de Lego, e a ligá-lo a um brinque-
do em que ele carregava e o brinquedo fazia qualquer 
coisa, tão simples quanto isto. E o Diogo começou a ter 
bons resultados”, conta.
Quando tentaram encontrar estas respostas no mercado 
ficaram “chocados” com os preços dos brinquedos adap-
tados e o que começou por ser uma solução pontual, tor-
nou-se num caso sério. Para além de produzirem quase 
tudo o que o Diogo precisava de utilizar, estabeleceram 
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parcerias com escolas profissionais e, mais tarde, com 
a Universidade do Minho (VER CAIXA UMinho), por 
intermédio do professor de robótica Fernando Ribeiro, 
amigo da família, e começaram a adaptar brinquedos 
para outras crianças. “Antes destas parcerias era eu e o 
meu marido que adaptávamos brinquedos em casa e 
oferecíamos às famílias, mas a Universidade do Minho 
foi determinante numa altura em que tínhamos mui-
tos brinquedos e não conseguíamos dar saída a todos”, 
refere.
Carla Vieira Faria sabe que os artigos que saem do La-
boratório de Automação e Robótica da Universidade do 
Minho “têm sido uma fonte de alegria para muitas crian-
ças” e muito se deve à visão que pautou desde sempre 
este projecto de adaptação de brinquedos eletrónicos.  
“Aquilo que transmitimos aos nossos parceiros é que o 
brinquedo tem de ser para qualquer criança. O meu fi-
lho mais novo tem de conseguir brincar com o brinque-
do do meu filho mais velho, que por acaso tem paralisia 
cerebral. O brinquedo adaptado, com ou sem o switch, 
é um brinquedo que vai para qualquer criança e é a isto 
que eu chamo brinquedo inclusivo”, atira.

faculdades ligadas às engenharias se debruçassem mais 
sobre este assunto da adaptação de brinquedos e conse-
guissem perceber o que é que é possível fazer para tornar 
estes produtos menos custosos para as famílias”, defende. 
“Quando falo dos engenheiros, falo em articulação com 
psicólogos, fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais 
para perceberem as necessidades das crianças. Não digo 
que as necessidades são todas iguais, mas aquilo que é 
padrão há-de estar reconhecido e articulando conhe-
cimentos talvez se conseguisse fazer um pouco mais”, 
conclui.

No caso do Diogo, estes brinquedos foram muito im-
portantes nos primeiros anos e, pelo meio, esta mãe que 
é também técnica de Informática, ainda desenvolveu 
os jogos de computador “Cabana do Papim” e “Baú dos 
Brinquedos”, softwares premiados pelo Ministério da 
Educação e pela
Microsoft, a pensar no desenvolvimento da memória, 
raciocínio e criatividade do seu filho.
Do contacto com as famílias que foi tendo ao longo dos 
anos percebeu que as dificuldades são as mesmas para 
todos, independentemente da deficiência em causa, e  
passam pelo acesso a estes recursos terapêuticos e didáti-
cos devido ao preço, mas também pela falta de informa-
ção. “Estamos reduzidos ao que alguns médicos e alguns 
técnicos nos dizem que é a verdade e eu considero que o 
papel dos pais cuidadores não é suficientemente respei-
tado em Portugal. As pessoas que tratam os nossos filhos 
colocam-nos barreiras, que até podem ser legítimas para 
o decorrer do seu trabalho, mas às vezes são tão grossas 
que nos impedem de comunicar e aceder à informação 
necessária para os podermos ajudar da melhor forma”, 
defende. Na sua opinião falta sensibilidade à sociedade 
em geral, mas, mais do que isso “falta olhar para estas 
questões, desde o brincar ao ensino, por exemplo, de um 
ponto de vista global e não sectorizar tanto como se faz 
actualmente”. “O que a sociedade tem de fazer é olhar 
para as pessoas como pessoas”, conclui.
Rita Oliveira avança com uma perspectiva ligeiramente 
diferente da de Carla Vieira Faria. Apesar de concordar 
com a falta de sensibilidade, aponta o desconhecimento 
como o maior problema. “Voltando à questão da adap-
tação dos brinquedos, ela é custosa para quem compra e 
para quem produz e poderemos assumir que há alguma 
falta de conhecimento. Só quem passa pelas situações 
é que sabe o que, efectivamente, precisa, portanto, não 
será tanto falta de sensibilidade e sim um desconheci-
mento da realidade”, refere.
A jovem, licenciada em Artes e Humanidades e a fre-
quentar a segunda licenciatura, em Ciências da Lingua-
gem, acredita que “Portugal pode fazer melhor” e que 
é nas universidades que poderá estar a solução. “Seria 
bom, numa perspectiva do presente e do futuro, que as 
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Ontem, 14 de dezembro, foi a vez da Tânia, do Tiago e 
da Lara que frequentam o Centro de Apoio à Aprendi-
zagem (CAA) do Agrupamento de Escolas das Taipas 
receberem alguns dos brinquedos adaptados.
O Fórum Municipal das Pessoas com Deficiência de 
Guimarães assistiu a este momento e foi encontrar estas 
crianças a prepararem um bolo com a terapeuta ocupa-
cional, em jeito de quem adivinhava que uma pequena 
comitiva de alunos da Universidade do Minho viesse 
com vontade de provar esta iguaria de iogurte e limão.
Tudo começou com o pedido de um colega e amigo, a 
que Fernando Ribeiro acedeu: adaptar os brinquedos 
do filho Diogo. Depois do Diogo foram aos amigos do 
Diogo e o projeto “atingiu uma dimensão que se tem 
mantido”. “Em 2020 foi um bocado difícil porque quería-
mos manter a tradição em 15 anos e não pudemos, não 
fomos autorizados sequer. Porque estaríamos no labo-
ratório todos juntos a trabalhar e no ano passado não 
podíamos fazer isso”, lembra o docente da Universidade 
do Minho.
Desde 2006 que esta iniciativa tem vindo a ocupar o 
calendário anual do Laboratório do Núcleo de Robótica 
do Departamento de Eletrónica Industrial da Universi-
dade do Minho e a agenda deste professor e dos res-
petivos alunos nas primeiras semanas de dezembro. A 
adaptação de brinquedos eletrónicos também se realizou 
na Sociedade Martins Sarmento para que haja uma 
proximidade maior à comunidade vimaranense. E esta 
oficina improvisada no centro da cidade recebeu a visita 
de várias turmas de escolas do primeiro ciclo para que 
as crianças possam entender os ajustes necessários para 
os brinquedos poderem ser utilizados por quem tem 
mobilidade reduzida. “Tivemos escolas a visitar-nos. Foi 
muito interessante e deram-nos sugestões, estiveram a 
brincar e foi muito giro também ver lá as crianças todas”, 
referiu Fernando Ribeiro.
O impacto deste projeto nos estudantes universitários 
descobre-se no desejo de um aluno paquistanês levar 
esta ideia para o respetivo país e nas palavras de Inês 
Ribeiro, uma aluna finalista do curso de Eletrónica In-
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dustrial que participa há cinco anos nestas iniciativas de 
adaptação: “Enquanto estamos no Laboratório estamos 
a aplicar os conhecimentos que vamos tendo nas aulas. 
Começamos com umas pequenas coisas, a ajudarmo-nos 
uns aos outros sem saber muito bem o que na verdade 
estamos a fazer”, admite. “Vemos os brinquedos, vemos 
os componentes e temos um objetivo final. Depois de ter 
ido entregar os brinquedos pela primeira vez e estar em 
contacto com as crianças, realmente percebi que estamos 
a fazer algo que mexe com muito mais gente e é muito 
gratificante”, revela Inês Ribeiro.
Este ano o docente da UMinho, Fernando Ribeiro, em 
novembro, bateu à porta de algumas entidades para 
conseguir que a campanha de 2021 pudesse contar com 
a adaptação de brinquedos novos. “Bastou falar com 
a vereadora da Ação Social da Câmara Municipal de 
Guimarães [Paula Oliveira] e ofereceram-nos logo 50 
brinquedos novos, e a Saluslive, um centro terapêutico 
em Braga, também ofereceu 20 brinquedos e fizemos 
essas adaptações com esses brinquedos.
Segundo a professora de educação especial, Eduarda 
Ferreira, “a comunidade escolar abraçou a campanha de 
angariação de brinquedos com grande entusiasmo”. E o 
exemplo que conhece em relação ao agrupamento de es-
colas das Taipas estende-se a todas as escolas dos outros 
agrupamentos que aceitaram o desafio de participar nes-
ta iniciativa. “Nos primeiros anos tínhamos brinquedos 
oferecidos por empresas mas depois, a partir de 2009, 
deixaram de dar brinquedos e nós tivemos que pedir 
brinquedos usados”, contextualiza Fernando Ribeiro.
A participação na recolha de brinquedos por parte 
dos agrupamentos de escolas é encarada como sendo 
positiva e serve, por assim dizer, como “moeda de troca” 
em relação aos brinquedos adaptados que depois vão 
receber.
“Nós no final do ano temos uma determinada verba 
e adquirimos os materiais que nós achamos que são 
essenciais para o funcionamento do CAA como jogos 
didáticos, materiais de desgaste, tudo o que nós virmos 
que são materiais prioritários”, começou por explicar 

O Laboratório de Automação e Robótica da Universidade do Minho, depois de um interregno em 2020, 
por causa da pandemia de covid-19, voltou a receber os alunos de Eletrónica Industrial que regressaram ao 
trabalho de adaptação de brinquedos eletrónicos para crianças com necessidades específicas. Este projeto, 
promovido pelo professor Fernando Ribeiro, conta com vários parceiros, entre eles a Câmara Municipal de 
Guimarães que ofereceu 50 brinquedos novos para adaptar e oferecer a algumas crianças neste Natal.

a professora de educação especial, Eduarda Ferreira. A 
aquisição de brinquedos também costuma fazer parte 
da lista de compras das escolas que, muitas vezes, se 
deparavam com preços elevados e têm dificuldade em 
garantir a respetiva manutenção e arranjo, algo que este 
projeto também veio ajudar a resolver.
“Eu acho que acaba por ser uma campanha que junta 
duas grandes vantagens: a primeira é a reutilização de 
materiais porque nós acabamos por encostar alguns 
brinquedos e acho que a segunda grande vantagem é 
mesmo o facto de ser um ato de solidariedade porque es-
tas crianças ao receberem este brinquedo vão certamente 
libertar grandes sorrisos e portanto fará com que elas 
tenham um Natal mais feliz”.
Todos os anos a entrega realiza-se em locais diferentes 
e em 2021, além do CAA da EB 2, 3 das Taipas, serão 
entregues brinquedos na Escola Básica de Oliveira do 
Castelo, na Associação de Paralisia Cerebral de Guima-
rães, nos hospitais de Guimarães e de Braga e, como é 
habitual todos os anos, na Saluslive, em Braga.
Além disso, a grande novidade desta edição desta inicia-
tiva é o facto de existir um email (geral@saluslive.pt) que 
pode ser usado para pedir um brinquedo. São garantidos 
os envios para qualquer zona do país. “Há uma pessoa 
que liga para confirmar o tipo de deficiência e perceber 
se o brinquedo se adapta ou não. Já temos brinquedos 
que vão para o Alentejo, para o Algarve, para Lisboa, 
para Coimbra. Estamos a receber emails e telefonemas 
de muitos locais”, conclui Fernando Ribeiro.

*Reportagem realizada no âmbito da newsletter do Fórum 
Municipal das Pessoas com Deficiência de que o Núcleo de 
Inclusão é responsável por elaborar

Campanha de recolha e adaptação 
de brinquedos
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A ideia remonta a 2012, mas só a partir de 2019, com a 
chegada do voluntário Sílvio Mota, a adaptação de brin-
quedos para crianças com deficiência motora passou a 
ter um carácter mais frequente, funcionando às terças ou 
quintas-feiras, no Centro de Reabilitação da Associação 
do Porto de Paralisia Cerebral.
Sara Brandão, terapeuta ocupacional e responsável pelo 
projecto, revelou que a ideia de criar o serviço surgiu da 
necessidade de terem brinquedos que “fossem acessíveis 
e permitissem a participação de todas as crianças”. “Ten-
do as nossas crianças dificuldades motoras e de acesso a 
botões mais pequeninos, desenvolvemos este projecto, 
que permite a adaptação do brinquedo para que ele seja 
accionado por um switch [botão] por qualquer criança 
com a mão, joelho ou o que for necessário”, explicou.
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Ao nível da intervenção precoce, trabalham com “mais 
ou menos 250 crianças”, contabilizou a responsável, cuja 
experiência a fez perceber que, “no mercado, os brinque-
dos comprados já com a adaptação têm um custo mais 
elevado”. “Aqui a adaptação é gratuita para os clientes e 
sócios”, disse.
Na lógica de que os problemas graves, por vezes, têm 
soluções simples, na oficina encontrou-se essa solu-
ção, sob a forma de um botão externo, do tamanho da 
mão de uma criança, para que possa carregar e, assim, 
interagir com o brinquedo, ouvindo música ou vendo as 
luzes e cores que emite. Sara Brandão acrescentou que 
“o projecto tem vindo a crescer conforme as necessida-
des, tendo hoje muito mais brinquedos adaptados para 
experimentar e emprestar”.

Adquirir um brinquedo parece um processo simples para uma criança sem deficiência. Ainda assim, o 
caso muda de figura quando se tem uma condição de vida. Foi face a este panorama e cientes desta não 
inclusão que nasceu o projeto “Oficina dos Brinquedos” da Associação do Porto de Paralisia Cerebral 
(APPC). Um voluntário da instituição repara e adapta gratuitamente brinquedos para crianças com defi-
ciências motoras. A ideia de criar o serviço surgiu da necessidade de terem brinquedos que “fossem acessí-
veis e permitissem a participação de todas as crianças”.

Sílvio Mota, de 62 anos, é uma das caras do projecto. É 
voluntário desde 2019, depois de ter cessado funções 
“numa empresa de ar condicionado” e ter “ficado viúvo” 
e aceitado o convite de uma técnica da instituição. “Só 
quando cá cheguei é que percebi o que vinha fazer”, disse 
à Lusa enquanto reparava um gravador na sua divisão 
exclusiva e que é “muito visitada por crianças e adultos” 
que frequentam o Centro de Reabilitação.
Na mesa ao lado, dois peluches marcam o antes e o 
depois da sua intervenção: um cão pronto para ser entre-
gue e que mostra estar adaptado quando se carrega no 
botão ligado por um fio com cerca de 50 centímetros, 
e um urso, nas mesmas condições, ainda aguarda pela 
afinação.
“A minha função é reparar e adaptar os brinquedos”, 
precisa o voluntário. Garantindo ter “sempre que fazer”, 
numa das três manhãs em que está na associação, disse 
que faz também “reparações no banco de apoio, reparan-
do cadeiras de rodas eléctricas ou manuais”. Apesar da 
pausa provocada pela pandemia, Sílvio Mota estima que 
entre “reparações e adaptações” já tenha podido intervir 
em “talvez numa centena de brinquedos”.
Ana Cristina Novo, mãe de Clara, uma criança de cinco 
anos que tem paralisia cerebral, foi peremptória: “Este 
serviço ajudou-nos bastante em relação ao brincar”. 
“Brincar faz parte da essência e da rotina de qualquer 
criança. No caso de crianças com paralisia cerebral, com 
limitações motoras graves, como é o caso da Clara, é 
difícil brincar sem a presença de um adulto”, explicou.
Testemunhando a realidade da filha ao lado, no colo do 
pai, Ana Cristina confirmou que a “adaptação dos brin-
quedos veio ajudar muito a autonomia da Clara”, permi-
tindo-lhe “carregar no botão e fazer o boneco cantar”. 
“Em termos monetários, também é uma ajuda preciosa 
porque temos acesso gratuitamente à adaptação, já que 
os brinquedos adaptados são caríssimos e é incomportá-
vel num orçamento familiar por si só já muito exigente 
para quem tem crianças com necessidades especiais”, 
assinalou.
Para além do “tempo livre” que eles, pais, passaram a po-
der ter, a nova realidade, testemunhou, fê-los, sobretudo, 
“felizes, porque uma das grandes frustrações enquanto 
pais de uma criança com tantas limitações era ela não 
conseguir brincar sozinha”. “A APPC tem um Pai Natal 
muito importante nas nossas vidas. Sem dúvida.”

No Porto há uma “Oficina” para 
adaptar brinquedos
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1. Em modo genérico, qual é a importância do ato de 
brincar no crescimento de uma criança?

A importância que os momentos de brincadeira têm 
para o desenvolvimento social, emocional e cognitivo 
das crianças é algo evidente e indiscutível.  
As crianças quando brincam, representam o mundo à 
sua volta, imitam situações do dia-a-dia, reinventam 
momentos que tenham vivenciado e ainda constroem 
situações através da sua imaginação. A infância é vista 
como a fase das brincadeiras, isto porque é através delas 
que as crianças demonstram e expressam os seus gostos, 
os seus interesses e desejos sobre algo. A forma como 
brincam é um reflexo de si próprias. Brincar permite à 
criança manifestar-se tal como ela é, projetando as suas 
alegrias, tristezas, frustrações, desejos e medos. Através 
do jogo simbólico, do jogo do faz de conta, a criança 
brinca às suas próprias vivências, corrigindo-as, reviven-
do prazeres e resolvendo conflitos, ou seja, completa a 
realidade pelo uso da ficção.

2. Que tipo de competências ajuda a desenvolver?

O ato de brincar permite à criança ensaios múltiplos, 
socialmente permitidos, fisicamente acessíveis e psi-
cologicamente gratificantes. Durante as brincadeiras, 
as crianças começam a tomar decisões e a fazer as suas 
próprias escolhas, pois, durante o ato de brincar todas as 
situações podem surgir. Para algumas crianças é nesta 
fase que começam a escolher a própria roupa, a utilizar 
acessórios, a vestirem-se sozinhos, bem como a inicia-
rem a sua própria higiene pessoal.
Brincar também desempenha um papel fundamental no 
processo de socialização da criança, pois permite que a 
mesma se integre e adapte ao mundo social. É a brincar e 
a jogar que a criança aprende a comunicar, a relacionar-
se com os outros e a adquirir um sentimento de pertença 
em relação ao grupo de amigos e colegas.
Os jogos, nos quais está implícito o perder e o ganhar, 

A importância de brincar
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permitem que a criança possa começar a trabalhar a 
sua resistência à frustração. Aprender a lidar com esse 
sentimento é essencial para o seu equilíbrio emocional e 
para o desenvolvimento da personalidade. As brincadei-
ras também desenvolvem a autoestima e a autoconfiança 
que as crianças têm em si próprias e nas suas capacida-
des.
Estas competências irão ser fundamentais para a vida 
adulta das crianças e é neste sentido que é tão im-
portante brincar e jogar, na infância. Neste sentido, a 
estimulação e a utilização do brinquedo diariamente é 
imprescindível, porque de facto, o brincar estimula o 
desenvolvimento global das crianças, quer a nível cogni-
tivo, pessoal, social, motor, afetivo e linguístico.

ESTRATÉGIAS:

Neste sentido, vou enumerar algumas estratégias que 
ajudam a criar momentos de brincadeira e de aprendiza-
gem lúdica que podem pôr em prática em casa:
 Em primeiro lugar é importante proporcionar à crian-
ça um espaço com ambiente de qualidade e enriquece-
dor da imaginação infantil que estimule as interações 
sociais com outras crianças, familiares e amigos.
 Nesse espaço, é fundamental permitir à criança o 
acesso a brinquedos e materiais diversos que permitam 
a exploração de diferentes linguagens como a musical, 
corporal, gestual e escrita, (como por exemplo, brinque-
dos musicais, plasticina, kits de desenho e de pintura, 
livros, puzzles, entre outros).
 O adulto pode e deve participar na brincadeira, uma 
vez que o seu envolvimento não só estreita os laços 
afetivos, como também aumenta o nível de interesse e 
motivação da criança.
 Deve ser estipulado um horário específico diariamente 
para brincar e nesse tempo permitir à criança, tomar 
decisões e fazer escolhas sobre o que pretende fazer 
nesse mesmo horário.  Este é o momento perfeito para 
desenvolver várias competências como a autonomia, a 
iniciativa, a aceitação, a imposição de limites, bem como 
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 Brincar promove a felicidade e alivia o stress (brincar 
contribui para libertar endorfinas, químicos naturais do 
organismo responsáveis pelo bem-estar);
 Melhora as funções cerebrais (Atividades como jogar 
damas ou completar um puzzle são desafiantes para o 
cérebro e previnem problemas de memória, por exem-
plo);
 Estimula a criatividade, a imaginação e a resolução de 
problemas;
 Reforça os laços sociais;
 Potencia a produtividade (Brincar na idade adulta, por 
exemplo, ensina a cooperar com os outros);
 Aumenta a energia (Brincar estimula a vitalidade e 
aumenta a resistência à doença).

o respeito pelas ideias dos outros.
 A estimulação e a experimentação de diferentes 
papéis sociais através do faz de conta (imitar profis-
sões ou pais), é um bom exemplo de brincadeira, visto 
que permite à criança compreender o papel do adulto, 
constituindo-se como uma preparação para a entrada no 
mundo dos adultos.

3. Há alguma fase, em termos de idade, em que seja 
mais importante brincar?

A palavra brincar, por vezes, é atribuída com uma 
conotação negativa, com expressões que ouvimos no 
nosso dia a dia, tais como “Só podes estar a brincar!”, 
que nos fazem pensar que a brincadeira é algo desneces-
sário ou contraproducente. No entanto, brincar faz parte 
integrante do desenvolvimento do ser humano. É, para 
além disso, fulcral em todo o nosso desenvolvimento 
ontogénico desde o nascimento até à terceira idade.  O 
ato de brincar manifesta-se de forma mais autêntica e 
congruente na primeira infância (Nascimento/6 anos 
de idade) e segunda infância (3/6 anos) e, num estilo de 
vida saudável, até à idade adulta.
Desde o nascimento, as crianças começam a interagir 
com os pais em algumas brincadeiras, como por exem-
plo, quando o pai ou a mãe tapa a cara e depois surge 
a sorrir para a criança, num jogo de espera e repetição. 
Esta alternância entre pausas e comunicação com o 
olhar, transmite ao filho/a, a satisfação de comunicar e a 
confiança na presença do adulto. Algo tão simples como 
esta brincadeira, em que a criança tem que se confrontar 
com pequenas esperas, permite desenvolver competên-
cias como a resiliência, a resistência a futuras frustrações 
e a noção espaço temporal.
Posteriormente, a criança começa a imitar as expressões 
faciais que observa, a modelar e a desenvolver a comuni-
cação não-verbal, de forma mais expressiva.
Neste sentido, os momentos de brincadeira são uma 
mão cheia de benefícios ao longo de toda a nossa vida, 
como por exemplo:
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21 e 23 de maio celebram a inclusão na 
diversidade cultural para o Diálogo e o 
Desenvolvimento

O Dia Mundial da Diversidade Cultural para o Diálogo e o Desenvolvimento é este ano celebrado, pela 
Plural&Singular e o Palavras Infinitas – Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media que a gere, com a 
abertura da exposição de fotografias vencedoras da 8.ª edição do concurso internacional de fotografia “A 
inclusão na diversidade”, a 21 de maio, a partir das 17h00, no Instituto de Design de Guimarães (Idegui).

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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Este roteiro comemorativo inclui ainda, na segunda-fei-
ra, dia 23 de maio, a sessão de apresentação pública do 
Estórias da Madeira – Oficina de criatividade, empode-
ramento e transformação pessoal um projeto desenvolvi-
do em parceria com a Because I Care - Associação para 
Apoiar e Cuidar de Pessoas que Cuidam.
O evento de apresentação formal deste projeto à comu-
nidade será precedido por uma oficina de olaria inti-
tulada “Portugal e Ucrânia: O diálogo entre dois países 
através da cerâmica”. Este momento - que junta duas ce-
ramistas, Bela Alves e Larisa Ryabokon, uma portuguesa 
e uma ucraniana, para explicar o processo de criação da 
Cantarinha dos Namorados - pretende demonstrar que 
podemos comunicar através da arte sem que a lingua-
gem verbal constitua um obstáculo. 
A exposição das fotografias vencedoras da 8.ª edição do 
concurso internacional de fotografia “A inclusão na di-
versidade” fica patente no Idegui até 31 de julho e volta a 
“casa” em dezembro: ao Centro Português de Fotografia 
(CPF), no Porto, a instituição que, desde 2014, é parceira 
e promotora deste concurso e que sempre acolheu esta 
iniciativa.
É neste edifício situado em pleno Centro Histórico do 
Porto, no Largo Amor de Perdição, junto à Torre dos 
Clérigos, onde outrora foi a Cadeia da Relação, que a 
exposição ficará patente durante o mês de dezembro de 
2022. 

A inclusão na diversidade: Alice Neto de 
Sousa, a poeta jurada da 8.ª edição deste 
concurso de fotografia

Alice Neto de Sousa é a jurada convidada desta 8.ª edi-
ção do concurso internacional de fotografia “A inclusão 
na diversidade”.
A poeta lisboeta junta-se a Sónia Silva e a Paulo Pimenta 
no escrutínio às fotografias enviadas para, juntos, esco-
lherem os exemplares premiados.
Foi no programa “Bem-vindos”, da RTP África que a 
também técnica superior de Reabilitação Psicomotora 
saiu do anonimato e se tornou um fenómeno das redes 
sociais que decidiram dar destaque à poesia que decla-
mava.
Foi também por isso que a organização deste concurso 
internacional de fotografia entendeu que Alice Neto de 
Sousa era o elemento que faltava para completar o trio 
dos jurados.
A técnica do Centro Português de Fotografia/Direção-
Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, Sónia 
Silva, e o fotojornalista do jornal Público, Paulo Pimenta, 
estão assim acompanhados pela jovem de 28 anos que 
até pode não ter um olho clínico para a análise técnica 
da fotografia, mas tem, conforme é intenção da organi-
zação garantir sempre na escolha do terceiro elemento 
do júri, um olho apurado para examinar a presença ou 
a ausência de “inclusão na diversidade” que as imagens 
possam manifestar.

A organização informa que a reunião de júri desta 8.ª 
edição realizou-se a 13 de maio, devido à dificuldade de 
conciliar as agendas dos três elementos e devido a um 
imprevisto relacionado com a covid-19. Na impossibili-
dade de conseguir juntar Alice Neto de Sousa, a jurada 
convidada, nesta reunião decidiu avançar-se com a ava-
liação das fotografias para poder informar os vencedores 
da decisão tomada, a tempo de poderem participar na 
abertura da exposição. Desta forma, a seleção das foto-
grafias vencedoras da 8.ª edição do concurso internacio-
nal de fotografia “A inclusão na diversidade” foi efetuada 
pela presidente do júri e técnica superior do Centro 
Português de Fotografia (área da Extensão Cultural e 
Educativa)/Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das 
Bibliotecas, Sónia Silva, e pelo fotojornalista do jornal 
Público, Paulo Pimenta.
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65 fotografias a concurso e cinco fotografias premiadas. É este o balanço da 8.ª edição do concurso inter-
nacional de fotografia “A inclusão na diversidade” que, talvez fruto da experiência acumulada do painel de 
jurados, premiou exemplares que refletem a inclusão, através do amor, da arte e da imaginação.

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas
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concurso de fotografia 
com brilho

1.º Prémio - Thais Oliveira, Larissa Melo e Ge Toni | Constelações Femininas 2 | Goiânia-Goiás, Brasil

A inclusão na diversidade: 



2.º Prémio - Nuno Fernandes | Por um mundo melhor | Paris, França
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2.º Prémio - Nuno Fernandes | Por um 
mundo melhor | Paris, França

“Por um mundo melhor” é um dos retratos que o fotó-
grafo Nuno Fernandes tirou, em Paris, França, a Floriane 
Drevet. Para este trabalho o vimaranense precisou de se 
aproximar da sul coreana antes de avançar com a sessão 
fotográfica porque sentia que a relação de confiança 
criada ao longo do tempo ia melhorar o à vontade com 
a objetiva. “Passamos a ser amigos, o que tornou tudo 
mais fácil para mim e para este trabalho fotográfico em 
que a delicadeza e o respeito eram o ponto numero um”, 
sublinhou o fotógrafo.
O antigo estudante da escola de artes de Paris, a EFET 
- Enseignement Supérieur Privé Photographie Audio-
visuel, regressou a Guimarães, Portugal, e trabalha nas 
empresas @nunofernandesbyswans e @swansmarketing-
digital.
Conheceu o concurso de fotografia e decidiu partici-
par com este portfólio por considerar que encaixava na 
temática pela força, coragem, motivação e a vontade de 
viver. 
Floriane Drevet com um ano de idade, acidentalmente, 
foi atingida com uma panela com água a ferver provo-
cando queimaduras graves. “Floriane foi crescendo e 
sempre que se olhava ao espelho, perguntava-se
o que lhe teria acontecido, pois a mãe nunca revelou a 
verdade”, revela o fotógrafo.
Um dia a mãe conta-lhe a verdade e na tentativa de lidar 
com a informação e aceitá-la decide deixar a Coreia do 
Sul e escolheu Paris para viver. 
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A mão cheia de fotografias galardoadas este ano são o 
testemunho do que deveria ser “a inclusão na diversida-
de”. São imagens que registam um micromundo que a 
organização espera que inspire todas as pessoas a adotar 
como parte do respetivo universo. “Temos a esperan-
ça que este concurso cumpra o papel de mobilizar as 
pessoas a abraçar os exemplares de inclusão e a acolhê
-los nas respetivas vidas. Se olhar para estas fotografias 
significar uma maior abertura aos contextos de diver-
sidade, evitando categorizar as pessoas seja pelas suas 
capacidades, seja nos direitos e escolhas, já sentimos que 
é para continuar a apostar no concurso. É essa a nossa 
vontade”, refere Sofia Pires em jeito de apreciação global 
das fotografias vencedoras.

1.º Prémio - Thais Oliveira, Larissa Melo 
e Ge Toni | Constelações Femininas 2 | 
Goiânia-Goiás, Brasil

Na imaginação dois rostos, várias cores…Esta fotografia 
faz parte do conjunto de fotografias intitulado “Cons-
telações Femininas”, um projeto de fotografia digital 
composto por fotos de um casal de mulheres, realizadas 
com maquilhagem artística néon e luz negra. 
As participantes no concurso - Thais Oliveira, Larissa 
Melo e Ge Toni – produziram estas fotografias com 
intenção de aliar “a representatividade feminina com um 
processo poético artístico”. “Essa poética proporciona 
uma experiência visual sensorial a partir da combinação 
entre luz negra e maquilhagem manual artística. Isso 
ocorre porque esse tipo de luz emite uma radiação ultra-
violeta combinada com um pequeno feixe percentual de 
luz visível na cor violeta”, lê-se na memória descritiva da 
candidatura. 
Foi diretamente de Goiânia um município brasileiro, 
capital do estado de Goiás, que o trio de participantes 
enviou este conjunto de imagens que combinam estas 
duas técnicas para formar uma ideia de galáxia, criando 
assim constelações femininas criadas pela maquiagem. 
“Essa pintura corporal, assim como as constelações, 
permitem a imaginação de formas diferentes de figuras 
e linhas imaginárias para quem vê a foto. Dessa maneira 
acreditamos que as fotos realizam uma resinificação da 
arte fotográfica”, referem as participantes.



3.º Prémio – Inclusive by MO&CE | A vida amorosa | Vila Nova de Famalicão, Portugal
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“Atualmente Floriane é mãe de uma bela menina, que 
aparece numa das fotos expostas, tem o seu trabalho, o 
seu cão fiel e amado, e amigos que todos os dias a vêm 
visitar, Floriane é feliz, muito”, descreve Nuno Fernan-
des.
O fotógrafo sente-se um privilegiado por a ter conheci-
do e fotografado. “Esta história marcou-me, e sinto-me 
muito feliz pela oportunidade de fazer parte”, atira. “As 
suas verdadeiras marcas são a beleza, a coragem, o riso, a 
persistência, a determinação, a vontade e a lição que nos 
ensina. Há marcas físicas que são apenas chamadas de 
atenção para as mais belas histórias da vida”, conclui.

3.º Prémio – Inclusive by MO&CE | A vida 
amorosa | Vila Nova de Famalicão, Portu-
gal

Esta imagem, que integra a candidatura do projeto 
Inclusive by MO&CE tem como título “A vida amorosa” 
e foi enviada em jeito de alerta para o facto das pes-
soas com deficiência, como consequência da sociedade 
capacitista existente, não ver “as pessoas com deficiência 
como seres atraentes, ou como potenciais parceiros para 
relações”. “Quando as visualizamos, são muitas vezes 
consideradas relações para casar e para a vida, quando 
na realidade podem ser, ou não ser”, refere-se na memó-
ria descritiva. 
Por isso, esta mulher fotografada num encontro noturno 
com um homem é apenas isso mesmo, um encontro, 
cujo retrato pretende apontar para as diferentes rela-
ções amorosas que podem existir. “Neste caso, vemos 
uma simples mulher com deficiência num sair à noite, 
para beber uns copos com um homem. Não quer dizer 
que sejam namorados, não quer dizer que venham a ter 
uma relação duradoura, ou que venham a casar, pode 
apenas ser encontros de uma noite”, refere a descrição. 
A fotografia que arrecadou o 3.º prémio chega-nos de 
Vila Nova de Famalicão, uma cidade situada no norte de 
Portugal. 



Menção Honrosa - Tiago Camacho| Um dia romântico | Santa Cruz, Madeira

Menção Honrosa - Eduarda Gil | A arte aos olhos da Trissomia 21| Leiria, Portugal
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Menção Honrosa - Tiago Camacho | Um 
dia romântico | Santa Cruz, Madeira

O mentor da Madeira Acessível By Wheelchair decidiu 
enviar a fotografia “Um dia romântico” em jeito de quem 
demonstra que é possível desfrutar da ilha e das respeti-
vas belezas naturais com o apoio desta empresa especia-
lizada em preparar tours para pessoas com mobilidade 
reduzida. 
Tiago Camacho abraçou este projeto para “Tornar o 
impossível possível”. Este foi o lema adotado para guiar 
a atividade desta empresa em jeito de quem aceita os 
desafios que as características da ilha apresentam e tenta 
encontrar soluções para que as experiências turísticas 
dos clientes sejam inclusivas. 
Ao minimizar as barreiras existentes, graças ao levanta-
mento das condições de acessibilidade, Tiago Camacho 
consegue criar roteiros inclusivos para os clientes reali-
zarem em total segurança. 
Nada disto seria possível sem os equipamentos especí-
ficos utilizados, nomeadamente a viatura adaptada, as 
rampas desdobráveis e a cadeira de rodas para todo o 
terreno. 

Menção Honrosa - Eduarda Gil | A arte 
aos olhos da Trissomia 21| Leiria, Portugal

Eduarda Gil, enquanto voluntária do projeto Redes na 
Quint@-E8G financiado pelo Programa Escolhas na 
sua 8ª Geração, tirou a fotografia “A arte aos olhos da 
Trissomia 21” e decidiu enviá-la em candidatura a este 
concurso. Foi em Leiria que a jovem teve a oportunidade 
de captar esta fotografia durante as atividades que decor-
reram no verão de 2021. “Representa a arte aos olhos de 
um jovem com Trissomia 21, que deu asas á imaginação, 
superando se e desenhando para lá do desafio”, refere 
Eduarda Gil na memória descritiva.

A organização informa que a reunião de júri desta 8.ª 
edição realizou-se a 13 de maio, devido à dificuldade de 
conciliar as agendas dos três elementos e devido a um 
imprevisto relacionado com a covid-19. Na impossibili-
dade de conseguir juntar Alice Neto de Sousa, a jurada 
convidada, nesta reunião decidiu avançar-se com a ava-
liação das fotografias para poder informar os vencedores 
da decisão tomada, a tempo de poderem participar na 
abertura da exposição. Desta forma, a seleção das foto-
grafias vencedoras da 8.ª edição do concurso internacio-
nal de fotografia “A inclusão na diversidade” foi efetuada 
pela presidente do júri e técnica superior do Centro 
Português de Fotografia (área da Extensão Cultural e 
Educativa)/Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das 
Bibliotecas, Sónia Silva, e pelo fotojornalista do jornal 
Público, Paulo Pimenta. 
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À chegada à sala multifunções, onde se realizam peque-
nas produções, fica-se logo a perceber a divisão do tra-
balho realizado, para esta semana, no âmbito do projeto 
i9 com a Diferença, uma solução inovadora para dar res-
posta à população desprotegida com doença mental ou 
deficiência intelectual para, no fundo, evitar os contextos 
de exclusão social a que estariam destinadas.
Rita Gonçalves tem 21 anos e gosta da ideia de estar 
a dobrar os envelopes de botões que acompanham as 
etiquetas de roupa. Gosta também de imaginar que o 
trabalho que realiza acaba nas lojas e na casa das pes-
soas que compram vestuário com envelopes de botões 
sobressalentes. A jovem vimaranense vem trabalhar às 
segundas, quartas e quintas. “Gosto de conviver com as 
pessoas e de trabalhar. Gosto deste trabalho, já meti o fio 
em sacos com uma agulha”, explica.
Feitas as dobras dos envelopes, o trabalho segue para 
outros tarefeiros responsáveis por as colar. Leonel Ri-
beiro é uma das pessoas que desempenha essa tarefa. O 
jovem frequenta o i9 com a Diferença há cerca de um 
mês. Antes disso, costumava estar por casa, aliás, como 
a grande maioria dos participantes deste projeto. “Tenho 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

A inovação ao serviço da inclusão

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

O Projeto I9 com a Diferença, promovido pela Cercigui com o apoio do município de Guimarães, não é 
uma atividade ocupacional permanente, mas também não tem como objetivo a inclusão efetiva no merca-
do de trabalho. Esta proposta inovadora vai ao encontro das Ritas, dos Leoneis e dos Antónios que pre-
cisam de identificar as respetivas competências e de orientação para soluções à medida das necessidades e 
capacidades de cada um e cada uma.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

No i9 com a Diferença ficam aqueles que mais sentem 
a exclusão de um mercado laboral pouco flexível e que 
ainda estão num processo de descoberta do respetivo 
potencial individual e interesses e motivações. 
“Fazemos esses pequenos trabalhos. Temos a dobragem 
e a colagem dos envelopes muito pequenos que são 
os buttons bags, que guardam os botões que estão na 
etiqueta da roupa, fazemos também artesanato inclusivo 
para tentar fazer coisas que eles gostem e vamos fazendo 
aqui uma panela grande de opções para ir de encontro às 
competências de cada um”, explica a coordenadora deste 
projeto Patrícia Meireles Graça. 
Patrícia Meireles Graça foi terapeuta ocupacional nas 
escolas durante sete anos através do Centro de Recursos 
para a Inclusão da Cercigui. Agora está responsável por 
“casar” as tarefas e os serviços que as empresas entregam 
ao i9 com a Diferença com as competências de cada pes-
soa para que o trabalho seja feito. “Independentemente 
da tarefa que estamos a realizar cá dentro, aqui entra a 
parte da terapia ocupacional, pode passar por todos, por 
dois ou três. Há pessoas que não conseguem fazer deter-
minadas coisas, como colar, mas conseguem dobrar. Não 
conseguem enfiar os fios na rede mas conseguem cortar. 
Portanto é aqui que está, no fundo, este modelismo de 
intervenção e de trabalho com cada um deles”, explica a 
coordenadora do i9 com a Diferença.
A terapeuta ocupacional descreve o caso de um jovem 
com 26 anos que, na semana passada, ingressou no 
Centro de Reabilitação e Formação Profissional mas que 
quando chegou ao i9 nem os cordões dos sapatos sabia 
apertar. “Um dia chega aqui com os olhos marejados em 
lágrimas: ‘Terapeuta, hoje fui eu que apertei as minhas 
sapatilhas. E ele estava feliz”, lembra Patrícia Meireles 
Graça. 
O sentido de responsabilidade, de pertença, de produti-
vidade, ajuste social e a gestão da frustração são outras 
competências que esta proposta de intervenção inovado-
ra garante trabalhar. 
Esta procura de soluções à medida e de um acompanha-
mento personalizado implica escolhas. A equipa com-
posta por três pessoas a trabalhar a tempo inteiro e uma 
a tempo parcial assume que não há recursos suficientes 

amigos, ocupo o meu tempo e acho que é o melhor para 
mim. Na sexta-feira fui para um centro de equitação e 
estive a ajudar a limpar as boxes e gostei”, conta em jeito 
de quem compara o “antes e o depois” de conhecer este 
projeto. 
António Fernandes, que se considera “o pai deles todos” 
por ser o mais velho, não resiste e também faz o mesmo 
exercício: “Para coisas tristes basta a minha vida”, atira 
assumindo que a participação no i9 com a Diferença, 
além de representar uma alegria, ensinou-lhe muita 
coisa. “Ensinou-me a ter mais calma e mais responsabili-
dade. Tenho aprendido todos os dias, com a vida, com as 
pessoas e até com as diferenças. Não gosto de ser como-
dista”, confessa.
Prestes a completar 50 anos, é no Centro de Reabilita-
ção e Formação Profissional que vai prosseguir com o 
desenvolvimento das respetivas competências pessoais, 
profissionais, sociais e relacionais. Esta mudança é uma 
espécie de upgrade para todos os beneficiários que po-
derão equacionar um processo de empregabilidade em 
modelos mais tipificados. 

para as atividades que se poderiam realizar fora das 
instalações do i9 com a Diferença. 
Patrícia Meireles Graça foi terapeuta ocupacional de 
crianças e agora, enquanto coordenadora do i9 com a 
Diferença, desde abril de 2020, trabalha com a popula-
ção adulta e experiencia uma realidade diferente mas 
que a desafia tanto a nível pessoal como profissional. 
No entanto, devido ao contexto de pandemia, foi a 
partir de outubro de 2020 que receberam os primeiros 
clientes. “Todo o projeto é filho da pandemia, sublinha. 
O i9 para a Diferença foi pensado por um conjunto de 
profissionais do Centro de Formação Profissional e é o 
resultado de uma necessidade identificada no contexto 
desta instituição vimaranense: “A necessidade de dar 
uma resposta diferenciada e diferenciadora a um con-
junto de pessoas que não se enquadram numa resposta 
tipificada de CACI [Centro de Atividades e Capacitação 
para a Inclusão] ou lar ou apoio domiciliário ou centro 
de formação”, resume.
Neste momento têm 33 clientes e um horizonte tempo-
ral de trabalho limitado. O objetivo do projeto é chegar 
aos 40 participantes. “Isto é um projeto financiado que 
acaba em dezembro de 2022. Mas as famílias sabem que 
tem princípio, meio e fim e sentem isso como o pior do 
i9. É aquela nuvem aqui a pairar”, revela. “Temos dois 
jovens que utilizam cadeiras de rodas elétricas que não 
pudemos receber ainda”, admite. “Diariamente temos 
esse constrangimento em relação ao espaço: é pequeno 
e tem barreiras arquitetónicas. Fizemos a avaliação da 
satisfação dos clientes e os pontos negativos do i9 com 
a Diferença foi ‘as instalações podiam ser maiores’ e ‘vai 
acabar’, analisa. 
Os aspetos mais positivos apontados foram a oportuni-
dade de conviver, estar com amigos e socializar. “Muitas 
pessoas têm necessidades e é como aqui diz “i9 com a 
Diferença”, começa por dizer António Fernandes apon-
tando para a parede da sala. “Mas muitas pessoas não 
sabem lidar com a diferença e é uma tristeza minha 
existirem muitas pessoas sem apoio. Isso é o que me en-
tristece mais e peço ao presidente da câmara, Domingos 
Bragança, que pense dar umas instalações ao i9 porque 
bem merece”, refere. 
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Portugal sai de Tóquio2020 
com dois bronzes 
e 23 diplomas 
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TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

A diversidade de perfis – há pessoas com trissomia 21, 
paralisia cerebral, autismo, diagnósticos de doença men-
tal, traumatismos cranioencefálicos – é o grande desafio 
deste projeto, quer do ponto de vista das dificuldades 
que são necessárias ultrapassar, quer do ponto de vista 
da riqueza humana e aprendizagem diária que todos e 
todas fazem. 
A frequentar o curso de serralharia no Centro de Reabi-
litação e Formação Profissional António Fernandes não 
desiste de defender o i9 com a Diferença e demonstrar 
o que representou na orientação do respetivo projeto de 
vida. “Não há dinheiro que pague o que elas fizeram por 
mim, isto vai-me ficar para toda a vida e os colegas são 
como meus filhos, os filhos que eu nunca tive. Considero 
isto uma família”, conclui. 

O I9 com a diferença é um espaço onde se desenvolvem 
atividades e se fazem produções de pequenos trabalhos 
fornecidos por empresas da região, ou parcerias com 
empresas onde possam prestar serviços, de forma a criar 
dinâmicas, respeitando sempre os ritmos e capacidades 
de cada indivíduo.

Paralelamente é também um espaço de lazer e rela-
xamento, onde se desenvolvem atividades com um 
acompanhamento individualizado, tendo em conta as 
especificidades de cada um, usufruindo de um programa 
psicossocial e terapêutico.
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José Lourenço foi, a 16 de março, em assembleia plená-
ria eletiva, reeleito para um segundo mandato no cargo 
como presidente do Comité Paralímpico de Portugal 
(CPP).
A lista única concorrente aos órgãos sociais foi eleita 
com 92 votos a favor e um voto em branco, informou o 
CPP em comunicado. Este é o segundo mandato de José 
Lourenço que assumiu a liderança do CPP em 2017.
Durante este novo mandato, o CPP já teve de organizar 
a missões aos Jogos Surdolímpicos, que decorreram em 
maio no Brasil, e ter+á pela frente os Jogos Paralímpicos 
Paris2024.
No discurso de tomada de posse, a 22 de março, e pe-
rante a secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, Ana Sofia Antunes, José Lourenço destacou 
o “longo caminho que já foi percorrido no reconhe-
cimento das várias dimensões do desporto adaptado”, 
mas não esqueceu a “urgência de repensar o modelo de 

Quatro dos cinco vice-presidentes da equipa anterior mantêm-se: Luís Figueiredo, Leila Marques, Filipe 
Rebelo e Sandro Araújo. Carlos Lopes deixa a vice-presidência e será substituído por Tiago Carvalho. O 
antigo atleta paralímpico vai assumir o cargo de secretário-geral.

José Lourenço reeleito para segundo 
mandato

A seleção nacional FutDown terminou o terceiro cam-
peonato do Mundo FIFDS em quarto lugar. A compe-
tição que decorreu entre 31 de março e 12 de abril em 
Lima, no Perú.
Em nota enviada à Plural&Singular, a ANDDI-Portugal 
(Associação Nacional de Desporto para Desenvolvi-
mento Intelectual) analisa que no último jogo, a equipa 
lusa “acusou bastante o desgaste provocado pelo jogo da 
meia-final diante do Brasil e não foi capaz de desforrar 
a derrota no último Europeu em outubro passado em 
Ferrara”.
“A Turquia, campeã da Europa, voltou a ser mais forte e 
ao intervalo já vencia Portugal por 4-1 com o golo luso 
a ser apontado por Paulo Lino. Na segunda parte, o jogo 
foi mais equilibrado sendo que só houve mais um golo e 
para os turcos. Resultado final 5-1”, lê-se no resumo de 
jogo.
Com este resultado Portugal melhora a classificação 
alcançada em Ribeirão Preto, no Brasil, em 2019, onde 
tinha terminado em quinto lugar. Na primeira edição, 
que decorreu em Viseu em 2017, Portugal foi segundo 
classificado.

O Brasil venceu este campeonato do Mundo FIFDS 
depois de uma vitória por 5-1 frente à Argentina na 
final. Com esta conquista, a seleção brasileira sagrou-se 
bicampeã mundial de Futsal Down.

Neste campeonato, Portugal ficou colocado no Grupo B 
onde defrontou a Argentina, o México e o Perú. O Gru-
po A contava com Brasil, Chile, Turquia e Uruguai.

Portugal partiu para o Peru com 10 atletas: Rui Sousa 
(APPACDM de Coimbra/Montemo-o-Velho), Luís Ri-
cardo Teixeira (CD “Os Especiais”-Madeira), César Mo-
rais e Daniel Maia (FC Porto), Paulo Lino (CERCIAG), 
Nelson Silva (CERCIGUI), Norberto Santos (CERCIMI-
RA), Luís Gonçalves (Clube CERCIFAF), Tiago Castro 
(Clube de Gaia), e Hugo Silva (Fundação Benfica).   

DESPORTO

Portugal em 4.º lugar no campeonato 
do Mundo de futsal para síndrome 

de Down 

Brasil sagra-se bicampeão mundial

desenvolvimento do desporto para pessoas com defi-
ciência”.
José Lourenço lembrou que, “em 2014, o desporto para 
pessoas com deficiência passou para a alçada das federa-
ções”, mas essa transição ocorreu, disse, “sem obedecer a 
um estudo ou plano de ação”.
Numa cerimónia que contou com a presença o então 
secretário de Estado da Juventude e do Desporto, João 
Paulo Rebelo, o presidente do CPP falou do apoio ao 
desenvolvimento do desporto e do projeto esperanças 
paralímpicas e estabeleceu como prioridades a aposta no 
desporto escolar, bem como a alteração da lei do diri-
gente desportivo, entre outras.
Criado em 2008, o CPP foi presidido por Humberto 
Santos, que deixou o cargo em janeiro de 2017 e foi 
substituído durante três meses por Fausto Pereira, entre-
tanto derrotado por José Lourenço nas eleições de março 
desse ano.

Fotos: ANDDI
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Os Euro TriGames, competição também conhecida 
como Jogos Europeus da Trissomia, agregam os cam-
peonatos da Europa de oito modalidades desportivas. 
Na edição de 2021, Portugal participou em seis: futsal, 
basquetebol, judo, atletismo e natação.
A competição decorreu em outubro em Ferrara, na 
Itália, e Portugal conquistou no total 63 medalhas: 30 de 
ouro, 20 de prata e 13 de bronze.
Em comunicado enviado à Plural&Singular, a AND-
DI-Portugal (Associação Nacional de Desporto para 
Desenvolvimento Intelectual) referiu que “na bagagem, 
os atletas portugueses levaram muitas ilusões de conse-
guir excelentes resultados, à imagem do que tem aconte-
cido ao longo dos anos em competições para atletas com 
síndrome de Down”.
Relativamente às modalidades coletivas, a seleção de fut-
sal ficou com a medalha de prata ao perder na final com 
a Turquia por 6-0, enquanto a de basquetebol 4x4 ficou 
com o bronze após derrota com os italianos por 27-19.
Recorde-se que em futsal a seleção lusa levava o título de 
campeã da Europa em (Terni, Itália 2018). Já a de bas-

Quatro dos cinco vice-presidentes da equipa anterior mantêm-se: Luís Figueiredo, Leila Marques, Filipe 
Rebelo e Sandro Araújo. Carlos Lopes deixa a vice-presidência e será substituído por Tiago Carvalho. O 
antigo atleta paralímpico vai assumir o cargo de secretário-geral.

Euro TriGames
Portugal termina com 63 Medalhas

DESPORTO

quetebol partiu com o título de vice-campeã do Mundo 
(Guimarães 2019).
No último dia de provas, o mesatenista João Soldado 
Gonçalves “fechou com chave de ouro a competição no 
Singulares Masculinos ao conquistar o lugar mais eleva-
do do pódio, depois de vencer na final o francês Ludovic 
Morainville por 3-0”, descreveu à P&S a ANDDI-Portu-
gal.
No mesmo dia, no atletismo, “o dia foi também ele bas-
tante produtivo para os atletas portugueses com a con-
quista de mais nove medalhas”, continuou a descrever a 
associação, destacando os feitos de Francisco Gouveia, 
ouro ao dardo, aos 800m, aos 1.500m marcha, prata ao 
lançamento do peso e bronze aos 200m mosaico.
Somaram-se as medalhas de Bruno Leitão (ouro ao 
lançamento do dardo T21), João Machado (ouro ao 
lançamento do peso T21) e da estafeta 4x400m compos-
ta por João Machado, Nuno Fernandes, Rui Sousa e Luís 
Gonçalves (prata).
A equipa de atletismo FPA terminou a competição com 
sete ouros, sete pratas e cinco bronzes.

Euro TriGames 
em números

63
Medalhas

30
Ouros

10
Pratas

13 
Bronzes

17
Países

Fotos: ANDDI
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Portugal fechou a participação no Campeonato da Eu-
ropa para nadadores com síndrome Down, em piscina 
curta, com 31 medalhas, três recordes mundiais e um 
europeu.
A competição decorreu sob a égide da Organização In-
ternacional de Natação para Síndrome Down (DSISO).
Além dos pódios e dos recordes mundiais e europeu, a 
comitiva portuguesa conseguiu 18 recordes nacionais e 
marcar presença em 45 finais.
Vicente Pereira foi considerado o melhor nadador mas-
culino numa competição na qual Portugal esteve repre-
sentado por 10 nadadores.
O ‘medalheiro’ português ficou composto por 17 meda-
lhas de ouro, nove de prata e cinco de bronze. 

O próximo campeonato da Europa para nadadores com 
síndrome Down vai decorrer em outubro em Albufeira.

Quatro dos cinco vice-presidentes da equipa anterior mantêm-se: Luís Figueiredo, Leila Marques, Filipe 
Rebelo e Sandro Araújo. Carlos Lopes deixa a vice-presidência e será substituído por Tiago Carvalho. O 
antigo atleta paralímpico vai assumir o cargo de secretário-geral.

Campeonato da Europa 
para nadadores com síndrome Down

DESPORTO

Num dos poucos dias de descanso destes Jogos, alguns 
elementos da delegação lusa realizaram o Programa 
Social com uma visita ao Centro Histórico de Ferrara, 
onde tiveram a oportunidade de contemplar monumen-
tos de arquitetura medieval e renascentista, Património 
Mundial da UNESCO.

Participaram nos Euro TriGames 17 países. O ponto 
de partida foi dado no Palácio Municipal e as seleções 
percorreram as ruas do centro histórico da cidade até ao 
Estádio Paolo Mazza, campo do SPAL (equipa de futebol 
italiano) onde se realizou a abertura dos Jogos.

A porta-bandeira da missão portuguesa foi a jovem 
judoca Maria José Ribeiro. A atleta natural de Sabugal 
era a das mais jovens da comitiva. É campeã mundial 
da categoria -63kg T21, título alcançado em Guimarães 
em 2019 e ainda campeã da Europa no ano anterior em 
Biella, Itália.

Natação em números

31 
Medalhas 

3 
Recordes mundiais

1 
Recorde europeu

18 
Recordes nacionais 

17 
Medalhas de ouro

9 
Medalhas de prata 

5 
Medalhas de bronze

Fotos: ANDDI
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A missão portuguesa que participou nos Jogos Surdolímpicos conseguiu a melhor participação de sempre nesta 
competição ao conquistar quatro medalhas, duas das quais de ouro, bem como 12 diplomas.
Face à participação de 2009, Portugal conseguiu mais diplomas e mais presenças em finais.
Numa competição que decorreu de 01 a 15 de maio, no ciclismo, o estreante André Soares trouxe do Brasil duas 
medalhas: uma de ouro na corrida por pontos, e uma de bronze na prova de contrarrelógio.
“Ataquei logo nas primeiras voltas e fiz metade do percurso isolado na frente, a controlar. Estou muito satisfeito com 
esta minha primeira participação nos Jogos, o ouro é super. Nunca esperei este resultado”, disse o ciclista de Estre-
moz, citado em comunicado do Comité Paralímpico de Portugal (CPP).
Já no judo, Joana Santos, que é campeã mundial da categoria de -57 kg, alcançou a medalha de ouro, que juntou a 
outras três já conquistadas em Jogos Surdolímpicos, mas nos torneios de –63 kg.
“Estou muito orgulhosa, é uma grande emoção conquistar este ouro. Esta medalha é fruto de muito esforço, de 
muito trabalho e tenho que agradecer ao meu treinador, que é como um pai para mim. Foi uma final muito suada e 
muito sofrida, há muita gestão que tem que ser feita, estamos a competir com os melhores dos melhores, mas agora 
o ouro é nosso”, afirmou a judoca, citada pelo CPP.
Por sua vez, o lutador Hugo Passos conquistou uma medalha de bronze, na categoria -67 kg da luta greco-romana, 
sendo esta a sua sétima subida ao pódio em Jogos Surdolímpicos. Hugo Passos, que se estreou em Jogos Surdolím-
picos em 2001, e três anos depois representou Portugal nos Jogos Olímpicos Atenas2004, disse, em declarações 
ao CPP, que “a medalha era um objetivo” e “um orgulho” do qual precisava “na hora da despedida”, isto porque se 
perspetiva que deixe a alta competição.
“O meu objetivo era despedir-me com uma medalha. O combate com o indiano foi muito duro, mas lutei sempre 
para ganhar pontos. Fiquei muito feliz com esta conquista. Precisava desta medalha, precisava de trazer esse orgulho 
para Portugal na minha despedida”, afirmou Hugo Passos, em declarações ao CPP.
Naquela que foi a oitava participação de Portugal nesta competição, somaram-se recordes e presenças em finais com 
destaque para conquistas no atletismo, bem como na natação.
Com estas quatro medalhas, Portugal aumenta de 13 para 17 o palmarés conseguido desde 1993, o ano da estreia 
portuguesa na competição.

Portugal consegue melhor 
participação de sempre nos Jogos 

Surdolímpicos
Portugal fez-se representar por 12 atletas que competiram em seis modalidades. Com os resultados alcan-
çados em Caxias do Sul, no Brasil, a missão lusa igualou a participação nos Jogos Samsun2009
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Comité Paralímpico de Portugal

DESPORTODESPORTO

Surdolímpicos 2021 
em números

04
Medalhas

02
Ouros

02
Bronzes

12
Diplomas

12
Atletas portugueses 

que participaram em 
seis modalidades

4.000
Atletas no total

78 
Países

20
Modalidades no total
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Os Jogos Paralímpicos Tóquio2020, disputados com 
medidas sanitárias apertadas devido à pandemia da 
covid-19 e um ano depois do previsto, decorreram no 
verão de 2021. 
Na chegada ao aeroporto Humberto Delgado, em Lis-
boa, a 07 de setembro, o presidente do Comité Paralím-
pico de Portugal (CPP), José Manuel Lourenço, fez um 
balanço “muito positivo” da participação lusa, apesar de 
esta presença ter sido a menos bem-sucedida no que se 
refere a medalhas desde 1972, num total de 10 participa-
ções.
“Se nós olharmos para aquilo que foram os próprios 
Jogos Paralímpicos no global, que nunca até hoje teve na 
competição paralímpica um nível tão elevado como este. 
Todos os dias se batiam recordes em todas as modalida-
des, era uma constante”, disse o presidente do CPP que 
falava aos jornalistas aquando da chegada dos atletas, 
momento presenciado pela secretária de Estado para a 
Inclusão, Ana Sofia Antunes.
“Nós temos de ter paciência. Neste ciclo sofremos o 
impacto de uma coisa chamada pandemia e estivemos 
muito limitados. Fizemos tudo para que eles tivessem os 
mesmos prémios desportivos que têm os atletas olím-
picos e as mesmas bolsas desportivas que têm os atletas 
olímpicos. É preciso não esquecer que temos também 23 
diplomas que dão acesso direto ao próximo programa 
paralímpico e isso é muito importante”, disse, por sua 
vez, a governante.
A participação lusa nos Paralímpicos de Tóquio 2020 
acabou com a conquista de duas medalhas de bronze, 
17 diplomas olímpicos e 45 classificações acima do 16.º 
lugar.
Sem público nas bancadas, a missão lusa conquistou 
dois bronzes, aumentando para 94 o número de meda-
lhas portuguesas em competições paralímpicas.

No lançamento do peso da classe F40, para atletas de 
baixa estatuto, o campeão europeu Miguel Monteiro (ver 
rubrica “Perfil”) conquistou o bronze. 
Já Norberto Mourão, campeão europeu e vice-campeão 
mundial, conquistou para Portugal a primeira medalha 
na paracanoagem. O bronze conseguido na prova de 200 
metros VL2 foi possível depois do canoísta ter evitado as 
‘meias’ e alcançado o apuramento direto para a final.
Representado por 10 atletas no boccia, Portugal fechou 
a participação sem medalhas, o que aconteceu pela pri-
meira vez desde que se estreou na modalidade, há mais 
de três décadas.
Destaque para a estreia do badminton no programa 
paralímpico: Portugal esteve representado por Beatriz 
Monteiro, de apenas 15 anos, que conseguiu o quinto 
lugar e foi a melhor europeia em prova.
No atletismo, com 10 atletas, a missão lusa conquistou 
seis diplomas. Carina Paim conseguiu um quarto lugar 
no salto em comprimento T20. Manuel Mendes, que 
tinha conquistado o bronze no Jogos Rio2016 na mara-
tona T46, foi oitavo em Tóquio2020. E Odete Fiúza foi 
sexta na distância, classe T11.
Na natação, nota para cinco estreias num total de seis 
nadadores. Portugal marcou presença em cinco finais e 
conseguiu o mesmo número de recordes nacionais, com 
Daniel Videira a obter a melhor classificação com um 
sexto lugar nos 400 metros livres S6.
Outra estreia foi a do ciclismo: Telmo Pinão garantiu um 
diploma com um oitavo lugar na prova de perseguição 
individual, enquanto Luís Costa somou dois, nas provas 
de estrada.
Djibrilo Iafa ficou em nono lugar no judo no torneio 
de -73 kg. E Ana Mota Veiga e o cavalo Convicto LV 
terminaram na posição 14 a prova individual grau I em 
equestre.

Portugal sai de Tóquio2020 com dois 

bronzes e 23 diplomas

DESPORTO DESPORTO

A missão portuguesa somou duas medalhas de bronze, uma no lançamento do peso F40, conquistada por 
Miguel Monteiro, e outra nos 200 metros VL2, pelo canoísta Norberto Mourão. Portugal levou 33 atletas 
aos Jogos para competir em oito modalidades. Esta foi a prestação menos medalhada desde 1972

Texto: Paula Fernandes Teixeira e Sofia Pires
Fotos: Comité Paralímpico de Portugal

Verbas para preparação paralímpica vão aumentar 
no mínimo 15%
A ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares, Ana Catarina Mendes, garantiu que as verbas para os contratos
-programa de preparação olímpica e paralímpica para os Jogos Paris2024 vão aumentar no mínimo 15%, em relação a 
Tóquio2020.
A garantia foi dada a 10 de maio no Parlamento. Em resposta a uma pergunta do PAN, a ministra disse que “no ciclo 
anterior [de Rio2016 para Tóquio2020] o aumento dos apoios foi de 15%”: “O que posso garantir é que neste ciclo [de 
Tóquio2020 para Paris2024] o aumento não será inferior a este valor”, disse a governante.
Ana Catarina Mendes, que falava na audição no Parlamento, no âmbito da discussão na especialidade da proposta de 
Orçamento do Estado (OE), acrescentou que os atletas portugueses “precisam de apoios”. “E estamos comprometidos 
a reforçar esse apoio”, prometeu.

Assembleia da República aprova por unanimidade 
saudação à missão portuguesas
A Assembleia da República aprovou, a 17 de setembro, por unanimidade um voto de saudação às missões portuguesas 
nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos Tóquio2020, divulgou, em comunicado, o Comité Olímpico de Portugal.
“Os deputados presentes no plenário da Assembleia da República dispensaram às delegações dos dois Comités presen-
tes nas galerias uma salva de palmas, na sequência da votação do Voto de Saudação”, lia-se na nota.

Presidente da República felicita missão portugue-
sa
Marcelo Rebelo de Sousa felicitou a delegação lusa que participou nos Jogos Paralímpicos, em Tóquio, no Japão, con-
siderando que todos os elementos da comitiva “estiveram à altura da responsabilidade e honraram o compromisso”, 
conforme se lê numa nota publicada no ‘site’ da Presidência da República a 05 de setembro.
“Realizados sob o signo da pandemia, depois de adiamentos, confinamentos e restrições de diversa ordem, a participa-
ção nestes jogos é só por si uma vitória”, referiu o Presidente da República.
O chefe de Estado enviou “uma palavra de agradecimento” ao Comité Paralímpico de Portugal e considerou que os 
atletas “corresponderam ao desafio, estiveram à altura da responsabilidade e honraram o compromisso”.
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“Quando se ganha uma medalha a visibilidade é dife-
rente. Este diploma saiu-me do corpo. No Brasil foi uma 
prova tranquila, mas agora foi mais sofrida e conquista-
da e, por isso, este diploma é muito importante”, compa-
ra Manuel Mendes. 
A diferença na classificação, embora a prestação tenha 
sido melhor, deve-se ao facto de terem aparecido “uns 
cinco atletas com muito valor” que “nunca tinham corri-
do” mas que surpreenderam tudo e todos ao conquistar 
os lugares do pódio. “Corri mais rápido mas com adver-
sários melhores”, resume. Segundo o atleta vimaranense 
as expetativas foram trocadas e mesmo o atleta australia-
no “candidato a ganhar”, acabou em sexto. 
Consciente de que “nada se controla” e que podem acon-
tecer muitos imprevistos, sonha em acabar a carreira nos 
próximos Jogos Paralímpicos que se realizam em 2024. 

Olhando para os números a conclusão parece óbvia: em 2016, na maratona dos Jogos Paralímpicos do Bra-
sil o atleta vimaranense Manuel Mendes terminou a prova com o tempo de 2:49.57 minutos e arrecadou o 
bronze. Agora nos Jogos Paralímpicos Tóquio2020, que se realizaram de 24 de agosto a 05 de setembro de 
2021, foi mais rápido, ao completar a prova em 2:45.11, mas ficou em 8.º lugar.

Manuel Mendes em Tóquio 2020: 
“Não fui eu que corri mal”

Plural&Singular (P&S) – Como avalia a participação 
nos Jogos de Tóquio?
Norberto Mourão (NM) – Foi uma participação extre-
mamente positiva. Acabamos por conseguir alcançar os 
resultados pretendidos, mesmo com as adversidades que 
o tempo nos causou: o vento de frente que torna a prova 
mais lenta. Sair de Tóquio, onde se deu a estreia da para-
canoagem portuguesa, com uma medalha é sem dúvida 
um grande momento e foi o concretizar de um sonho de 
toda a equipa. Na altura o meu primeiro pensamento foi 
de alívio porque foi uma prova muito difícil. Depois veio 
a celebração.

P&S – Recebeu várias mensagens de parabéns… 
NM – Sim. As da família e amigos comovem-me sempre 
e são muito importantes. Mas também devo destacar 
as mensagens do Presidente da República e do primei-
ro-ministro. São sempre palavras que nos encorajam 
bastante. É bom sabermos que somos acompanhados 
por todos, principalmente pelas mais altas instâncias 
do nosso país. É bom, e até fundamental, ver que estão 
atentos aos atletas paralímpicos porque somos atletas 
como os outros, empenhamo-nos ao máximo, temos o 
mesmo tipo de esforço… Por vezes até mais. Merecemos 
todos o mesmo tipo de atenção.

P&S – Estes Jogos foram diferentes do habitual devido 
à pandemia…
NM – Foi sem dúvida alguma complicado. Eu tinha tido 
a sorte de estar lá em Tóquio no ‘test event’, cerca de dois 
anos antes, quando pudemos visitar a cidade e conviver 
com os japoneses. É um país extraordinário. Agora nos 
Jogos estávamos muito condicionados e só podíamos 
sair da aldeia olímpica para o sítio onde íamos treinar e 
não podíamos ver provas dos outros. Foi uma condicio-
nante muito grande. Possivelmente ajudou a focar para o 
objetivo para o qual íamos lá que era lutar pelas meda-
lhas, mas é claro que ficou a faltar aquele espírito para-
límpico na sua plenitude. Esperemos que em Paris2024 
seja diferente e eu espero lá estar.

P&S – Começou em 2011, já á vão 11 anos… Conside-
ra que este foi o seu marco mais alto?
NM – O bronze em Tóquio acaba por ser o marco mais 
alto. Mas a conquista que me surpreendeu mais e me 
enche mais o coração foi a medalha inesperada em 2019 
quando fiquei em terceiro lugar no Campeonato Euro-

DESPORTO

Norberto Mourão na primeira pessoa

“Tenho uma carreira com capítulos bonitos e se for pos-
sível terminar em Paris…”. Mudou de treinador e assume 
que esta mudança possa representar um estímulo posi-
tivo e a abertura de um novo ciclo, no entanto, está con-
vencido que “nesta altura da carreira só a condição física 
pode verdadeiramente influenciar a prestação”. Alimenta 
a esperança que nutre este sonho mas está tranquilo se 
não for realizado: “Paris é perto e a família podia viajar 
e estar lá, tenho outros familiares que lá vivem. Gostava, 
mas estou tranquilo. Não cai o Carmo e a Trindade se 
não acontecer”, termina o atleta do Vitória Sport Clube.

peu [que decorreu na Polónia]. Já ninguém acreditava 
no nosso trabalho, mas chegamos lá e conseguimos a 
primeira medalha de sempre na paracanoagem. Foi algo 
extraordinário e um ponto de viragem.

P&S – Aos 41 anos já fez muito pela modalidade, mas 
tem ainda mais anos pela frente. Quais os próximos 
principais objetivos?
NM – Os próximos objetivos, mais a curto prazo, serão 
o Mundial e o Europeu. Mas a longo prazo estamos 
sempre com os olhos postos em Paris2024 e em treinar 
muito, estar sempre focado.

P&S – Treina em Lagoa e em Montemor-o-Velho. São 
centenas de quilómetros de distância. A paracanoa-
gem é, de facto, uma grande paixão… 
NM – É a minha grande paixão. Tenho paixão pelo des-
porto e pela família.

P&S – E como vê o futuro da modalidade?
NM – Há novos atletas a aparecer. Espero ter conseguido 
abrir uma porta para os resultados, assim como a Carla 
Ferreira e o Abraão Vieira abriram a porta da paraca-
noagem em Portugal. Foram os primeiros representantes 
do país em provas internacionais. Felizmente eu conse-
gui alcançar as medalhas e espero que haja continuidade. 
Há atletas novos a aparecer. É bom que todos estejam 
cientes do trabalho e dos sacrifícios necessários. Acredi-
to que temos futuro.
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coisita neste mundo”, isto porque, admite, “às vezes há 
tendência para as crianças com algum tipo de deficiên-
cia não dedicarem tudo nas aulas de Educação Física”, o 
que não era o seu caso, ou serem “super protegidas pelos 
pais”.
“A minha mãe sempre foi muito protetora, mas nunca 
me isolou. A família é o suporte de tudo. É muito impor-
tante termos uma família sólida e eu felizmente tenho. 
Apoiam-me incondicionalmente. Estão lá sempre para 
mim”, sublinha.
Em Tóquio, apesar da falta de público nas bancadas 
devido às condicionantes impostas pela pandemia da 
covid-19 que até adiaram os Jogos Paralímpicos por um 
ano, não lhe faltou apoio. Tinha, aliás, a sua principal 
claque a vê-lo e a dar força, ainda que à distância e via 
digital.
“Foi uma noite em branco. Estivemos sempre diante do 
‘site’ a atualizar aquilo”, contou à Plural&Singular Isabel 
Marques sobre o seu “menino doce, esforçado que luta 
sempre por aquilo que quer e quando põe um objetivo 
na cabeça leva-o até ao fim”. 

Chegou aos Jogos de Tóquio2022 recordista mundial, 
mas perdeu-o no Japão. Não foi preciso sequer meio ano 
para voltar a conquistar a marca que tantas vezes já foi 
sua e que tanto persegue e ambiciona.
Miguel Monteiro treina todos os dias da semana, entre 
uma a uma hora e meia. Divide-se entre Mangualde, 
onde tem a família e onde conheceu o treinador, João 
Amaral, e Aveiro, onde estuda.
“É muito difícil com a idade que ele tem, encontrar-se 
um rapaz como ele. É trabalhador, muito humilde, um 
rapaz muito dedicado ao desporto e aos estudos. As duas 
coisas caminham juntas e com sucesso nas duas. Isso 
enche-me de orgulho. Sou um homem muito contente 
por fazer parte da vida dele”, disse, à Plural&Singular, 
João Amaral, treinador de Miguel Monteiro desde 2014, 
altura em que o “menino doce” de Mangualde foi “desc-
oberto” num treino de futsal.
Quem nos conta esta passagem é o próprio Miguel… 
“O Sr. João é o meu treinador desde sempre. Anda no 
atletismo há mais de 30 anos, e num campeonato do 
Mundo viu pessoas de baixa estatura a competir. É 
encarregado do Pavilhão Municipal de Mangualde. Eu 
tinha lá aulas de Educação Física e treinos de futsal. Foi 
ele que falou com a Federação e disse que conhecia um 
miúdo que era capaz de valer qualquer coisa. Depois foi 
ao trabalho da minha mãe, fazer-lhe o convite, expli-
cou o que poderia acontecer e não acontecer… E fui à 
experiência aos treinos. Fomos evoluindo, fomos aper-
feiçoando o trabalho de ginásio e aprendendo mais sobre 
o lançamento do peso. Comecei por lançar uns quatro 
metritos e hoje já vou nos 11 e tal”, descreve.
Miguel Monteiro fala do treinador e da família no 
mesmo patamar, sobretudo quando recorda que é graças 
à mãe, Isabel, que sente estar a “conquistar qualquer 

Miguel Monteiro – o jovem doce 
e trabalhador que foi descoberto 
nos treinos de futsal e já acumula 

recordes
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Medalha de bronze em Tóquio2020, Miguel Monteiro reconquistou, em fevereiro deste ano, o recorde do 
mundo da categoria F40 no lançamento do peso adaptado com a marca de 11,60 metros durante os Na-
cionais de atletismo em pista coberta, em Pombal. Descrito como “aplicado e trabalhador”, confessa que já 
está a pensar em Paris2024… Por Paula Fernandes Teixeira

Fotos: Gentilmente cedidas por Miguel Monteiro



76 77

PERFILPERFIL

“Quando era pequenino, quando a irmã [gémea] 
começou a caminhar, ele meteu na cabeça que ia 
começar a caminhar e começou. Transpirou muito. 
Para ele foi mais difícil, mas começou. É determinado e 
trabalhador”, conclui.
Já no Japão esteve João Amaral a gritar sempre pelo seu 
“menino”. “Somos grandes amigos. Sabemos distinguir 
as coisas. Quando estamos no treino, ele sabe que eu sou 
um homem muito exigente, sabe que tem de se aplicar. 
No resto sabemos tudo das nossas vidas. Não temos seg-
redos um para o outro e isso é importante para o sucesso 
que estamos a ter no desporto e que ele está a ter na vida 
universitária”, refere o treinador.
Uma descrição corroborada pelo atleta: “Temos uma 
ligação muito forte. Não somos só treinador e atleta, so-
mos bastante amigos. Conversamos sobre tudo. Às vezes 
há aqueles problemas que aparecem na vida e tanto um 
como outro sabe quando o outro não está totalmente 
bem. Essa relação é muito importante para a evolução”.
Miguel Monteiro faz o treino de ginásio no pavilhão e o 
treino técnico na pista de Mangualde. Durante a sema-
na, no período de aulas, treina em Aveiro. Quer a sua ci-
dade natal, quer onde vive lhe proporcionam condições 
de treino que agradece.
“Em Aveiro já conseguiu criar uma rotina de treino e 
mostraram-se completamente disponíveis para ajudar. 
Tenho liberdade total para usar o ginásio e a pista da 
Universidade”, descreve, a par de outra confissão… 
Durante a pandemia, nos períodos de confinamento 
geral, conseguiu continuar a treinar em Mangualde 
porque a Câmara Municipal local confiou-lhe as chaves 
do estádio.
“Treinávamos com todos os cuidados necessários. Se 
calhar parecia que estávamos a arriscar porque não se 
sabia o que era isto da covid-19, mas era importante trei-
nar. A Câmara ajudou-nos e pudemos evoluir, tanto que 
foi durante a pandemia que bati o primeiro recorde do 
Mundo”, recorda.
Em Tóquio, Miguel Monteiro conquistou, a 29 de agosto 
de 2021, o bronze com a marca de 10,76 metros, numa 
final na qual o recorde mundial (11,01), que lhe pert-
encia, foi batido três vezes, numa “luta” que envolveu 
Denis Gnezdilov, do Comité Paralímpico da Rússia, e o 
iraquiano Garrah Tnaiash.
No primeiro lançamento, o russo marcou 11,02, e li-
derou o concurso até à última tentativa, na qual o iraqui-
ano marcou 11,15, fazendo cair o recorde e assumiu a 
liderança da prova.
Na sua derradeira tentativa, Denis Gnezdilov fixou novo 
recorde mundial, com 11,16, assegurou o ouro e “em-
purrou” Garrah Tnaiash para a prata.
Além de Tóquio2020, Miguel Monteiro já tem experiên-
cia de Jogos Paralímpicos, uma vez que esteve no Rio 
de Janeiro 2016. Agora pela frente tem a preparação dos 
Jogos de Paris, em 2024.

Plural&Singular (P&S) – Como descreve a sua prestação 
em Tóquio?
Miguel Monteiro (MM) – Qualquer pessoa quer es-
tar nos Jogos e ganhar uma medalha nos Jogos. Nós 
temos vindo a desenvolver um trabalho nos últimos 
anos para chegar a Tóquio2020 da melhor forma pos-
sível. Se me pergunta se na altura fiquei satisfeito com a 
medalha? Com a medalha fiquei, com a marca nem por 
isso. Porque sabia que estava muito perto do recorde do 
mundo na altura que era meu. Mas umas complicações 
na prova. Também estava um bocado nervoso. Mas 
consegui o bronze e ficamos bastante satisfeitos. Ficamos 
com vontade de chegar mais longe, mas ficamos satisfei-
tos com a medalha de bronze porque deu muito trabalho 
a conquistá-la.

P&S – Quais as suas ambições futuras? Já está a pensar 
em Paris?
MM – A partir do momento que terminou o ciclo para 
Tóquio, começamos a perspetivar o futuro e a querer 
lançar mais longe para chegarmos a Paris2024 na melhor 
forma possível e fazer ainda melhores marcas do que 
fizemos em Tóquio. Pelo meio ainda vamos ter campe-
onatos do Mundo e da Europa onde temos de estar 
fortes para conseguir bons resultados.

P&S – Acha que os atletas paralímpicos já são reconhe-
cidos como merecem?
MM – Ao longo dos últimos anos tem-se vindo a fazer 
um trabalho de modo a que os atletas paralímpicos se-
jam cada vez mais reconhecidos, mas ainda há um longo 
caminho a percorrer. Nunca estamos satisfeitos com o 
que temos. Queremos mais. Ainda há muita coisa que 
pode ser feita, nomeadamente apostar na ida às escolas 
para descobrir novos talentos no mundo paralímpico. 
Uma coisa é certa, as seleções estão cada vez a ficar mais 
envelhecidas e é precisa renovação. 

Miguel Monteiro com a mãe, Isabel Marques, e a irmã 
gémea. A conquista da medalha de bronze em Tóquio foi 
acompanha em direto em Mangualde por Isabel e Inês. 
Ambas babadas e orgulhosas. “Foi uma noite em branco. 
É com muito orgulho que os vemos a obter prémios. E 
mesmo que nunca obtivesse a medalha, já estava orgu-
lhosa”, disse Isabel Marques.
À Plural&Singular, a mãe de Miguel Monteiro descreveu 
o orgulho de ter dois filhos “doces” e trabalhadores” que, 
além das noites em branco, lhe têm dado muitas ale-
grias. “Sou uma babada pelos dois. A Inês também é um 
doce de menina e é excelente na sua área. Foram os dois 
sempre excelentes alunos, mas tudo lhes saiu sempre do 
corpinho. Souberam sempre seguir os seus objetivos e 
estão nos cursos que querem e a seguir os caminhos que 
querem”.

“Companheiros de vida” - esta foi a expressão utilizada 
por Miguel Monteiro para descrever a relação que tem 
com o treinador, o “Sr. João” como lhe chamou durante a 
entrevista telefónica à Plural&Singular.
A João Amaral, treinador já veterano no atletismo, só 
faltava esta medalha. “O bronze em Tóquio foi marcante. 
Eu tinha ganho tudo no atletismo. Já tinha tido recor-
distas do Mundo e da Europa, campeões do Mundo e da 
Europa, em corta-mato e em pista, e faltava uma meda-
lha olímpica. O Miguel deu-ma e espero que não seja a 
única. Vamos trabalhar muito para melhorarmos. Foi 
uma alegria tremenda”, disse o treinador.



cultura

A força da vontade 
e da criatividade

78

PERFIL

BI
Nome: Miguel Monteiro
Idade: 21 anos
Naturalidade: Mangualde
Modalidade: Atletismo (lançamento peso)
Categoria: F40 (atletas com baixa estatura)
Representa: Casa do Povo de Mangualde e 
Federação Portuguesa de Atletismo
Treinador: João Amaral
Profissão: Estudante de Engenharia e 
Gestão Industrial na Universidade de Aveiro

A 29 de agosto com uma nota publicada no ‘site’ oficial 
da Presidência da Republica, Marcelo Rebelo de Sousa 
felicitou Miguel Monteiro pela conquista da medalha de 
bronze e lembrou o percurso vitorioso do jovem atleta.
“Depois do quinto lugar no Rio de Janeiro e de se ter 
sagrado campeão europeu, Miguel Monteiro alcançou 
a tão desejada e merecida medalha olímpica, a primeira 
para Portugal nestes Jogos Paralímpicos de Tóquio2020”, 
escreveu o chefe de Estado que agradeceu a Miguel 
Monteiro “em nome de Portugal e dos portugueses”.
Também o primeiro-ministro, António Costa, parabeni-
zou Miguel Monteiro: “Bronze para Portugal! Parabéns 
ao Miguel Monteiro, que hoje conquistou o terceiro lu-
gar no lançamento do peso F40, nos Jogos Paralímpicos 
Tóquio2020. Força Portugal”, escreveu António Costa, 
na sua conta oficial no Twitter.

Em Pombal, em fevereiro, Miguel Monteiro conseguiu 
duas marcas que lhe garantiam o recorde do mundo da 
F40 (categoria para pessoas com baixa estatura): 11,60 à 
terceira tentativa e 11,47 na quinta.
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A Plural&Singular arrisca em dizer, apesar de não ter 
confirmado com a equipa técnica, que é dia de casa 
cheia. Se há quem considere que se vai pouco ao teatro, 
este grupo de atores amadores existe para demonstrar o 
contrário e tem conseguido sempre esgotar as salas em 
todas as apresentações que prepara. Umas vezes esgota 
em três dias, outras bastam-lhe poucas horas para acaba-
rem os bilhetes. “Com o tempo fomos educando aqui a 
nossa comunidade, a nossa população a habituar-se a ir 
ao teatro. Não só o nosso grupo, os grupos que existem 
aqui na nossa localidade, todos eles têm sempre as salas 
cheias”, refere Bárbara Vicente a grande impulsionadora 
do Teatro da Vila.
A publicidade é pouca mas a reação positiva das pessoas 
tem criado alguma ansiedade ao grupo porque “a fasquia 
vai aumentando de trabalho para trabalho”. A verdade é 
que o Teatro da Vila tem conseguido cumprir e superar 
as expetativas do público. “Queremos sempre que as pes-
soas, cada vez que vão ver os nossos espetáculos, saiam 
entusiasmadas e que queiram vir mais. E isso aumenta o 
nervosismo de construir, de trabalhar, de conseguir fazer 
um trabalho de excelência”, admite Bárbara Vicente.
Além de estimular a população a vir ao teatro, a sair à 
rua, divertir-se e cultivar-se com os eventos promovidos, 
este grupo quer também estimular a reflexão, a aprendi-
zagem coletiva e proporcionar uma experiência formati-
va aos pequenos jovens atores e atrizes que com ele têm 
vindo a crescer. “Ainda temos muitos que começaram 
connosco com quatro, cinco, seis anos e agora têm 13, 
16, 17 e, por isso, já temos um grande número de grupos 
de meninos que já não são propriamente crianças”, 
descreve.
São mais de 50 as crianças e jovens que o Teatro da Vila 
tem neste momento em atividade, além do grupo de 
adultos composto por quase vinte elementos. 

Texto: Sofia Pires
Fotos: Teatro da Vila

“A força do silêncio” estreia hoje, 21 de maio, no Auditório Municipal Rui Guerreiro, de Pinhal Novo, em 
Palmela, às 21h00. Esta peça apresentada pelo Teatro da Vila conta com a parceria da Casa Pia de Lisboa 
e com o Centro de Educação e Desenvolvimento para ensino e reabilitação de crianças, jovens e adultos 
surdocegos António Aurélio da Costa Ferreira. É mais um exemplo do que este grupo de teatro amador tem 
feito para que a inclusão suba ao palco e esteja na plateia a assistir.
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Não é apenas na abordagem aos temas, nem na preocu-
pação em criar condições para que o incluir público com 
diferentes perfis de comunicação, que este grupo de tea-
tro apresenta uma natural sensibilidade para as questões 
da deficiência. Também os atores que o integram têm 
diferentes perfis e isso é normalizado, mas ainda assim 
uma exceção no panorama nacional no âmbito das artes 
performativas. “Mas para nós é completamente indife-
rente. Isso não é uma publicidade, aquilo que nós faze-
mos é uma coisa natural. São crianças que querem fazer 
teatro, que conseguem fazer teatro e que só precisam de 
alguém que acredite nelas e que consiga trabalhar com 
elas”, aponta.
“Nós tentamos que não existam diferenças nem sequer 
de idade, porque os mais pequeninos comportam-se de 
uma maneira totalmente diferente quando trabalham 
com pessoas mais velhas porque querem ser iguais a 
elas e os mais velhos acabam por tomar conta dos mais 
pequeninos e assumir essa responsabilidade”, completa. 
No entender de Bárbara Vicente é assim que se cria um 
núcleo de respeito entre as pessoas, sendo, inclusiva-
mente, importante criar dar liberdade de escolha aos 
participantes e envolvê-los nas decisões a tomar: “Não 
há ninguém no nosso grupo que esteja, por exemplo, 
no Grupo de Estudo Cegueira, que não tenha escolhido 
estar lá. Todos eles decidiram que personagem gostariam 
de fazer, o que queriam aprender. E isso faz com que seja 
um trabalho de uma maneira mais humana e de uma 
maneira natural”, refere.
É preciso falar de teatro inclusivo quando se esbarra com 
um grupo de teatro amador cujo ADN tem os marcado-
res genéticos da igualdade de oportunidades, da equida-
de, da acessibilidade, da inclusão. O Teatro da Vila desde 
que surgiu que inspira e expira todos estes requisitos 
sem alarido.

Bárbara Vicente diz que a experiência de estar em cima 
de um palco é que faz as pessoas ficarem. O trabalho em 
equipa e todo o processo de ensaios que se vai acumu-
lando em falas, cenários, roupas e personagens cativam e 
apaixonam as pessoas.  
E tanto atores como o público se têm rendido aos traba-
lhos apresentados por este grupo de teatro. A “carteira” 
de apresentações é já extensa, na altura da entrevista 
ensaiavam-se três peças e as ideias estão sempre a nascer, 
como se fossem água a brotar entre as pedras. 
A Associação Teatro da Vila foi fundada em 2016 com a 
finalidade de promover a formação e criação artística e 
para estimular a expressão e a criatividade das crianças. 
Mas o envolvimento de Bárbara Vicente com o teatro 
tem muitos mais anos e assume que testemunhar o 
grupo a crescer, os participantes a crescerem com ele, 
deixarem de ser crianças e tornarem-se adultos lhe dá 
muita satisfação. “É um crescimento conjunto. Ver o 
grupo a crescer e a fazer novos projetos e ter atualmente 
três peças em ensaio. Ou seja, estamos a crescer muito e 
a abrir novas portas, a fazer novas parcerias”.
É o caso das colaborações com a Casa Pia de Lisboa e 
com o Centro de Educação e Desenvolvimento para 
ensino e reabilitação de crianças, jovens e adultos surdo-
cegos António Aurélio da Costa Ferreira, cujo resultado 
será agora apresentado num espetáculo que conta com 
interpretação em Língua Gestual Portuguesa e audiodes-
crição – são vários os elementos da equipa deste grupo 
com formação técnica para garantir a audiodescrição em 
todos os espetáculos e assim reduzir os custos da contra-
tação deste serviço. 
Começaram por estudar a surdocegueira mas estas 
parcerias eram essenciais para compreender melhor 
esta condição. Os atores tiveram formação em Língua 
Gestual Portuguesa para conseguirem interpretar as 
personagens – a peça baseia-se na realidade vivenciada 
neste centro de apoio a surdocegos – e para conseguirem 
mostrar como as pessoas que são surdas e cegas conse-
guem comunicar. “Nós quisemos que este projeto tivesse 
uma grande credibilidade, que fosse bem escrito, fosse 
correto e que fosse real, acima de tudo, que fosse real”, 
manifesta.
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Mas a música parou e as cenas que retratam o Holocaus-
to começaram a surgir. Tanto os intérpretes – balarinos 
profissionais, gentes locais, pessoas com e sem defi-
ciência, num contexto em que “há uma valorização da 
capacidade de cada uma” e em que todas as pessoas vão 
dar “o melhor que podem dentro do espetáculo” – como 
as imagens que passavam em vídeo começaram a ilustrar 
o tema do genocídio do regime Nazi que orienta este 
espetáculo quer através dos. 
Qualquer tentativa de distanciar os acontecimentos 
retratados de uma guerra terminada há mais de 80 
anos foram em vão. Tudo o que se viu parece presente, 
embora longe, está cada vez mais perto e entra todos os 
dias pela casa das pessoas adentro através das televisões. 
A guerra na Ucrânia foi uma infeliz coincidência que 
trouxe ao espetáculo mais intensidade porque todas as 
pessoas que nele participaram estão com as emoções à 
flor da pele. 
“O espetáculo começaria com muitas pessoas deitadas 
no chão do auditório como se tivessem sido chacinadas, 
uma cena que se vê nos telejornais todos os dias. Che-
gamos a testar isso, mas decidimos não levar [a palco] 
porque achamos que era reforçar uma imagem que já 
aparece muito e que não era necessário”, começa por en-
quadrar o diretor artístico da Dançando com a Diferen-
ça, Henrique Amoedo.

E esta é talvez a maior virtude de Endless, um espetáculo 
plástico que se nutre das pessoas que participam nele, 
da atualidade e se permite reescrever, adaptar para que, 
desta forma, a inclusão seja a protagonista, mesmo sem 
aparecer em cena porque é algo que se respira tanto no 
palco, como nos bastidores. 
Esta peça já foi reposta em diferentes contextos e países, 
com adaptações que nunca deixam de fora a realidade 
local e o momento presente que se vivencia. O processo 
é longo e é graças a este prolongamento no tempo que 
todas estas adaptações nascem e fazem sentido. Em 
Guimarães começou em setembro do ano passado altura 
em que, durante uma semana, o diretor artístico desta 
companhia de dança madeirense formou professores, 
monitores e pessoas que trabalham com alunos com 
necessidades específicas ou deficiência.
“Foi importante participarmos para entender melhor 
este projeto e depois junto dos utentes e familiares ex-
plicarmos o sentido e o significado que este espetáculo 
podia transmitir, para não ferir suscetibilidades e não 
ser uma novidade para quem participava ou assistia”, 
refere Cátia Bastos, animadora social no lar residencial e 
centro de atividades ocupacionais do Alecrim, a resposta 
social da Santa Casa da Misericórdia de Guimarães às 
pessoas com deficiência. 

Endless, o que é bom não tem fim
Parecia uma festa, assistia-se ao êxtase de quem está eufórico perante o cantor favorito. A música dos Muse “Neutron Star Collision (Love Is Forever)” colocou logo no início do espetáculo mais de 150 pessoas no palco do Grande Au-ditório Francisca Abreu do Centro Cultural de Vila Flor. Foi a 29 e a 30 de abril que este espetáculo de dança estreou em Guimarães, para celebrar em grande o Dia Mundial da Dança. Falamos de Endless, uma apresentação desen-volvido pelo +Inclusão Fora de Portas, um projeto da companhia de dança madeirense Dançando com a Diferença.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

CULTURA



86 87

CULTURACULTURA

Henrique Amoedo pôde perceber que “na hora de encai-
xar todas as peças do puzzle que foram trabalhadas se-
paradamente tudo funcionou”. “Uma das coisas que mais 
me impressionou era perceber o silêncio nos bastidores. 
Ter 160 pessoas caladas, quietas nos momentos em que 
tinham que estar quietas, super atentas ao espetáculo, 
prontas para reagir, prontas para entrar. Foi uma coisa 
que me emocionou muito porque eu estava nos bastido-
res com eles”, lembra o diretor artístico. 
“Os Utentes do CAO/Lar Residencial Alecrim vibra-
ram com os dias do espetáculo e só queriam que tudo 
corresse na perfeição, levaram aquilo mesmo a sério. Foi 
fantástico”, concordou Cátia Bastos do Alecrim. 
Fez-se magia e Henrique Amoedo acredita que todo o 
elenco comungou dessa sensação: os bailarinos, os in-
térpretes todos, muito disciplinados e muito conscientes 
do que tinham que fazer. Estar em palco é sempre muito 
bom, é sempre mágico. Acho que conseguimos aquele 
momento mágico do espetáculo e isso reflete-se nos dois 
espetáculos que foram maravilhosos, com muito públi-
co e isso obviamente deixa-nos muito felizes, esta troca 
com o público e mostrar o que fizemos. 

“A sensação de estar em palco é mara-
vilhosa. É um privilégio estar rodeada de 
pessoas diferentes e ao mesmo tempo tão 
iguais”. Cátia Bastos

O empenho foi geral, mas também a proximidade e 
cumplicidade criadas. Foi nos ensaios em grupo que se 
começaram a criar laços entre todas as pessoas envolvi-
das. “Foi uma dinâmica interessante e especial pois deu-
nos oportunidade de criar novas amizades e a entreajuda 
foi uma realidade muito positiva nestes ensaios”, admite 
a animadora social do Alecrim.
Henrique Amoedo diz que esta união criada nada tem a 
ver com o projeto em si e que subsiste mesmo depois do 
projeto terminar. “Temos um grupo no Whatsapp que 
foi criado e a conversa entre todos não pára e é muito 
bonito perceber-se este contacto que as pessoas mantêm 
e vão falando do projeto, das suas vidas”, descreve Henri-
que Amoedo.

“As memórias são as melhores e o que fica 
é perceber a alegria das pessoas no final des-
te processo e a grande proximidade entre as 
pessoas que se mantém até agora. Levamos 
de Guimarães muita aprendizagem. Acho 
que deixamos alegria, no fundo”. Henrique 
Amoedo

Os contactos mantêm-se e o diretor artístico da compa-
nhia de dança madeirense diz que também se gerou uma 
relação muito próxima com a equipa da Oficina a quem 
tem que agradecer também pelo projeto. 
Uma ressalva que Henrique Amoedo faz questão de 
dar: “Foi o maior elenco, o maior número de pessoas 
com quem trabalhamos e levamos para cena no mesmo 
espetáculo”, revela. O diretor artístico diz que isto só foi 
possível, graças à adesão das instituições, das pessoas da 
comunidade que se inscreveram, das escolas ao projeto 
mas também pelas condições do grande auditório do 
Centro Cultural Vila Flor que tornaram possível ter este 
número de pessoas. 
O público que assistiu ao espetáculo, além de reconhe-
cer o trabalho desenvolvido, também foi tocado pelo 
espetáculo e não conseguiu conter a emoção que a 
temática cria e a proximidade existente com as pessoas 
que estavam em palco e pertencem à comunidade vima-
ranense. “Do público chega-nos mensagens por email 
e pelas redes sociais muito tocantes de pais, familiares 
a dizer o quanto, muitas vezes, é reconfortante e bonito 
ver o filho, o sobrinho, ver uma pessoa em cena desem-
penhando um papel dentro do grupo e perceber outras 
capacidades, perceber a valorização daquela pessoa em 
cena”. 
Cátia Bastos diz que “o feedback do público foi muito 
mas muito positivo” e a animadora social descreve que 
os familiares e amigos confessaram ter chorado “por 
o espetáculo ser forte e tão carregado de cenas infeliz-
mente tão reais e atuais aos nossos olhos”. “Só dizem que 
adoraram”, remata.
A técnica do Alecrim diz que tanto o público como os 
intérpretes são uns privilegiados por estarem ligados a 
este projeto. “Para ser sincera e depois de passar dois 
dias ainda dou por mim a pensar neste projeto e na im-
portância que ele teve para todos os que participaram. Já 
tenho saudades”. “Obviamente também temos saudades”, 
atira Henrique Amoedo. “E a vontade de dar continui-
dade é de todos e era bom que se arranjasse forma de 
cumprir isso. O Dançando com a Diferença também tem 
saudades porque não dá para estar tanto tempo envol-
vido com as pessoas e achar que estamos a fazer um 
trabalho que quando acabou, acabou”. O que é bom não 
nem fim e a magia do Endless é exemplo disso. 

O regresso aconteceu em fevereiro para continuar a 
preparar a peça Endless com a comunidade vimara-
nense. Começaram os ensaios com os coreógrafos José 
Gregório Rojas e o Milton Branco. Estes bailarinos do 
Dançando com a Diferença percorreram cada entida-
de envolvida - Agrupamento de Escolas Francisco de 
Holanda, Cercigui, a Associação de Paralisia Cerebral 
de Guimarães, o Lar Residencial Alecrim e Centro de 
Atividades Ocupacionais (CAO) da Santa Casa da Mi-
sericórdia, o Lar Residencial e CAO Paraíso do Centro 
Social de Brito e os Agrupamentos de Escolas de Abação 
e João de Meira – em dois ensaios semanais individuais. 
Em abril chegou a hora de começar a ensaiar em grupos 
maiores na sala de ensaios do CCVF e na semana ante-
rior ao espetáculo finalmente se conseguiu juntar toda a 
gente em palco. 
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Guimarães: Guia-intérprete 
acompanha clientes da Cercigui 
em visita a museu

CULTURA

Fórum Municipal (FM) - Esta entrevista é motivada 
pelo facto de estar a tirar um curso enquanto guia in-
clusiva. Pode explicar melhor os contornos deste curso 
e como é que chegou a ele?
Ana Patrícia Cardoso (APC) - Foi promovido pelo 
Sindicato Nacional de Guias intérpretes Nacionais, Cor-
reios de Turismo e Motoristas de Turismo (SNATTI), 
do qual sou sócia. Este curso representa o desfecho final 
do Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida da 
União Europeia, “Leonardo Da Vinci” subsidiado pela 
Comunidade Europeia tendo a FEG como o seu núcleo 
principal, de forma a desenvolver a formação contínua 
(CPD – Continuing Professional Development) para 
guias qualificados. Melhorar as suas competências e ter 
acesso a um crescente mercado para os guias podendo 
eficazmente e de forma consciente contactar com este es-
pecífico tipo de cliente guiando visitas aos mais diversos 
locais, é o objetivo primordial. Quando soube que se ia 
realizar uma nova edição deste curso, decidi inscrever-
me, pois achei que seria uma mais-valia para a minha 
formação. 

FM - Quando é que a sua relação com a área do turis-
mo começou?
APC - Após uma licenciatura inicial em Línguas e 
Literaturas Modernas, Ramo Educacional, trabalhei 
alguns anos na área do ensino, mas logo percebi que 
não me sentia realizada nessa vertente e decidi fazer 
um novo curso, desta vez de Turismo. Trabalhei algum 
tempo numa agência de viagens/operador turístico e fiz 
também uma pós-graduação em Informação Turística 
Especializada e obtive a carteira profissional de Guia 
intérprete. Trabalho como guia certificada desde 2007, 
hoje em dia, como trabalhadora independente.

Julio Barulho FOTOGRAFO
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FM - O que veio mudar na maneira de trabalhar ao 
fazer esta formação?
APC - Desde que trabalho como guia, tive já vários 
contactos com pessoas com deficiências físicas e intelec-
tuais e sempre achei que o setor do turismo está ainda 
longe do turismo verdadeiramente inclusivo e que seria 
importante investir mais nessa questão.  Esta formação é 
para mim uma forma de melhorar a qualidade dos meus 
serviços e uma forma de contribuir para esse objetivo 
global de um turismo acessível e socialmente sustentável 
para todos. O curso procura ajudar o guia a compreen-
der a importância de preparar minuciosamente a visita, 
a aprender a trabalhar com os cuidadores, a compreen-
der as dificuldades de aprendizagem, a avaliar e ajustar a 
performance do guia a um público especial, a desenvol-
ver o uso de uma linguagem simples e compreensível, a 
lidar com situações complicadas e a trabalhar e melhorar 
a linguagem corporal.

FM - Que balanço faz do impacto desta formação? 
APC - Vai permitir-me obter a certificação de T-Guide e 
poder passar a trabalhar mais com pessoas com difi-
culdades intelectuais ou de aprendizagem, já que neste 
momento o SNATTI tem já um departamento focado 
nesse mercado – o Guias de Portugal 4 All.

FM - Como correu a visita do dia 25 de março?
APC - Correu muito bem, excedeu as minhas expecta-
tivas. O grupo era bastante interessado, comunicativo e 
participativo. Penso que foi uma experiência enriquece-
dora para eles e para mim também.

A vimaranense Ana Patrícia Cardoso é uma das mais recentes guias intérpretes a frequentar o Curso de 
T-Guide (Tourist Guides for people with intellectual & learning difficulties in Europe), organizado pela 
Federação Europeia das Associações de Guias Intérpretes e pela Rede Europeia de Turismo Acessível. 
A guia-intérprete está agora mais habilitada para acompanhar turistas com incapacidades intelectuais em 
viagens e visitas a locais de interesse turístico.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

FM - Qual a importância da aposta no turismo acessí-
vel e inclusivo, na sua perspetiva?
APC - É muito importante, pois segundo as estatísticas, 
há um bilião de pessoas que vive com algum tipo de 
deficiência, sendo que serão 80 milhões na União Euro-
peia e um milhão e 700 mil em Portugal. No Turismo, 
os vários intervenientes têm de tomar medidas para 
prestarem serviços cada vez mais inclusivos, seguindo as 
diretivas do Código Mundial de Ética do Turismo.

FM - Como se consegue estimular a sensibilização dos 
operadores turísticos para esta aposta?
APC - Todos têm de perceber que se trata de uma 
questão de ética, de responsabilidade social e de respeito 
pelos direitos das pessoas com deficiência. Todos pode-
mos, em algum momento, ficar com uma deficiência, 
seja ela temporária ou permanente, e todos merecemos 
ter acesso a um turismo de qualidade.

FM - O que é mais difícil de mudar, na sua opinião? 
APC - Penso que o mais difícil de mudar são as barreiras 
físicas, que prejudicam a acessibilidade a restaurantes, 
museus, restaurantes, lojas...Temos ainda muitos espaços 
intervenientes no mundo do Turismo que não estão pre-
parados para receber turistas com deficiências físicas ou 
dificuldades de mobilidade. Isso implica, muitas vezes, 
obras ou adaptações estruturais que nem sempre são 
fáceis de realizar ou nem sempre serão possíveis. A parte 
da formação, sensibilização é mais fácil, basta haver 
vontade a nível do sector público e privado.

*Entrevista realizada no âmbito da newsletter do Fórum 
Municipal das Pessoas com Deficiência de que o Núcleo de 
Inclusão é responsável por elaborar


